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PREFÁCIO 
 

O objetivo deste livro consiste em recordar ou dar a conhecer a 
luta persistente conduzida pelos trabalhadores bancários, durante um 
período de quase duas décadas, na defesa dos seus direitos profi s-
sionais e na denúncia do comportamento das instituições bancárias 
apenas interessadas em conseguir, por todos os meios, legítimos ou 
ilegítimos, atingir os seus objetivos lucrativos e de domínio estatal. 
Consiste, ainda, em revelar a brilhante ação desenvolvida pelos ban-
cários logo após o “25 de Abril”, durante os nove meses em que de-
dicaram toda a sua energia e saber na construção duma Banca Nacio-
nalizada ao Serviço do Povo e, posteriormente, na luta que tiveram 
de travar, durante os anos que se seguiram aos fi nais de 1975, contra 
a destruição sistemática dos bancos nacionalizados e a sua entrega 
aos seus anteriores proprietários, aos interesses monopolistas de gru-
pos fi nanceiros nacionais e estrangeiros. 

Muito antes do “25 de Abril” já os trabalhadores bancários con-
duziam lutas sistemáticas em defesa dos seus legítimos direitos. Os 
métodos de trabalho introduzidos pelas direções sindicais unitárias, 
a eleição de delegados sindicais e a criação de grupos de trabalho, a 
difusão permanente de informações aos associados e a promoção de 
outras iniciativas, a formação de sindicalistas, os resultados positi-
vos que começam a ser conseguidos por via da contratação coletiva, 
mobilizaram os trabalhadores e estimularam a vida sindical. Para 
esta dinamização contribuíram a ação dos militantes e simpatizantes 
comunistas, católicos progressistas e outros trabalhadores oriundos 
dos círculos da oposição democrática. 

A mobilização dos bancários durante esses anos de resistência, 
ante os confl itos e as investidas das entidades patronais e dos go-
vernos ditatoriais, criou as condições propícias para as novas dire-
ções sindicais poderem assumir, com a colaboração dos dirigentes 
e delegados sindicais, uma intervenção muito ativa na vigilância do 
funcionamento do setor bancário. A poucos meses da Revolução a 
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maioria dos trabalhadores tinha fortes razões para estar descontente 
e preocupada com a situação existente no País. 

Os bancários dominavam, em abril de 1974, poderosos sindica-
tos verticais, com direções prestigiadas, altamente descentralizados 
por regiões, com delegados nos locais de trabalho. Isso permitiu que 
uma orientação, vinda através desta organização, fosse assumida e 
executada pelos seus associados quase imediatamente. 

Pouco depois da Revolução de abril, os sindicatos e os trabalha-
dores em geral começaram a encarregar -se da organização de um 
controlo de natureza e objetivos políticos e económicos globais, que 
envolvia a gestão dos bancos, como uma necessidade objetiva no 
combate à sabotagem económica e à corrupção, demonstrando a sua 
capacidade de manter os bancos sob uma persistente vigilância com 
a colaboração de quadros técnicos da sua confi ança ou de comissões 
eleitas para o efeito. Os trabalhadores bancários pretendiam então 
defender não apenas as suas condições de trabalho mas também as 
próprias empresas onde exerciam as suas profi ssões, lutando para 
que fossem postas ao serviço do desenvolvimento económico do 
País e de todos os cidadãos.  

A grande mobilização dos trabalhadores bancários contribuiu para 
que na Assembleia Geral dos Bancários do Sul e Ilhas, realizada cer-
ca de dois meses antes da nacionalização da Banca, os trabalhadores 
bancários aprovassem, por aclamação, a seguinte proposta: 

“Que o Governo Provisório tome medidas no sentido de 
uma nacionalização da Banca, única forma, em nosso enten-
der, de colocar este setor chave da economia ao serviço do 
Povo Português, na perspetiva antimonopolista apontada pelo 
programa do MFA; 

Que as medidas acima apontadas sejam acompanhadas de 
um profundo saneamento, impondo -se que a Banca seja diri-
gida por pessoas dentro do espírito do MFA.” 

Não é possível votar ao esquecimento, ou intencionalmente omitir, 
o signifi cado e os efeitos desta célebre moção em que a classe bancá-
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ria reclama do Governo medidas no sentido de nacionalizar a Banca. 
A valiosa documentação apresentada pelos sindicatos ao Conselho 
da Revolução e a ação que se seguiu exerceu uma enorme infl uência 
na decisão tomada pelo Conselho da Revolução do Movimento das 
Forças Armadas. Até à nacionalização, e após essa data, a participa-
ção ativa e generalizada dos trabalhadores bancários permitiu atingir 
e consolidar o objetivo que se propunha atingir. À criação dum núcleo 
de trabalho constituído por quadros e técnicos bancários, competentes 
e dedicados, também se fi cou a dever muito do labor teórico e prático 
que infl uiu decisivamente no evoluir da situação. 

Logo após a nacionalização em 14 de março de 1975, os próprios 
Sindicatos tomaram a iniciativa de fechar os bancos em defesa da 
democracia e em apoio do MFA, impedindo administradores, ge-
rentes e diretores de entrar nos bancos, a não ser aqueles em que os 
trabalhadores tinham confi ança. Os três sindicatos fi zeram então um 
comunicado em que afi rmavam que a Banca só poderia reabrir em 
novos moldes, ao serviço do Povo.  

Todo este comportamento dos trabalhadores bancários não seria 
viável se antes, ao longo de muitos anos, não se tivesse realizado 
uma luta intensa e constante pela defesa dos seus direitos e pelo 
funcionamento duma Banca capaz de corresponder às necessidades 
económicas e fi nanceiras dos portugueses e das suas instituições. Os 
ativistas dos Sindicatos, das Comissões Sindicais e das Comissões 
de Controlo de Gestão tinham suportado, ao longo dos anos, prisões, 
despedimentos, processos disciplinares impeditivos de prossegui-
rem as suas carreiras profi ssionais. A mobilização social e política 
dos bancários motivou toda uma atmosfera de contestação e de aspi-
ração de mudança que veio a refl etir -se positivamente no dia em que 
os bancos foram entregues à sua responsabilidade.  

Durante o ano de 1975, técnicos bancários substituíram os órgãos 
sociais dos bancos nacionalizados, mantiveram o funcionamento re-
gular de todos eles, benefi ciando do apoio consciente e ativo de muitos 
dos diretores, chefes de serviços, gerentes de agências e dependências, 
delegados sindicais, e da generalidade dos restantes trabalhadores. 
Constituíram -se numerosas comissões e grupos de trabalho que, du-
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rante esse ano, prestaram um incansável e competente serviço, como 
vem descrito de forma inevitavelmente resumida neste livro.  

Desde os últimos meses de 1975 os bancos nacionalizados fo-
ram objeto de contínuos ataques sob as mais variadas formas. Em 
janeiro de 1976, as Comissões Administrativas foram substituídas 
por Conselhos de Gestão constituídos por um conjunto de diretores 
e técnicos que, na sua maioria, já nada tinham a ver com a naciona-
lização da Banca. Os governos que se seguiram apontaram os seus 
programas, abertamente e sem rodeios, para a sucessiva recuperação 
do capitalismo, a submissão da economia portuguesa aos interesses 
dos grandes monopólios nacionais e internacionais, usando para isso 
os condicionalismos, imposições ou recomendações do FMI. 

O conhecimento e a denúncia das práticas seguidas pelos admi-
nistradores e acionistas dos bancos, assentes na obtenção de maio-
res lucros, na utilização desmedida dos fundos dos depositantes em 
benefício das suas empresas e da ação especulativa, que se agravou 
nos últimos anos anteriores ao “25 de Abril”, a ameaça de falência 
de alguns bancos ou a manutenção de coefi cientes de liquidez ou 
solvabilidade abaixo dos limites aconselháveis, constituíram alguns 
dos motivos de preocupação que infl uíram no desenrolar da luta per-
sistente pela nacionalização dos bancos. 

Posteriormente verifi cou -se que os resultados apurados referentes 
a 14 de março de 1975, segundo os balanços publicados no Diário da 
República, eram os seguintes (valores em contos): 

Banco Agrícola e Industrial Viseense   –15607  
Banco da Agricultura   –12448 
Banco do Alentejo   –10292 
Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa   –10778  
Banco Fernandes Magalhães     +752 
Banco Fonsecas & Burnay –32660 
Banco Pinto & Sotto Mayor  +10148 
Banco Português do Atlântico     +216 
Crédito Predial   –73204

(José Martins Barata, Política Monetária da Teoria à Realidade, 2.º vol., 
p. 207, Editorial Caminho, Lisboa, 1979)  
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O ano de 1977 foi um marco na constituição de novas Comissões 
de Trabalhadores. Estas organizaram -se de acordo com as caracte-
rísticas específi cas de cada banco. Os resultados das eleições efe-
tuadas revelaram que os trabalhadores elegeram, de preferência, as 
listas defensoras das nacionalizações. A atividade intensa destas CT 
reforçou -se com a intervenção na política de pessoal, nas reestrutu-
rações, na análise da situação fi nanceira dos bancos e na luta pela 
defesa e consolidação das nacionalizações.  

Em 15 de novembro de 1979, procedeu -se à eleição dos represen-
tantes dos trabalhadores para os Conselhos de Gestão. Porém, foi en-
travada a tomada de posse dos gestores eleitos. Um abaixo -assinado 
com cerca de 12 mil assinaturas, exigindo a sua imediata tomada de 
posse, foi devolvido pelo Governo sob o ridículo argumento de as 
mesmas não estarem reconhecidas. A coberto do “sigilo bancário”, 
os gestores nomeados pelo Governo recusavam sistematicamente às 
CT os elementos indispensáveis para efetuar o controlo de gestão.  

Nesse mesmo mês, o Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas rea-
lizou o seu I Congresso Ordinário, onde foi analisada e amplamen-
te discutida a situação do sistema bancário. Foram então aprovadas 
importantes decisões que demonstraram o interesse e a capacidade 
da classe bancária em defi nir o caminho a seguir para uma efi ciente 
gestão dos bancos nacionalizados em benefício do País, com a inter-
venção e participação dos seus trabalhadores.  

A partir de fevereiro de 1981, com a eleição da CCCT, iniciou -se 
uma intensa luta centrada na defesa da Banca Nacionalizada. Em 
conjunto com o setor segurador, realizou -se uma manifestação, nas 
ruas da Baixa de Lisboa, com a participação de milhares de manifes-
tantes e um almoço convívio que contou com a presença do General 
Vasco Gonçalves e de outros destacados membros do Conselho da 
Revolução. 

Em junho do mesmo ano, no “Encontro das Empresas Naciona-
lizadas e Participadas” os trabalhadores presentes manifestaram a 
sua grande preocupação face às evidentes intenções do Governo em 
preparar as condições para a entrega aos grupos capitalistas das em-
presas nacionalizadas e o seu repúdio pela utilização da possível en-
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trada na CEE como meio para justifi car o desmantelamento daquelas 
empresas.  

No ano seguinte, numa concentração ocorrida em Lisboa foi 
aprovada uma moção a exigir a paragem das iniciativas legislativas 
violadoras da irreversibilidade das nacionalizações. 

Mas foi durante o ano de 1983 que mais se intensifi cou a luta dos 
bancários contra a perspetiva eminente de se concretizar o início do 
processo de reprivatização. Nas numerosas assembleias, congresso, 
reuniões de conselhos gerais ou sessões comemorativas do 8.º ani-
versário, os bancários expressaram a sua determinação em defender, 
por todos os meios, a continuidade da Banca Nacionalizada. Nessas 
iniciativas, foram igualmente abordadas outras questões que se re-
feriam, não apenas às suas reivindicações como trabalhadores, mas 
também ao defi ciente funcionamento generalizado dos bancos. 

Porém, os Partidos que abertamente eram defensores da abertura 
da Banca ao capital privado conseguiram que os seus eleitos se de-
mitissem em outubro de 1983, visando difi cultar e paralisar o fun-
cionamento regular das CT. Em novas eleições, realizadas em junho 
de 1984, conseguiram obter em lista conjunta a maioria absoluta da 
Coordenadora das CT do Setor Bancário e impedir o seu funciona-
mento regular. Tornou -se difícil continuar a realizar um controlo de 
gestão efi caz. Mesmo assim, onde as listas unitárias, defensoras da 
Banca nacionalizada, conseguiram obter maioria absoluta foi possí-
vel continuar a exercer o controlo de gestão avançando com novas 
formas de atuação. Onde essa maioria não foi conseguida, os ele-
mentos eleitos pelas listas unitárias continuaram a atuar no sentido 
defender os interesses dos trabalhadores.  

Em 1985, a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – 
CGTP -IN tomou a iniciativa de divulgar um comunicado que incluía 
um mapa, muito elucidativo, com uma série de indicadores econó-
micos que refl etiam os “Resultados da política seguida desde 1976 a 
1985” e os “Responsáveis pela atual situação do país”. (Ver Anexo 
n.º 1). Nesse comunicado era afi rmado que “os responsáveis pelos 
graves problemas económicos e sociais dos trabalhadores e do país 
têm nome: são os governos e respetivas forças políticas que, nos úl-
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timos nove anos, desencadearam uma ofensiva contra as conquistas 
de abril”. (Jornal “o diário” de 1985 -08 -08)  

O texto deste livro não é apenas obra do seu autor. O seu conteúdo 
resulta também dos numerosos escritos de coletivos de trabalhadores 
bancários que abnegadamente, durante dezenas de anos defenderam 
não só a classe bancária mas os próprios bancos e os seus depositan-
tes. Foi igualmente prestimoso o trabalho abnegado do Secretariado 
da Comissão Coordenadora da Banca Nacionalizada a funcionar no 
Porto, sem o que teria sido difícil conseguir reunir toda a documen-
tação em que assentou a informação transcrita de textos originais. 

Por último, quero deixar aqui expressa a minha gratidão pelo 
apoio prestado por Avelino Gonçalves nos primeiros meses de fun-
cionamento da coordenação bancária no Norte e pelo cuidado que 
teve, ao ler a primeira versão deste livro, em anotar e comentar as 
defi ciências encontradas que permitiram melhorar o seu texto. Igual-
mente, estou muito grato pela excelente colaboração prestada por 
Rui Vaz Pinto, diretor da Unicepe, que com a sua valiosa experiência 
muito contribuiu, com as suas sugestões e conselhos, para melhorar 
a narração dos acontecimentos ocorridos durante os anos de constru-
ção e destruição da “Nacionalização da Banca em Portugal”. 
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1 – ANTECEDENTES 

 
1.1 – A luta dos bancários antes do “25 de Abril” 

Os bancários contribuíram de forma signifi cativa, ao longo de 
muitos anos, para o despertar da consciência dos trabalhadores por-
tugueses, primeiro através da participação e dinamização de comis-
sões de unidade incentivadores de ações reivindicativas e, posterior-
mente, por via da participação direta em órgãos sindicais eleitos. 

Essa participação ocorrida ainda na década de sessenta contribuiu 
em muito para a profunda viragem nos destinos do País. Conjun-
tamente com direções sindicais de outros setores e conquistando a 
confi ança dos trabalhadores que representavam levaram a cabo uma 
das mais poderosas ofensivas contra o salazarismo, consubstanciada 
na criação da Intersindical Nacional.  

Data de 1966 a eleição duma lista de direção unitária no Sindicato 
dos Bancários do Norte – SBN, que viria a ser de novo eleita em fe-
vereiro de 1969, por uma grande maioria de votos, 1478 contra 212, 
mas só homologada em outubro desse ano.  

Em Lisboa, uma Direção corporativa impôs aos bancários, com 
viva e grande oposição destes, um aumento do período de trabalho 
em meia hora a troco dum pretenso aumento salarial de 20%.  

Seguiu -se a nomeação duma nova Direção para o mandato de 
1965/68, também da inteira confi ança do patronato, que represen-
tou o fi nal da capacidade de manobra do sindicalismo corporativo. 
A revolta dos bancários repercutiu -se nos locais de trabalho e fez 
emergir um núcleo de bancários que, com grande combatividade, 
muita persistência e estudo cuidadoso dos problemas e das situações 
concretas, conseguiu mobilizar os trabalhadores e levá -los à recon-
quista do SBSI em março de 1968 ao eleger uma lista unitária da 
classe que só foi homologada em janeiro do ano seguinte. A nova 
Direção conseguiu um novo Contrato Coletivo de Trabalho bastante 
vantajoso para os bancários e muito mobilizador para outros setores 
de atividade. Estes fatores determinaram o papel importante que a 
primeira Direção livremente eleita teve na criação e fortalecimento 
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do Movimento Sindical Unitário. Em maio de 1970 coube a vez aos 
bancários de Coimbra a possibilidade de conquistarem a direção do 
seu Sindicato.  

Os movimentos reivindicativos ocorridos nos fi nais dos anos 
sessenta e as pressões exercidas por organizações internacionais de 
sindicatos livres, levaram o governo de Marcelo Caetano a alterar a 
legislação sindical de 1933 com a publicação dos DL 49058 de 14 de 
junho de 1969 e DL 49212 de 28 de agosto de 1969, que acabavam 
com a homologação ministerial nas eleições sindicais e fi xavam as 
regras de contratação coletiva. 

Como se refere no livro “Contributos para a história do movimen-
to operário e sindical”, na página 122, editado pela CGTP -IN, 

“A dinâmica introduzida na contratação coletiva..., conduz, 
de imediato, à obtenção de importantes melhorias das condi-
ções de trabalho, designadamente no caso dos bancários e dos 
caixeiros de Lisboa, cujos processos se desenvolvem ainda no 
quadro em que o árbitro presidente é nomeado pelas partes.” 

“O Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) dos sindicatos 
bancários (Porto, Lisboa e Coimbra) assume neste contexto 
um signifi cado relevante, desde logo porque é o primeiro a ser 
negociado no quadro da nova legislação e, também, porque 
a decisão arbitral (abril de 1970) comporta um conjunto de 
resultados favoráveis aos trabalhadores, nomeadamente au-
mentos salariais, consagração do 13.º mês, redução da idade 
de reforma de 70 para 65 anos, restrições aos despedimentos 
e medidas de proteção aos dirigentes sindicais.”  

Porém, as decisões das comissões arbitrais foram inviabilizadas, 
logo em outubro do mesmo ano, pelo Decreto -Lei n.º 492/70, com 
efeitos retroativos, o que satisfez os protestos dos banqueiros. A fi m 
de inviabilizar os resultados da atuação das direções sindicais em 
vários setores profi ssionais, passou a ser usado o mecanismo da não 
homologação das convenções coletivas de trabalho e a destituição, 
por processos administrativos, dos dirigentes sindicais. O Governo 
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desencadeou então uma violenta repressão, que se traduziu em des-
pedimentos e intimidações aos dirigentes eleitos, proibição de reuni-
ões, censura prévia de boletins sindicais, etc.. 

Em simultâneo com esta ofensiva conjunta do Governo e do patro-
nato, os dirigentes sindicais de vários setores profi ssionais reuniram-
-se em 11 de outubro de 1970, na sede em Lisboa do Sindicato dos 
Empregados Bancários, e decidiram fundar a Intersindical Nacional. 

Seguiu -se uma onda de protestos com manifestações de rua em 
Lisboa e Porto, que foram violentamente reprimidas pela “polícia 
de choque”. No mês seguinte, um chamado Conselho de Seguran-
ça Pública mandou encerrar os sindicatos dos bancários de Lisboa 
e Porto, as direções foram suspensas pelos tribunais de trabalho e 
substituídas por comissões administrativas. Passados alguns meses, 
ante a persistência dos associados e o prestígio dos seus dirigentes, 
foram eleitas novas direções da confi ança dos trabalhadores. 

Em junho de 1971, quando a luta dos bancários em defesa dum 
regime de Segurança Social, então em negociação com o patrona-
to bancário, atingia o seu ponto mais alto, o Governo e o seu apa-
relho repressivo, incapaz de manter o controlo sobre os Sindicatos 
através da intimidação e da repressão habituais, toma a decisão de 
ocupar pela força o SBSI e o SBN, prender o Presidente da Direção 
do primeiro, Daniel Cabrita, e expulsar os dirigentes que tinham a 
confi ança dos trabalhadores, fazendo -os substituir por comissões ad-
ministrativas, atitude que indignou e revoltou a classe e contribuiu 
para ampliar a unidade dos bancários.  

Sucederam -se manifestações de bancários, reuniões de associa-
dos, encontros de trabalhadores para discussão e análise dos seus 
problemas, divulgados pela classe através de folhas informativas e 
outros documentos, cuja distribuição passou a constituir a forma de 
reorganizar um aparelho sindical semiclandestino. Estas iniciativas 
contribuíram para que os bancários corressem com a comissão ad-
ministrativa e, através de eleições livres realizadas em 1972, mau 
grado as limitações de então, colocassem à frente do Sindicato uma 
nova Direção da confi ança da classe, dinâmica e comprometida com 
os seus interesses.  
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A partir de 1972, a PIDE/DGS seguiu de perto, em diferentes 
regiões, a atividade dos sindicatos bancários. Em 1973, ocorreram 
novas manifestações de bancários em Lisboa e Porto e uma greve. 
Em novembro desse ano foi eleito o Secretariado da Intersindical 
Nacional que incluiu na sua composição os bancários do Sul.  

Durante o ano de 1973, os bancários fi zeram gorar as intenções do 
patronato de os colocar na previdência geral, sem a salvaguarda dos 
direitos já contratualmente adquiridos. Foi conseguido um Contrato 
de Trabalho bastante avançado para o panorama sindical da época, 
apesar dos boicotes do patronato. A classe bancária viveu então um 
dos mais poderosos processos reivindicativos da época.  

O desenvolvimento do sindicalismo permitiu a implantação ge-
neralizada dos delegados sindicais, avanço que facilitou o combate 
à repressão patronal, a exigência do cumprimento do Contrato de 
Trabalho, a apresentação de cadernos reivindicativos e a luta pelo 
direito de reunião em locais apropriados dentro das instalações dos 
bancos.  

O movimento sindical chegou, ao “25 de Abril de 1974”, forta-
lecido e orgulhoso das suas vitórias e em condições de melhor lutar 
nas novas condições daí resultantes. Após rápida análise da situação, 
os dirigentes do SBSI deram orientações, detalhadas e precisas, de 
procedimentos para em todos os locais de trabalho acompanharem 
atentamente a sua aplicação.  

No próprio dia 25 de Abril a Intersindical Nacional reuniu o seu 
órgão dirigente, onde os bancários estavam representados por Ante-
ro Martins. Em 26 de abril, o plenário passou a funcionar em reunião 
permanente e logo foram tomadas importantes decisões, nomeada-
mente a de alargar o Secretariado, que passou a incluir o Sindicato 
dos Bancários do Porto, representado pelo seu Presidente da Dire-
ção, Avelino Gonçalves, mais tarde nomeado Ministro do Trabalho 
do Primeiro Governo Provisório. 
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1.2 – A crise de 1973/74 e o “25 de Abril”
O ano de 1973 foi o ano em que se desencadeou a chamada “crise 

do petróleo”, na sequência da extinção do “padrão ouro/dólar”, veri-
fi cada em 15 de agosto de 1971, com a suspensão da convertibilida-
de do dólar em ouro.  

Nesse ano e nos seguintes, a economia portuguesa esteve exposta 
ao impacto do rápido aumento, a nível mundial, dos preços dos pro-
dutos alimentares, das matérias -primas importadas, principalmente 
do petróleo, e dos produtos industriais. A aceleração, em 1974, da 
subida dos preços mundiais chegou a atingir a média de 25 a 30%. 
No fi nal do ano ainda não havia qualquer sintoma de redução da 
pressão infl acionista mundial. As exportações de bens e serviços re-
gistaram um fraco movimento explicado pelas condições externas 
tendo em conta as tendências de recessão dos outros países. (Relató-
rio duma missão do FMI em 1974 -12 -06) 

Em Portugal, durante os anos 1971/73 verifi cou -se uma desen-
freada especulação bolsista, a concessão de créditos de elevados 
montantes aos grupos de empresas satélites e transferências anor-
mais de capitais para o estrangeiro, o que conduziu a uma situação 
fi nanceira ruinosa. Em meados de 1973, em plena euforia bolsista, 
as ações atingiram valores astronómicos, completamente absur-
dos. Nos fi nais desse ano as cotações começaram a baixar e no 
primeiro trimestre de 1974 continuaram a manter -se numa rampa 
descendente.  

O “25 de Abril” veio encontrar o País no meio da crise económica 
de 1973, e no começo de um enorme colapso que encaminhava a in-
tervenção do Estado para a defesa prioritária do sistema fi nanceiro e 
dos monopólios. A Revolução contribuiu para que o País suportasse 
melhor a crise económica internacional do que a grande maioria dos 
restantes países da Europa Ocidental.  

“No período imediatamente anterior à revolução ocorreu 
ainda, por acréscimo, mas de modo sincronizado relativa-
mente à crise internacional, uma situação de importante crise 
conjuntural: a taxa de infl ação aproximava -se dos 30%; após 
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tempos de intensa especulação, era já evidente a quebra nos 
mercados de títulos e de valores imobiliários; o défi ce da ba-
lança cambial de janeiro a abril de 1973 atingia cerca de 7 
milhões de contos; e o sistema bancário debatia -se cada vez 
mais com graves problemas de liquidez. Entretanto a baixa 
económica internacional – com a crise do petróleo e a ins-
tabilidade monetária, combinando infl ação com estagnação 
(“estagfl ação”) em termos que se não podem analisar mais 
aprofundadamente – marcou decisivamente esta fase imedia-
tamente anterior a 25 de Abril (recordem -se as primeiras al-
tas de preços de gasolina no último trimestre de 1973, como 
situação emblemática do que iria ser a nova conjuntura), em 
termos que, aliás, iriam continuar, agravados, durante os anos 
de 1974 e 1975. Pode, assim, sublinhar -se que o 25 de Abril 
de 1974 ocorreu num momento em que a economia portuguesa 
combinava diversos dos fatores de deterioração que resulta-
vam, por um lado, da situação interna, e, por outro, da crise 
económica internacional, que se agravara sobretudo a partir 
do último trimestre de 1973.”  

(História de Portugal – 20 Anos de Democracia, Coordenação de  
António Reis, p.175. Ed. Círculo de Leitores, Lisboa, 1993) 

 
1.3 – Os bancos antes do “25 de Abril” 

A doutrina fascista reconhecia na “iniciativa privada o mais fe-
cundo instrumento de progresso e da economia da Nação” (art.º 4º 
do Estatuto do Trabalho Nacional) considerando -a como o “melhor 
meio para atingir o progresso e o desenvolvimento da economia na-
cional”. Nesta matéria são semelhantes os princípios defendidos pe-
los partidos que apoiaram os governos que se seguiram após o golpe 
militar de 25 de novembro de 1975. 

O sistema bancário assente na iniciativa privada dominava a eco-
nomia portuguesa, na sua quase totalidade através dos seus próprios 
grupos. A banca privada dedicava -se, além disso, a práticas espe-
culativas que chegavam a atingir formas de corrupção. Era dirigida 
por meia dúzia de grandes grupos fi nanceiros que, com o seu poder 
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fi nanceiro e económico, simultaneamente dirigiam e controlavam os 
setores básicos da economia e, bem assim, o próprio Governo.

O objetivo dos banqueiros nunca foi o desenvolvimento económi-
co e social do País, mas sim:  

– Obter os mais elevados lucros, dominar a economia e a própria 
atividade governativa, tutelar as empresas conhecidas como sendo 
mais rendíveis através da manipulação do crédito; 

– Acumular capitais alheios, provenientes das economias indivi-
duais ou familiares e dos excedentes de tesouraria das empresas e 
dos serviços públicos;  

– Privilegiar na concessão de crédito: as empresas integradas nos 
respetivos grupos, sociedades sem qualquer atividade económica 
(fantasmas), criadas exclusivamente para aplicar os depósitos ban-
cários em benefício exclusivo dos seus proprietários e administra-
dores; os especuladores para compra e venda de títulos, de imóveis 
ou para açambarcamento; os usurários exploradores dos pequenos 
camponeses, artesãos ou industriais. 

Os principais bancos comerciais estavam ligados a grandes em-
presas industriais, comerciais e alguns a latifúndios. Grupos dispon-
do de meios fi nanceiros poderosos, utilizando abusivamente as pou-
panças dos depositantes, dirigiam e controlavam os setores básicos 
da economia: produção de aço, transportes, construção naval, indús-
tria química, etc. 

Os fundos depositados nesses bancos resultavam: das poupanças 
dos cidadãos residentes ou emigrados; dos excedentes de tesouraria 
das empresas, instituições ou serviços públicos; da acumulação de 
capital destinada a compensar os acionistas ou a investir nas próprias 
empresas; de operações especulativas.  

A mobilização de recursos junto dos pequenos depositantes assu-
mia várias formas, como as largas campanhas publicitárias, especial-
mente junto da emigração. Para conseguir baixos custos nos depósi-
tos os pequenos depositantes eram remunerados com baixas taxas de 
juro e eram cometidas irregularidades, quer no cálculo dos juros nos 
depósitos a prazo, quer na retenção dos depósitos à ordem durante 
alguns dias, sem abono de quaisquer juros. As principais vítimas da 
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aplicação destes métodos eram os emigrantes que regularmente envia-
vam as suas poupanças. A captação de depósitos junto dos emigrantes 
espalhados pelo estrangeiro permitiu, além do aumento dos depósitos, 
fazer crescer as existências de divisas, que em muitos casos não che-
gavam a entrar em Portugal. Em contrapartida, os grandes depositan-
tes benefi ciavam de juros calculados a taxas superiores às legais.  

Uma das importantes fontes de recursos era ainda conseguida 
através da captação dos depósitos das Caixas de Previdência, que 
se destinavam à liquidação de pensões de reforma e invalidez ou de 
subsídios de doença. Outra, consistia no recurso ao Banco Central 
como forma de aumentar a possibilidade de multiplicar a capacidade 
de concessão de crédito. 

Competiria ao sistema bancário proceder a uma correta aplicação 
destes recursos que se traduzisse na sua contribuição para o desenvolvi-
mento económico e social do País. Era da competência do Estado e do 
Banco Central estabelecer regras, normas técnicas e éticas, a serem res-
peitadas pelos bancos. Porém, os recursos próprios e alheios eram colo-
cados pela Banca dentro do critério de obtenção de maior lucro, através 
da concessão de crédito, aplicações monetárias e fi nanceiras, participa-
ção ema sociedades, movimentações bolsistas e outros negócios.  

O abuso na aplicação dos dinheiros que lhes estavam confi ados 
colocavam em perigo a reposição dos depósitos, criava situações de 
grave risco para os próprios bancos, para os depositantes e para os 
que neles trabalhavam. 

A colocação prioritária das poupanças não correspondia ao inte-
resse nacional, mas sim aos interesses dos grupos monopolistas, em 
que os bancos se inseriam, e à realização de elevados lucros. Muitas 
das empresas mais rendíveis acabavam por fi car dependentes através 
do crédito ou das garantias prestadas. 

Os critérios básicos da concessão de crédito assentavam na ren-
dibilidade, segurança, liquidez e, por último, fi nalidade do crédito. 
Esta ordem de critérios variava conforme os benefi ciários do cré-
dito eram empresas do grupo ligado ao banco, grandes capitalistas, 
multinacionais, individualidades com posições políticas destacadas, 
especuladores de Bolsa, grandes latifundiários, ou se tratava de sim-
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ples pequenas empresas industriais e comerciais, agricultores, pes-
cadores, ou consumidores individuais. 

Parcelas signifi cativas eram postas à disposição de monopólios in-
ternacionais que se instalaram no País sem trazerem os capitais míni-
mos necessários à instalação das suas empresas e, como tal, recorriam 
aos recursos obtidos junto dos bancos portugueses, obtendo lucros fa-
bulosos que exportavam para os destinos que lhes interessavam.  

Muitas vezes os bancos sacrifi cavam a segurança ou a retribui-
ção do montante emprestado quando daí obtinham outros benefícios 
compensadores, aproveitando os benefícios decorrentes da crescente 
infl ação, da especulação monetária e fi nanceira, especialmente nos 
setores da construção civil, da compra e venda de terrenos e do ne-
gócio de ações.  

Embora a principal fi nalidade do crédito fosse a obtenção do má-
ximo lucro, assistia -se frequentemente a formas de concessão de 
crédito anárquicas, tudo sendo consentido, desde a emissão de acei-
tes bancários paralelos, fi nanciamento a empresas fi ctícias, sacando 
capitais em condições favoráveis ao Banco Central para distribuir 
pelas empresas agrupadas. A grande maioria dessas empresas não 
dispunha de capitais próprios sufi cientes, apoiando -se no crédito 
bancário obtido das mais variadas formas, sendo normal a reforma 
sucessiva para alargamento indefi nido dos prazos. 

Para obterem maior rendibilidade na concessão de crédito, os 
bancos cometiam as mais diversas irregularidades, tais como: conta-
gem de dias a mais no cálculo dos juros, por vezes com a aceitação 
dos próprios clientes; a imposição de locais de pagamento diferentes 
dos previstos, a fi m de cobrarem comissões, designadas por prémios 
de transferência; o alongamento dos prazos de vencimento com o 
objetivo de praticar taxas mais elevadas no cálculo dos juros, ul-
trapassagem dos limites máximos legais, desrespeito pelas margens 
mínimas de liquidez, etc. 

A competição desenfreada entre os bancos fazia com que escon-
dessem, uns dos outros, informações referentes ao crédito concedido 
a clientes comuns que assim acumulavam créditos que frequente-
mente originavam situações de insolvência ou falência.  
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O movimento comercial com o estrangeiro era modesto porque o 
interesse dos grupos dominantes centrava -se sobretudo na explora-
ção das colónias. As fi liais dos bancos no estrangeiro que existiam 
visavam apenas a captação de remessas de emigrantes. 

Durante os primeiros anos da década de setenta verifi cou -se uma 
rápida concentração capitalista associada a grandes investimentos, 
fatores que tiveram grande repercussão no sistema bancário. Os 
grandes grupos económicos e fi nanceiros estenderam a sua ativida-
de às ex -colónias, sobretudo Angola e Moçambique, onde a guerra 
colonial proporcionava grandes negócios. A exploração das colónias 
e a guerra foram importantes fontes de mobilização de capitais e 
de obtenção de lucros. O mercado bolsista, até aí adormecido, foi 
ativado passando a constituir um instrumento utilizado pelo siste-
ma fi nanceiro para desviar as poupanças individuais, as remessas 
dos emigrantes e os capitais oriundos de áreas produtivas. Para cor-
responder a estas atividades e ao incremento de outras, os bancos 
tiverem de se reorganizar e de admitir mais funcionários. A onda 
de emigração infl uiu na abertura de escritórios, de dependências ou 
fi liais dos bancos portugueses no estrangeiro. Num espaço de tempo 
muito reduzido alterou -se a composição social e o ambiente cultural 
entre os bancários. 

Com os bancos nas mãos dos monopolistas, que acontecia pouco 
antes do “25 de Abril”? 

 
“Nos últimos anos do regime fascista, largos milhões de 

contos foram envolvidos em operações meramente especulati-
vas, designadamente na compra e venda de títulos, contribuin-
do para a espiral verifi cada nas cotações da Bolsa. Muitas 
pequenas economias individuais foram absorvidas na avidez 
da obtenção de fáceis mas falsos lucros.” 

 (Artigo do autor deste livro no jornal “o diário” em 1983 -08 -20) 
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1.4 – O setor bancário em “25 de Abril”
Caixa Geral de Depósitos  
Antes da Revolução de 25 de Abril, o sistema bancário assenta-

va essencialmente na iniciativa privada, possuindo o Estado apenas 
uma instituição de crédito, a Caixa Geral de Depósitos – CGD, que 
era, e é, a maior instituição bancária do País. Os fundos depositados 
na Caixa representavam cerca de 86 % dos depósitos de todas as 
Caixas Económicas.  

A fi nalidade principal da CGD era a recolha e gestão dos depósi-
tos obrigatórios do setor público, incluindo autarquias e previdência 
social e a concessão de crédito ao mesmo setor. Uma outra fonte de 
recursos consistia na recolha e mobilização das pequenas poupanças 
aplicadas no fomento da atividade económica e social, através da sua 
larga rede de agências.  

A CGD detinha cerca de 25% do total dos depósitos do sistema 
bancário, cabendo -lhe também mais de 20% do crédito global conce-
dido, sendo a principal fi nanciadora da formação de capital fi xo tanto 
do setor público como do setor privado. A nível de operações ativas, a 
atividade da CGD era orientada essencialmente para o fi nanciamento 
de grandes infraestruturas a implantar pelo setor público e para o cré-
dito a médio e a longo prazo à indústria e ao fomento da construção 
urbana, sendo particularmente exigente quanto à segurança do capital 
mutuado, garantido quase sempre por hipoteca ou penhor. 

O modo de atuação da CGD enquadrava -se no princípio de deixar 
para a iniciativa privada as atividades mais rendíveis, fi cando o Esta-
do com as atividades de apoio ao crescimento das forças produtivas, 
nomeadamente o fi nanciamento das infraestruturas não diretamente 
rendíveis, através da captação de poupanças a custos não compa-
tíveis com os objetivos lucrativos da banca privada ou através dos 
próprios fundos públicos nela depositados.  

A atividade da CGD era regida por uma lei orgânica estabelecida 
pelo DL 48953, de abril de 1969. Nessa lei se defi ne a CGD como 
“pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia administra-
tiva e fi nanceira, com património próprio, competindo -lhe o exercí-
cio das funções de instituto de crédito do Estado”. 
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A nível internacional, a CGD ocupava em 1972, quer em depósi-
tos, quer em créditos concedidos, o 19º lugar das caixas económicas 
do mundo capitalista. Em várias reuniões em que participei em al-
guns países europeus tive a oportunidade de notar a surpresa, mani-
festada pelos participantes, ao tomarem conhecimento da dimensão 
relativa desta instituição.  

 
Bancos emissores 
O Banco de Portugal – BP era à data da nacionalização, de acordo 

com os seus estatutos, um banco privado. Com efeito, o artigo 12º 
determinava: 

“Não é permitido ao Estado nem às autarquias locais ou 
aos estabelecimentos dependentes do Estado adquirir direta 
ou indiretamente ações do Banco”.  

Porém, na realidade o capital social do BP, constituído por 200 000 
ações com o valor nominal unitário de 1000$00, detinha uma parti-
cipação mínima do Estado e da CGD (16 610 ações representativas 
de 8,3 %). Os bancos comerciais e estabelecimentos especiais de 
crédito possuíam 26933 ações nominativas, ou seja, 13,5 % do ca-
pital social. 

Competia ao BP desempenhar a função de banco emissor e a su-
pervisão das instituições de crédito e das sociedades fi nanceiras. O 
Governador e os dois Vice -Governadores eram nomeados pelo Mi-
nistro das Finanças; os restantes membros do Conselho de Adminis-
tração eram eleitos pela Assembleia Geral dos acionistas.  

O Banco de Angola – BA e o Banco Nacional Ultramarino – BNU 
exerciam o papel de bancos emissores nas ex -colónias. Além da ati-
vidade bancária, estes bancos mantinham fortes ligações aos grupos 
monopolistas aí implantados. Após a descolonização, as suas fun-
ções em Portugal reduziram -se à de simples bancos comerciais. O 
BNU exercia a sua atividade em Moçambique e em todas as restan-
tes ex -colónias, com exceção de Angola. 
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Bancos de investimento 
O Banco de Fomento Nacional – BFN era a única instituição que 

se enquadrava na defi nição legal de banco de investimento. O seu pa-
trimónio absorveu o ativo e o passivo do Fundo de Fomento Nacional. 
O seu objeto social consistia, em especial, na concessão de crédito 
a médio e a longo prazo. Podia também prestar garantias e cauções, 
investir em sociedades privadas, participando no seu capital, adquirir 
obrigações de empresas privadas ou títulos do Estado. O BFN abriu ao 
público em 1960 com o capital de um milhão de contos, em que o Es-
tado participava com 65 %. O capital social foi aumentado, em 1972, 
para um milhão e quinhentos mil contos. Na altura da nacionalização, 
pertencia ao Estado 59 % do capital social e o restante a entidades 
privadas, nomeadamente instituições de crédito. 

O Crédito Predial Português – CPP, criado em 1864, era consi-
derado uma instituição especial de crédito em virtude da sua ativi-
dade principal consistir na concessão de crédito predial em regime 
de hipoteca. Sendo embora uma sociedade com um grande número 
de acionistas, o Estado detinha uma posição de relevo, a princípio 
maioritária, mas que veio a decrescer com os aumentos de capital 
a partir de 1970. A partir desse ano, o CPP começou a ser dispu-
tado por grupos fi nanceiros que pretendiam criar um grande grupo 
de investimento imobiliário. À data da nacionalização a posição do 
Estado já não ultrapassava os 43%.  

A Sociedade Financeira Portuguesa foi criada em 1969 com um 
capital de um milhão de contos a subscrever pelo Estado, as Coló-
nias, a CGD, o BFN e outras instituições de crédito. A posição acio-
nista do Estado era porém maioritária.  

O presidente do Conselho de Administração era nomeado pelo 
Governo, que obrigava a sociedade pela sua assinatura. Pouco de-
pois do 25 de Abril, o presidente em exercício ausentou -se do País 
deixando algumas dúvidas por esclarecer.  

A sociedade tinha por objeto o estudo, a promoção e a prática 
de quaisquer operações fi nanceiras e de investimento, nomeadamen-
te as que envolvessem relações com o estrangeiro e as referentes a 
títulos ou outras participações. Assumiu características inéditas no 
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sistema bancário português. Os fi ns para que foi criada não eram 
muito transparentes. Como se viria a confi rmar, após o 25 de Abril, 
o verdadeiro objetivo da sociedade estava orientado para práticas 
especulativas de âmbito internacional.  

 
Bancos Comerciais 
De acordo com o artigo 47.º do DL 42641, de 12 de novembro de 

1959, eram considerados bancos comerciais “as pessoas coletivas de 
direito privado que … tiverem por objeto exclusivo o exercício com 
fi ns lucrativos da atividade bancária e das funções de crédito, nomea-
damente …”. Nesta categoria incluíam -se os bancos cuja atividade pre-
dominante se circunscrevia ao domínio das operações de curto prazo.  

Em 13 de março de 1975, existiam os seguintes bancos comer-
ciais nacionais: Agrícola e Industrial Visiense, da Agricultura, do 
Alentejo, do Algarve, Borges & Irmão, Espírito Santo e Comercial 
de Lisboa, Fernandes Magalhães, Fonsecas & Burnay, Interconti-
nental Português, Micaelense, Pinto de Magalhães, Pinto & Sotto 
Mayor, Português do Atlântico e Totta & Açores. Os bancos estran-
geiros eram apenas três: Banco do Brasil, Bank of London & South 
America, Crédit Franco -Portugais. 

 
Caixas Económicas 
Os estatutos das Caixas Económicas previam a possibilidade de 

receber depósitos nas suas diversas modalidades e várias operações 
ativas, nalguns casos abrangendo crédito de curto prazo e noutros 
apenas crédito hipotecário e empréstimos sobre penhores.  

Em 25 de março de 1975, pelo DL n.º 156 -A/75, a Caixa Eco-
nómica de Lisboa, anexa ao Montepio Geral, foi transformada na 
Caixa Económica do Montepio Geral, instituição de crédito detida 
pelo Montepio Geral Associação Mutualista. A concessão de cré-
dito foi posteriormente regulamentada por Despacho com data de 
1975 -05 -20. Outras caixas existiam em Lisboa e Porto e bem assim 
nas Ilhas Adjacentes, embora com pouco relevo.  

Das Caixas Económicas Açorianas, apenas três eram sociedades 
anónimas; as restantes estavam integradas em Casas de Misericórdia 
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ou em associações. A participação estatal foi contestada em algumas 
dessas caixas económicas, dadas as características específi cas de al-
gumas delas, furtando -se assim ao controlo do BP.  

Nos anos de 1970/71, período que se caracterizou por um avan-
ço do capitalismo monopolista em Portugal e pela consolidação de 
grupos fi nanceiros e industriais, a forma jurídica daquelas três Caixas 
permitiu que o Banco Borges & Irmão – BBI, então com uma posição 
débil nos Açores, tratasse de adquirir a maioria das ações. Tais ações, 
com o valor nominal 100 escudos, foram adquiridas por 2500$00 cada 
uma. Os seus proprietários correram então a vendê -las por tão elevado 
preço, pouco se preocupando com a perda das “suas” caixas e com 
a sua entrega a um banco do Continente. A atividade destas Caixas 
apenas se alterou num aspeto: os seus fundos passaram a benefi ciar 
os novos acionistas, não se vislumbrando qualquer aplicação concreta 
destinada ao desenvolvimento económico regional dos Açores. Foi as-
sim possível ao BBI adquirir mais de 90% do capital social das Caixas 
Económica: da Praia da Vitória, da Ribeira Grande e Picoense. Os 
estatutos destas Caixas impediam que um só acionista detivesse mais 
de 300 ações. Esta regra não era cumprida e continuou a não ser após 
a negociação da quase totalidade do capital social. 

 
Caixas de Crédito Agrícola Mútuo 
Estas Caixas tinham como fi nalidade emprestar aos seus sócios 

os capitais de que necessitavam. Para isso, fi nanciavam -se com em-
préstimos do Estado, dos sócios ou de terceiros, e também através de 
depósitos à ordem ou a prazo. 

Nunca as Mútuas de Crédito Agrícola fi zeram qualquer con-
corrência aos bancos. Apesar de estarem autorizadas a receberem 
depósitos, quase não os tinham por não poderem concorrer com 
outras instituições privadas, quer por falta de meios, quer por es-
tarem limitadas a taxas de juro máximas e a valores limitados de 
empréstimos.  

A concessão de crédito estava condicionada a fi ns agrícolas. Os fi -
nanciamentos eram apoiados pela CGD, que exigia contragarantias de 
fi anças ou hipotecas dos terrenos, havendo responsabilidade solidária 
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de todos os associados quanto ao fi el cumprimento das responsabili-
dades contraídas. O montante dos empréstimos era pouco expressivo 
e a própria forma como eram concedidos traduzia -se num entrave ao 
desenvolvimento. Quem não tivesse bens para onerar não podia bene-
fi ciar de crédito e os critérios praticados nos apoios fi nanceiros não se 
compadecia com as necessidades dos pequenos agricultores.  

Com as alterações políticas a partir de abril de 1974, começou a 
surgir uma movimentação das 142 Caixas de Crédito Agrícola exis-
tentes no sentido de se autonomizarem. Em 1978, foi criada a Fede-
ração Nacional das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo – FENACOM, 
com a função de apoiar e representar as suas associadas. 

Em 1982, com a publicação do DL n.º 231/82, estas Caixas dei-
xaram de estar sujeitas à tutela da CGD, prevendo -se a criação duma 
Caixa Central que, de facto, foi criada em junho de 1984.  
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2 – PERÍODO ENTRE 25 DE ABRIL DE 1974
 E 13 DE MARÇO DE 1975 

 
2.1 – A reação dos banqueiros 

Uma vez afetado o domínio sobre o poder político e temendo a 
força e a amplitude do movimento popular e democrático, os ban-
queiros enveredaram pela utilização da Banca como principal instru-
mento de sabotagem da nossa economia. Procuraram, de imediato, 
responsabilizar o “25 de Abril” pelas difi culdades então sentidas e 
criar condições para um golpe de Estado que permitisse inverter a 
situação e restituir -lhes o poder que se esfumava. Esta estratégia im-
plicava o apoio fi nanceiro a partidos e outras instituições de direita e 
extrema -direita, bem como a reconquista de posições a nível do apa-
relho de Estado. Sentindo -se incapazes, ao nível do poder, de travar 
de imediato a revolução, os banqueiros trataram de transferir para o 
estrangeiro elevados montantes de dinheiro deles e dos depositantes 
e de congelar as transferências para o País dos fundos entregues pe-
los emigrantes.  

Neste contexto, a nível dos bancos que continuaram a admi-
nistrar, os banqueiros procuraram normalizar a liquidez, bas-
tante afetada por irregularidades cometidas ao longo dos anos, 
preocuparam -se com o cumprimento aparente das normas legais, 
tentaram regularizar muitas das operações anómalas e ilegais que 
tinham em curso, designadamente: os elevados montantes aplica-
dos nas empresas dos grupos em que estavam integrados, através da 
concessão de crédito em condições desfavoráveis para os bancos, 
da participação no capital dessas mesmas empresas ou aquisição 
de títulos obrigacionistas; descobertos em depósitos à ordem ou 
limites excedidos em contas correntes; empréstimos de montantes 
superiores aos permitidos por lei; liquidação de operações ilegais 
concedidas a administradores ou a empresas do grupo; estornos 
contabilísticos irregulares, praticados para esconder lucros ou fugir 
ao pagamento de impostos; liquidação de “sacos azuis” por onde 
faziam passar os seus negócios ilegais, etc. 
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A orientação seguida pelos banqueiros de proteger, em primeiro 
lugar, os seus grupos e a continuidade dos seus lucros, criou difi cul-
dades a muitas empresas e consequentemente à economia nacional.  

É sintomático verifi car que, entre março de 1974 e março de 1975, os 
depósitos nos bancos comerciais privados diminuíram cerca de 10 mi-
lhões de contos, mas que os depósitos na CGD e BFN, controlados pelo 
Estado, registaram um aumento da ordem dos 15 milhões de contos. 

Preocupados com o comportamento dos banqueiros, logo após 
o 25 de Abril, os trabalhadores bancários promoveram, muito antes 
da nacionalização, uma regular colaboração com o Movimento das 
Forças Armadas – M.F.A. e as instituições governamentais, o que se 
revelou muito útil no desenrolar de acontecimentos posteriores. 

Um dos primeiros documentos, resultante desse trabalho conjunto, 
consistiu na elaboração dum parecer a sugerir que “aos delegados do 
Banco de Portugal na banca privada seja garantida uma assistência 
efetiva através da criação de uma comissão de apoio no seio do Ban-
co para onde estes foram destacados e constituída por trabalhadores 
do mesmo”. No mesmo documento sugeria -se a criação ou o efetivo 
funcionamento dum “Serviço de Centralização do Risco”.  

 
2.2 – Princípios básicos para enfrentar a crise nacional 

O “25 de Abril” veio criar condições para o arranque de “uma 
nova política económica posta ao serviço do Povo Português … o 
que necessariamente implicará uma estratégia antimonopolista” 
(Programa do MFA). A prática exercida pelos primeiros governos 
provisórios correspondeu a esta estratégia.  

Desde abril de 1974 até ao fi m de setembro de 1975, data em que 
toma posse o VI Governo Provisório, diversos governos consegui-
ram conter os efeitos mais gravosos da crise económica mundial e 
combater as medidas herdadas do regime fascista orientadas para 
a defesa prioritária do sistema fi nanceiro e dos monopólios. A Pro-
dução Nacional aumentou, em 1974, 3% a preços constantes e, em 
1975, observou -se uma pequena diminuição mas inferior à verifi ca-
da em muitos países europeus. Contrariamente ao que era habitual, 
a produção agrícola aumentou nos anos de 1974 a 1976. A infl ação 
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que tinha atingido valores assustadores foi contida principalmente 
a partir do IV Governo Provisório. Os salários dos trabalhadores 
subiram mais do que os preços, o que determinou o aumento do 
poder de compra das camadas mais desfavorecidas. O volume de de-
sempregados foi infl uenciado pelo regresso em massa dos cidadãos 
que viviam nas ex -colónias. 

Em 15 de maio de 1974 foi publicado o DL 203/74, que defi niu 
no seu preâmbulo os princípios básicos para a resolução da grande 
crise nacional a executar pelo Governo Provisório, cuja constituição 
foi então decidida. 

Em matéria de política económica e fi nanceira, foram defi nidas as 
seguintes linhas de orientação: 

a) Combate à infl ação, através de medidas de caráter global; 
b) Revisão da orgânica e dos métodos de administração económi-

ca, de modo a dotá -los de efi ciência e celeridade de decisão; 
c) Eliminação dos protecionismos, condicionalismos e favoritis-

mos que restrinjam a igualdade de oportunidades e afetem o 
desenvolvimento económico do País; 

d) Criação de estímulos à poupança e ao investimento privado – 
interno e externo –, com salvaguarda do interesse nacional; 

e) Adoção de novas providências de intervenção do Estado nos 
setores básicos da vida económica, designadamente junto de 
atividades de interesse nacional, sem menosprezo dos legíti-
mos interesses da iniciativa privada; 

f) Intensifi cação do investimento público, designadamente no 
domínio dos equipamentos coletivos de natureza económica, 
social e educativa; 

g) Gestão efi ciente e coordenada das participações do Estado, 
orientada para a defesa efetiva do interesse público; 

h) Prossecução de uma política de ordenamento do território e de 
descentralização; 

i) Liberalização – em conformidade com os interesses do País – 
das relações económicas internacionais, no domínio das trocas 
comerciais e dos movimentos de capitais; 



35

A NACIONALIZAÇÃO DA BANCA EM PORTUGAL

j) Apoio e fomento de sociedades cooperativas. Revisão dos cir-
cuitos de comercialização, de molde a libertá -los de interven-
ções e encargos não justifi cados; 

l) Revisão imediata do IV Plano de Fomento, no quadro de uma 
estrutura participativa, transformando -o num instrumento efe-
tivo de promoção social e desenvolvimento. Revisão orgânica 
dos planos de fomento; 

m) Reforma do sistema tributário, tendente à sua racionalização 
e à atenuação da carga fi scal sobre as classes desfavorecidas, 
com vista a uma equilibrada distribuição do rendimento; 

n) Adoção de medidas excecionais destinadas a combater a espe-
culação e a fraude fi scal; 

o) Reforma do sistema de crédito e da estrutura bancária, visan-
do, em especial, as exigências do desenvolvimento económico 
acelerado; 

p) Nacionalização dos bancos emissores; 
q) Dinamização da agricultura e reforma gradual da estrutura 

agrária; 
r) Auxílio às PME; 
s) Proteção das participações minoritárias no capital das sociedades; 
t) Reorganização dos serviços de estatística, de modo a garantir 

a objetividade da informação e a permitir a intervenção opor-
tuna na gestão da economia. 

Em 1975, baixou e défi ce da Balança Comercial em cerca de 7,5 
milhões de contos. 

 
2.3 – Nacionalização dos bancos emissores 

Entretanto, em 15 de setembro de 1974 veio a ser decretada a na-
cionalização dos três bancos emissores, existentes na altura, ou seja, 
BP, BA e BNU. Era indispensável a nacionalização destes três bancos 
para consecução de uma política antimonopolista e anticolonialista. 

O BP transformou -se numa empresa pública, de cujas ações o Esta-
do passou a ser o único titular, continuando a exercer todas as funções 
que lhe estavam cometidas por força de lei, de contratos com o Estado 
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e dos seus estatutos. Além do exclusivo da emissão monetária, cabia-
-lhe o exercício do controlo da banca comercial nomeadamente no que 
se referia a aspetos de liquidez, solvabilidade e exportação de capitais. 
Na realidade, as ligações com os bancos privados levaram a que o 
papel fi scalizador não fosse cabalmente exercido, tendo chegado a ser 
colocado em risco a salvaguarda dos interesses dos depositantes.  

O DL 452/74, de 13 de setembro, determinou que se impusesse 
a publicação duma lei orgânica ajustada à nova qualidade do Banco 
Central. Com efeito, as suas funções e estatutos vieram a ser redefi ni-
dos através da Lei Orgânica publicada em 15 de novembro de 1975. 
A política monetária tornou -se mais ativa e o BP assumiu importan-
tes responsabilidades nas áreas de controlo monetário e do crédito.  

O Banco de Angola transformou -se numa empresa pública, de 
cujas ações o Estado passou a ser o único titular. Com a descoloni-
zação deixou de ser banco emissor em Angola e passou a funcionar 
apenas em Portugal como banco comercial. Em 1976, foi nacionali-
zado em Angola e transformado em Banco Nacional de Angola. 

O Banco Nacional Ultramarino transformou -se também numa 
empresa pública, de cujas ações o Estado passou a ser o único titular. 
Com a descolonização deixou de ser banco emissor em Moçambique 
e restantes colónias, passou a funcionar apenas em Portugal como 
banco comercial. Em 1975, Moçambique nacionalizou o BNU, 
mudando -lhe o nome para Banco de Moçambique.  

 
2.4 – Intervenção nos bancos comerciais privados 

Embora a nacionalização dos bancos emissores constituísse um 
primeiro e importante passo para a liquidação dos poderosos mono-
pólios privados, permanecia intacta a banca comercial que era diri-
gida pelos mesmos grupos que dominavam a economia nacional, o 
que era contraditório com a “estratégia antimonopolista” defi nida no 
“Programa do MFA”. 

Em 12 de outubro de 1974, foi publicado o DL 540 -A/74 que de-
terminou a intervenção do Estado na superintendência, coordenação 
e fi scalização da atividade das instituições de crédito, bem como das 
instituições auxiliares de crédito e das instituições parabancárias, 
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sempre que se verifi casse uma situação de desequilíbrio suscetível 
de afetar o regular funcionamento tendente a perturbar as condições 
normais do mercado monetário, cambial ou fi nanceiro.  

A aplicação deste Decreto permitiu ao Conselho de Ministros de-
terminar, na mesma data, a intervenção do Estado no Banco Inter-
continental Português – BIC, suspendendo das suas funções a respe-
tiva admi nistração e nomeando novos administradores por parte do 
Estado.  

Este banco foi posteriormente extinto, em abril de 1977, absor-
vido pelo Banco Pinto & Sotto Maior, sendo transferidos para este 
último todos os valores ativos e passivos. O restante património, de-
signado por “Grupo Jorge de Brito” fi cou sujeito a uma gestão espe-
cial com solvabilidade garantida pelo Estado.  

Pouco tempo depois, em 29 de novembro de 1974, é sentida a 
necessidade de designar delegados do BP junto dos bancos privados 
“em ordem de assegurar, por parte das instituições de crédito, uma 
melhor observância das orientações e diretrizes fi xadas pelo Gover-
no e pelo BP quanto à aplicação dos recursos fi nanceiros e quanto 
à assunção de obrigações para com o estrangeiro”. O DL 671/74, 
daquela data, determinou as competências destes delegados, que 
deviam comunicar ao governador do BP os desvios e difi culdades 
encontradas no desempenho das suas funções. 

A atividade dos bancos comerciais circunscrevia -se quase exclu-
sivamente ao mercado de capitais a curto prazo (mercado monetá-
rio), excetuando as operações de crédito que resultavam da renova-
ção sucessiva, ou as operações com regime especial de crédito a mé-
dio prazo. Porém, mais tarde, pelo DL 353 -J/77, de 29 de agosto de 
1977, foram os bancos comerciais autorizados a efetuar operações 
de crédito a médio e a longo prazo, resultantes de capitais alheios, 
em especial de depósitos a prazo superior a 180 dias.  

 
2.5 – Intervenção em instituições parabancárias 

Na prática, as instituições parabancárias, todas ligadas à banca 
comercial, foram total ou parcialmente intervencionadas, em con-
sequência da nacionalização dos próprios bancos. Estas instituições 
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abrangiam, entre outras, os fundos de investimento, as sociedades 
“factoring”, os cartões de crédito.  

Os dois grandes fundos de investimento existentes, e as respetivas 
sociedades gestoras, foram intervencionados na sua quase totalidade, 
pois além do Grupo CUF, no caso do FIDES – Fundo de Investimento 
para o Desenvolvimento Económico e Social, e do Banco Português 
do Atlântico, e no caso do FIA – Fundo de Investimento Atlântico, 
apenas existiam insignifi cantes participações estrangeiras.  

A sociedade International Factors (Portugal) era participada em 
60% por dois bancos portugueses, 20% pelo Crédit Franco -Portugais 
e, os restantes 20%, pela sociedade International Factors. Na socie-
dade “Walter E. Heller Factoring”, existia uma participação direta de 
20% do Banco da Agricultura e ainda uma participação da sociedade 
ICOSAL, pertencente a esse banco. 

Dos três cartões de crédito existentes no País, dois foram poste-
riormente nacionalizados, o Sotto Mayor e o Unibanco. O terceiro 
pertencia ao Diners Club Português, sociedade controlada pelo Ban-
co do Alentejo, detentor de 14% do capital, e pela DEFIORO, com 
uma participação de 51%, sociedade pertencente ao Grupo Borges 
& Irmão.  

Entre outras atividades que concorriam com os bancos, embo-
ra de forma restrita, destacou -se pela sua importância o comércio 
de câmbios exercido pelos cambistas. Se bem que a sua atividade 
estivesse limitada à realização de operações cambiais, as casas de 
câmbio dedicavam -se frequentemente a práticas ilegais realizando 
operações, por vezes de grande vulto, em conluio com especulado-
res internacionais. A exportação de capitais por via ilegal era uma 
das suas práticas. As transformações políticas e económicas que se 
verifi caram levaram a que as casas de câmbios viessem a ser extin-
tas em 1976, pondo -se assim fi m a uma das práticas especulativas 
existentes.  

Nos últimos anos anteriores a abril de 1974, a especulação so-
bre títulos em Bolsas, e fora delas, atingiu volumes excecionalmente 
elevados e aumentaram perigosamente os créditos bancários sobre 
títulos. O encerramento da Bolsa e a suspensão de transações com 
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títulos foram, em 29 de abril de 1974, determinados pela Junta de 
Salvação Nacional. Esta decisão veio a ser confi rmada mais tarde 
por um Despacho com data de 16 de agosto de 1975, face às dúvidas 
que entretanto se tinham levantado. 

2.6 – Intervenção na gestão de empresas privadas 
Logo após o 25 de Abril de 1974, os capitalistas nacionais e es-

trangeiros e os grandes agrários desencadearam a sabotagem econó-
mica em grande escala. Este comportamento motivou a publicação 
em 25 de novembro de 1974 do DL 660/74, que admitiu a possibili-
dade do Estado prestar assistência às empresas privadas na obtenção 
dos meios fi nanceiros indispensáveis ao seu regular funcionamento 
ou sujeitá -las à intervenção direta na sua gestão.  

Eram envolvidas nesta medida as empresas nas seguintes situa-
ções (nª2 do art.º 1º): 

a) Encerramento ou ameaça de despedimento, total ou de secções 
signifi cativas da empresa, ou despedimentos efetivos ou imi-
nentes de partes importantes do pessoal, sem justa causa;  

b) Abandono de instalações ou estabelecimentos; 
c) Descapitalização ou desinvestimento signifi cativos e injustifi -

cados; 
d) Incumprimento ou mora no cumprimento, de forma reiterada, 

das obrigações da empresa; 
e) Desvio de fundos da atividade corrente da empresa; 
f) Redução dos volumes de produção não justifi cada em termos 

de mercado; 
g) Empolamento injustifi cado das despesas gerais e de adminis-

tração; 
h) Outras situações emergentes de conduta dolosa ou gravemente 

negligente na condução da atividade empresarial.  

Estas situações poderiam determinar a realização dum inquérito 
que levaria à tomada de determinadas providências, justifi cadas pelo 
interesse nacional, para evitar a liquidação ou a declaração de falência 
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das empresas, mantendo a continuidade da sua atividade com proveito 
para a economia nacional ou para impedir graves prejuízos de âmbito 
regional.  

No caso de se verifi car que era contrária ao interesse público a res-
tituição de uma empresa reequilibrada com recursos da coletividade, 
àqueles que a tinham conduzido à rotura do seu equilíbrio económico e 
fi nanceiro, o Estado podia declarar a sua nacionalização subsequente.  

Quando se reconhecia que a empresa apenas carecia de interven-
ção fi nanceira, o Estado poderia promover junto das instituições de 
crédito a prestação dum auxílio fi nanceiro justifi cado, prestar garan-
tias reais ou avales, participar do capital social ou subscrever obriga-
ções convertíveis em ações ou empréstimos. 

O referido decreto não chegou a ser regulamentado e, em muitos 
casos a intervenção não chegou a ser pedida, não se aproveitando 
convenientemente os benefícios deste instrumento legal. Mesmo 
assim, algumas centenas de empresas foram intervencionadas ou 
transformadas em cooperativas de produção. Este Decreto -Lei foi 
posteriormente revogado pelo DL 422/76, de 29 de maio, que deixou 
de considerar motivo para intervenção estatal o desvio de fundos, a 
redução injustifi cada do volume da produção e o empolamento de 
despesas administrativas.  

A concentração monopolista, mais acentuada nos últimos anos 
do salazarismo, deu lugar a que muitas das empresas nacionaliza-
das, especialmente dos ramos bancário e segurador, participassem 
do capital social de numerosas empresas industriais, comerciais e 
até mesmo agrícolas, permitindo assim ao Estado uma intervenção 
indireta e a sua transformação em empresas mistas de capital público 
e privado.  

 
2.7 – Memorial entregue na Presidência do Conselho de 

Ministros  
 A pedido do Presidente do Conselho de Ministros, General Vasco 

Gonçalves, através do tenente da Marinha Rosário Dias, prematura-
mente falecido, surgiu a oportunidade de descrever verbalmente, e 
depois por escrito, em 11 de novembro de 1974, o comportamento 
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habitual dos bancos comerciais na área de distribuição do crédito, 
apresentar algumas sugestões acerca de medidas a adotar para ul-
trapassar a perigosa situação da Banca Comercial e o seu domínio 
sobre a atividade económica nacional. O “memorial”, cujo texto se 
transcreve em anexo, na íntegra, reconhece a grande difi culdade em 
concretizar na prática tais medidas sem uma intervenção direta nas 
próprias administrações dos bancos comerciais. Embora, sem chegar 
a citar a palavra “nacionalização”, as soluções consideradas condu-
ziriam à provável necessidade de recorrer à adoção dessa via. (Ver 
Anexo n.º 2) 

Embora este documento se destinasse apenas a dar a conhecer 
uma visão real da atividade bancária que, após o 25 de Abril, se 
mantinha ainda em termos semelhantes, o certo é que acabou por ter 
um grande impacto junto dos governantes, ajudando a vencer muitas 
hesitações que difi cultavam a tomada de decisão de nacionalizar a 
banca comercial privada. 
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3 – PERÍODO DE 14 DE MARÇO ATÉ AO FINAL 
DE 1975 

 
3.1 – Nacionalização da Banca em 14 de março de 1975 

Os acontecimentos de “11 de março de 1975” vieram pôr em 
evidência os perigos que existiam, para os superiores interesses da 
revolução, se não fossem tomadas medidas imediatas no campo de 
controlo efetivo do poder económico e fi nanceiro.  

Assim, a 14 de março de 1975, na sequência do abortado golpe 
contrarrevolucionário e da luta dos trabalhadores bancários, as ins-
tituições de crédito foram nacionalizadas, com exceção dos bancos 
estrangeiros, das caixas económicas e das caixas de crédito agrícola 
mútuo. (Decreto -Lei n.º 132 -A/75 do Conselho da Revolução). O 
mesmo diploma dissolveu os corpos gerentes dos bancos naciona-
lizados e nomeou, em sua substituição, comissões administrativas 
temporárias que deveriam gerir os bancos até à nomeação de órgãos 
defi nitivos a defi nir em futura legislação. Tratou -se de um ato polí-
tico de profundo alcance económico e social, que vibrou um golpe 
importante sobre a oligarquia fi nanceira e defi niu alguns objetivos 
globais para a economia em geral e para a Banca em particular.  

Com a nacionalização da Banca procurava -se criar condições para 
corresponder ao segundo D do Programa do MFA (Democracia, De-
senvolvimento e Descolonização). A palavra de ordem simbólica da 
altura “A Banca ao Serviço do Povo” defi nia a ideia de que o setor fi -
nanceiro deveria constituir o motor do desenvolvimento harmonioso 
da economia e do País. Se a nacionalização não tivesse sido efetuada 
uma grande parte da atividade agrícola, industrial e comercial, teria 
sucumbido à crise económica interna, herdada do regime anterior, e 
à crise então existente na economia mundial.  

A maioria dos membros do Conselho da Revolução e do Governo 
apoiou e participou na decisão de nacionalizar a Banca e os Seguros, 
marcando defi nitivamente o evoluir social, económico e político da 
Revolução de abril, na perspetiva antimonopolista apontada no Pro-
grama do MFA.  
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No próprio dia 11 de março, o SBSI deu início a essa grandiosa 
tarefa de pugnar pela nacionalização da Banca Comercial, iniciando-
-se todo um processo de a colocar apta a pôr fi m a um sistema ban-
cário ao serviço dos grupos monopolistas e a procurar que o mesmo 
viesse a desempenhar um papel chave no relançamento do desenvol-
vimento económico e social do País. Entre os principais objetivos a 
alcançar predominavam: o controlo efetivo do poder económico, a 
estabilização fi nanceira, a salvaguarda dos interesses dos depositan-
tes, a criação de emprego, a atenuação dos efeitos da crise refl etidos 
no comércio externo. 

Pretendia -se uma mobilização de poupanças e a canalização do 
investimento para apoio às PME, a satisfação das necessidades pre-
mentes da população e a criação de novos postos de trabalho.  

A nacionalização bancária travou a anarquia existente na conces-
são de crédito e alterou os critérios a adotar, que passaram a basear-
-se fundamentalmente na fi nalidade do crédito, segurança, liquidez, 
rendibilidade. Os setores, que não podiam prescindir do crédito, fo-
ram os mais benefi ciados tendo em atenção a sua maior utilidade 
económica e social.  

A nacionalização da Banca arrastou consigo avultadas participa-
ções em empresas dos mais variados setores de atividade económica, 
muitas vezes dispersos por mais do que um banco e que se acumu-
lavam no conjunto dos bancos nacionalizados. A concentração de 
capitais num número restrito de grupos monopolistas deu lugar a 
que passasse a ser controlada pelo Estado, direta ou indiretamente, 
grande quantidade de empresas de ramos diversifi cados. Esta cir-
cunstância permitiu alargar o âmbito de intervenção do Estado na 
vida económica nacional. A ligação entre o capital bancário e o capi-
tal industrial revelou a atribuição de crédito excessivo a numerosas 
sociedades que não dispunham de meios para exercer a sua atividade 
sem o apoio e o controlo do sistema bancário. Com a nacionalização 
da Banca deu -se uma transferência real para o setor público dos ris-
cos inerentes aos empreendimentos das empresas, circunstância que 
não podia deixar os bancos indiferentes à sua gestão. Porém, com as 
nacionalizações não se pretendeu acabar com a propriedade privada, 
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mas antes intervir nos setores chave da economia e liquidar as infl u-
ências perniciosas dos monopólios. 

Esta histórica decisão tornou inevitável a extinção do Grémio Na-
cional dos Bancos e Casas Bancárias, o que foi determinado em 19 
de junho de 1975 pelo DL 296/75. Uma comissão liquidatária foi 
nomeada para assegurar o normal funcionamento dos serviços até à 
data defi nitiva da liquidação.  

 
3.2 – Os dias imediatos 

Nos dias seguintes à nacionalização desencadeou -se uma intensa 
atividade que envolveu delegados sindicais, membros das comissões 
de trabalhadores, numerosos funcionários e mesmo quadros técnicos 
bancários, com resultados práticos que surpreenderam o País e muitas 
instituições estrangeiras. Assim foi possível, quase dum dia para ou-
tro, substituir as administrações e direções gerais dos bancos naciona-
lizados e mantê -los em pleno e imediato funcionamento. Destruiu -se 
o mito da impossibilidade das instituições bancárias, seguradoras e 
outras grandes empresas, poderem sobreviver sem a participação ativa 
e direta dos detentores do capital ou dos seus representantes.  

Logo nos dias imediatos à nacionalização foram tomadas medidas, 
em colaboração com representantes dos trabalhadores de cada banco, 
no sentido de impedir a entrada de administradores e diretores gerais e 
de manter o funcionamento regular da atividade bancária em todos os 
departamentos e agências, o que foi plenamente conseguido.

Apenas, numa agência do Banco Fonsecas & Burnay, no Porto, 
e no BA, em Lisboa, se registaram movimentações provocatórias, 
entretanto, sanadas. 

Numerosas reuniões foram efetuadas com gerentes, chefes de 
secção e mesmo diretores, delegados sindicais e comissões de traba-
lhadores, com o fi m de garantir a manutenção da estrutura em vigor e 
a realização normal e regular das transações bancárias. Com poucas 
exceções, os diretores e gerentes mostraram -se dispostos a colabo-
rar, mantendo -se assim nas respetivas funções.  

Do conhecimento que então se adquiriu da situação de cada 
banco e do conteúdo das inspeções realizadas, designadamente às 
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tesourarias, verifi cou -se a existência, no Banco Pinto de Magalhães, 
de operações ilícitas fi nanciadas pela tesouraria do banco, através 
dum vale de caixa no montante de mais de dois milhões de contos, 
o que justifi cou uma inventariação da carteira de títulos, contas no 
estrangeiro não autorizadas pelo BP e a sua conformidade com a 
contabilidade do Banco. O Presidente do Conselho Fiscal do Banco 
Pinto de Magalhães decidiu participar estas irregularidades à Polícia 
Judiciária, independentemente das medidas que o governo do BP 
reputasse levar a cabo. 

No BBI, tinham sido concedidos volumes de crédito que ultra-
passavam 150 mil contos a cada uma das dezenas de “sociedades 
fantasmas” que dispunham de um capital social de apenas 50 contos, 
pertencentes aos donos do Banco e suas famílias, sociedades que 
funcionavam em grande parte num simples escritório sem exercerem 
qualquer atividade económica. 

No Banco Fernandes Magalhães justifi cou -se a realização duma 
análise exaustiva das responsabilidades das empresas associadas, 
com o fi m de esclarecer melhor a situação do próprio banco.  

As sabotagens não se fi zeram esperar: abandono das empresas, 
sobretudo industriais, pelos seus proprietários; sobre e subfacturação 
em transações com o estrangeiro; compra por residentes de moeda 
estrangeira a emigrantes; transferências de depósitos à ordem para 
os bancos estrangeiros, depois depositados por estes a prazo na ban-
ca nacionalizada, etc., etc.

É de destacar também o clima de difi culdades criado pela ban-
ca internacional, concretizado pelas formas mais diversas: exigên-
cia de confi rmação da abertura de créditos, cativação de saldos em 
contas de depósitos em paralelo com essas operações; pressão jun-
to de fornecedores de empresas portuguesas no sentido de alterar 
o condicionalismo normal nas suas relações comerciais; alteração 
dos prazos habituais de fi nanciamento; exigência de aberturas de 
créditos às notas de encomendas, até para montantes irrisórios, etc. 
Procurou -se combater este clima, bem como as suas consequências, 
desencadeando -se ações, por meio de correspondência ou visitas, 
com o fi m de esclarecer a situação que efetivamente se registava na 
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Banca portuguesa, e transmitir a confi ança e credibilidade necessá-
rias para o prosseguimento das relações bancárias normais com o 
exterior.  

 
3.3 – Comissões Administrativas 

Os órgãos sociais dos bancos nacionalizados foram dissolvidos e 
substituídos por comissões administrativas, até à entrada em funcio-
namento dos futuros órgãos de gestão e fi scalização. Estas comis-
sões respondiam perante o Estado e detinham poderes, determinados 
pela lei ou pelos estatutos das respetivas instituições de crédito, que 
abrangiam a área do trabalho e a prática de atos relacionados com 
a gestão corrente. Além disso, eram obrigadas, após o termo do seu 
mandato, a relatar a sua atividade e a prestar contas perante o Minis-
tério das Finanças – MF  

As Comissões Administrativas foram nomeadas a título provisó-
rio, pelo prazo de três meses, com o objetivo de garantirem a manu-
tenção do funcionamento normal dos bancos até que houvesse uma 
resolução defi nitiva. Portanto, não deveriam tomar quaisquer inicia-
tivas especiais num tão curto espaço de tempo. Posteriormente, os 
seus mandatos foram prorrogados até ao fi nal de ano de 1975 (DL 
288 -A/5 de 12 de junho). 

Estas Comissões Administrativas foram constituídas sobretudo 
por técnicos bancários que, embora na sua maioria sem experiên-
cia de gestão, conseguiram manter o funcionamento normal das 
instituições apesar das sabotagens e provocações constantes que 
tiveram de enfrentar. Houve a preocupação de escolher bons técni-
cos, independentemente das suas opções políticas ou religiosas. A 
escolha foi feita com a colaboração e o apoio dos Sindicatos Ban-
cários e do MF. É natural que a rapidez com que se avançou para a 
nacionalização não tenha permitido escolher os mais aptos. Ao fi m 
dos nove meses de atividade, alguns técnicos revelaram -se melho-
res do que se pensava e outros naturalmente não corresponderam 
do mesmo modo.  

Na altura da nacionalização, apenas foram excluídos das suas 
funções os diretores -gerais, não porque houvesse a intenção de os 
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sanear mas porque, dada a gravidade dos problemas existentes nos 
bancos, ser embaraçosa a sua permanência, mesmo para os próprios, 
visto estarem intimamente ligados às administrações.  

Aos novos responsáveis pela gestão dos bancos, logo se fez sentir 
a necessidade de coordenação da sua atividade de modo a evitar que 
os vários bancos, depois de nacionalizados, continuassem a concor-
rer entre si, através de práticas muitas vezes à margem da legalidade, 
dando uma imagem de descoordenação que não contribuiria para 
dignifi car as instituições nacionalizadas.  

Muitas foram as iniciativas assumidas pelas Comissões Adminis-
trativas em concordância com a Administração do BP e o MF, espe-
cialmente nas áreas de reestruturação do sistema bancário, cobertura 
geográfi ca de agências e correspondentes, uniformização da política 
de crédito, controlo de riscos e informações, acompanhamento da 
movimentação de depósitos e cambiais, contacto com os emigran-
tes para assegurar as suas remessas, apoio jurídico, económico ou 
informático, formação e gestão de pessoal. Foram ainda apoiadas e 
acompanhadas as iniciativas de esclarecimento público promovidas 
pelas Campanhas de Dinamização Cultural do Movimento das For-
ças Armadas – MFA. 

Nos dias imediatos a 14 de março foram designados dois repre-
sentantes bancários para se deslocarem ao estrangeiro com o obje-
tivo de tratarem dos problemas decorrentes da nacionalização das 
instituições de crédito portuguesas. Posteriormente, um Grupo de 
Trabalho foi criado em 1975 -04 -26, por Despacho do Ministro das 
Finanças, com a incumbência de coordenar as diversas formas de re-
presentação e estabelecimento de bancos portugueses no estrangei-
ro. Em reunião das instituições de crédito, realizada em 1975 -10 -31, 
fi cou decidido que os problemas relacionados com a emigração pas-
sassem a ser tratados por este Grupo, liderado pela Sociedade Finan-
ceira Portuguesa.  

Estas iniciativas, realizadas com a colaboração dos sindicatos, de-
legados sindicais, comissões de trabalhadores, tiveram o condão de 
mobilizar os empregados bancários independentemente das suas op-
ções políticas. Várias centenas de trabalhadores participaram ativa-
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mente na realização de tarefas muito importantes com vista a colocar 
os bancos nacionalizados em posição de corresponder às necessida-
des da situação económica do País.  

Por Despacho do MF de 28 de abril de 1975, o vencimento men-
sal líquido das Comissões Administrativas foi fi xado em 30 000$00. 
Na reunião efetuada no BP, em 1975 -10 -24, fi cou decidido que as 
Comissões Administrativas seriam substituídas por órgãos defi niti-
vos até ao fi nal do ano.  

 
3.4 – Reestruturação do Sistema Bancário 

Com a nacionalização da Banca sentiu -se a necessidade imediata 
de normalizar e uniformizar métodos e processamentos de trabalho 
e, bem assim, de coordenar e dinamizar os serviços correntes. Para 
esse efeito, o BP, na qualidade de banco central, iniciou um contacto 
periódico e sistemático com as Comissões Administrativas que per-
mitiu a elaboração de critérios comuns de apreciação das operações 
bancárias, a defi nição de linhas de política a seguir pelos bancos, no 
imediato e no longo prazo, a criação de estruturas indispensáveis ao 
estudo e implantação de ações prioritárias.  

A coordenação das instituições de crédito determinou a consti-
tuição de comissões ou grupos de trabalho, criados por despacho ou 
surgidos para responder a problemas concretos e urgentes. Algumas 
destas estruturas dependiam da Secretaria de Estado do Tesouro e 
outras do BP.

Começaram assim a surgir as primeiras tentativas de coor-
denação regular e sistemática da atividade bancária, através de: 
reuniões periódicas das Comissões Administrativas com o BP e 
a Secretaria de Estado do Tesouro; constituição da Comissão de 
Coordenação da Atividade Interbancária de Formação e da Co-
missão de Uniformização das Relações Laborais, que fi caram na 
dependência direta dos Ministérios das Finanças e do Trabalho; 
funcionamento de Centrais de Risco e Informações; reuniões de 
representantes dos serviços de publicidade e marketing (criando-
-se a marca “Banca Nacionalizada”), dos serviços de obras, de 
organização e informática, etc. 
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Para estruturar o processo de transformação do Sistema Bancário 
foi criado, por Despacho do Secretário de Estado do Tesouro de 6 de 
maio de 1975, a Comissão de Reestruturação do Sistema Bancário – 
CRSB, constituída por representantes das seguintes entidades: MF, 
Secretaria de Estado de Planeamento, BP, Sindicatos dos Bancários 
de Lisboa, Porto e Coimbra e presidida pelo Secretário de Estado do 
Tesouro.  

Os objetivos desta Comissão foram assim defi nidos: 
– transformar o sistema bancário no elemento motor do processo 

de substituição das estruturas capitalistas, com vista à constru-
ção da via portuguesa para o socialismo;  

– conferir ao Banco Central os indispensáveis meios que lhe per-
mitissem desempenhar uma adequada ação dinamizadora e 
controladora de todo o sistema bancário e, em última análise, 
da política monetária, cambial e fi nanceira; 

– possibilitar uma conveniente avaliação dos recursos fi nanceiros 
disponíveis e a maior efi cácia na distribuição e avaliação dos 
mesmos, particularmente no respeitante a um crescente apoio 
às PME; 

– articular a atividade bancária com o planeamento económico. 

Em julho de 1975, a CRSB elaborou um “Programa Geral de 
Ação”, onde se previam duas fases para a reestruturação do sistema 
bancário:

– nova Lei Orgânica para o Banco de Portugal; 
– criação de órgãos de coordenação bancária a nível regional e 

nacional. 

Na reunião das Comissões Administrativas de 30 de julho de 
1975, foi feita uma exposição sobre os princípios gerais da reestrutu-
ração da Banca em matéria de coordenação. Com este propósito foi 
defi nido o Conselho Coordenador da Política de Crédito, o Conselho 
das Instituições de Crédito e a Comissão Executiva do Conselho de 
Administração do BP, esta encarregada de dirigir e assegurar a di-
namização, coordenação e fi scalização das instituições de crédito. 



50

CARLOS GOMES

Referiu -se, além disso, a forma de organização a nível regional e a 
criação de órgãos de coordenação no âmbito dos serviços do BP.  

A 28 do mês seguinte, o Conselho de Administração do BP apro-
vou a criação do Serviço de Coordenação da Atividade Bancária 
– SCAB, que integraria três setores: Secretaria, Coordenação dos 
Secretariados Regionais e Coordenação das Instituições de Crédito. 
Seria o Departamento através do qual o B.P. cumpriria as missões 
cometidas pelo Governo no domínio da coordenação de toda a ativi-
dade bancária. O SCAB era dirigido a nível do B.P. por um adminis-
trador e funcionou normalmente, durante alguns meses, emanando 
determinações para os vários bancos, após a sua discussão nas reu-
niões semanais das Comissões Administrativas. Competia -lhe dar 
apoio administrativo às estruturas previstas, estudar a implantação 
dos Secretariados Regionais, fornecer os meios técnicos adequados, 
estabelecer a ligação entre os Secretariados e os grupos de trabalho 
a eles agregados, elaborar instruções, etc.  

No sentido de conseguir uma maior efi ciência foram criados Grupos 
de Trabalho, para determinadas áreas de atividade a funcionar na de-
pendência direta da Comissão Executiva, cuja coordenação competiria 
a membros das comissões administrativas das instituições de crédito 
ou a quadros da direção do B.P. A experiência, entretanto adquirida, 
aconselhou o lançamento imediato destes Grupos de Trabalho nas se-
guintes áreas específi cas: crédito, comercial, relações com o estrangei-
ro, organização e informática, gestão. O caráter aberto destes grupos 
permitia uma adequada mobilidade na utilização de técnicos de outras 
instituições para a realização em tempo oportuno dos estudos e tarefas 
exigidas pelas novas funções atribuídas ao Banco Central. O SCAB 
tinha também como missão implantar a coordenação regional. Porém, 
na prática, o cumprimento desta decisão foi precário e os Secretariados 
Regionais, então previstos, apenas chegaram a ser instituídos nos Aço-
res e na Madeira. Após a queda do V Governo Provisório, o conteúdo 
original do SCAB foi esvaziado, acabando por ser extinto.  

Desde os primeiros meses da nacionalização que várias equipas 
de técnicos bancários, quase todos elementos das Comissões Admi-
nistrativas ou seus colaboradores, se preocuparam em encontrar 
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soluções muito concretas e válidas para conduzir a prestação dos 
serviços bancários por vias que permitissem desempenhar com efi -
cácia e competência a sua missão. Assim, essas equipas dedicaram-
-se a elaborar estudos bastante aprofundados sobre a reestruturação 
do Sistema Bancário, numa ótica de continuidade da existência dum 
setor nacionalizado bastante amplo. 

 
3.5 – Lei orgânica do Banco de Portugal 

Logo após a nacionalização do BP, impôs -se a necessidade de o 
dotar dum dispositivo legal ajustado à nova qualidade de empresa 
estatal. Ficou então prevista a publicação da Lei Orgânica, que só 
veio a ser publicada a 15 de novembro pelo DL 644/75. Com efeito, 
os estatutos foram redefi nidos, a política monetária tornou -se mais 
ativa e o Banco assumiu importantes responsabilidades nas áreas de 
controlo monetário e do crédito.  

No seu preâmbulo, afi rmava -se: 

“Entretanto, as sucessivas modifi cações ocorridas na vida 
política portuguesa e a evolução do processo de transforma-
ção do sistema económico do País impuseram o reforço e 
alargamento das funções do Banco com o objetivo de orientar 
e controlar o funcionamento do sistema de crédito à luz dos 
novos condicionalismos.”  

E mais adiante:  

“Verifi ca -se, por isso, premente necessidade de publicar a 
prevista Lei Orgânica, que irá permitir ao Banco de Portugal 
enquadrar -se em condições mais efi cazes no processo de rees-
truturação do sistema bancário e, de um modo geral, da pró-
pria reestruturação do sistema económico e fi nanceiro, tendo 
em conta a progressiva planifi cação da economia”. 

A Lei Orgânica defi nia as competências, as funções e as opera-
ções bancárias a efetuar pelo Banco Central. Com vista a concretizar 
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as orientações e o controlo das instituições de crédito competia ao 
B.P. nomeadamente: 

a) Estabelecer diretivas para a atuação dessas instituições; 
b) Fixar o regime de taxas de juro, comissões e quaisquer outras 

formas de remuneração para as operações efetuadas pelas 
instituições de crédito ou por quaisquer outras entidades que 
atuem nos mercados monetários e fi nanceiros; 

c) Estabelecer os condicionalismos a que devem obedecer as 
operações ativas das instituições de crédito;  

d) Assegurar os serviços de centralização de informações e de 
riscos de crédito.  

No seu Capítulo VII, especifi cavam -se os órgãos de gestão e contro-
lo do Banco: Conselho de Administração, Conselho Consultivo e Con-
selho de Auditoria. Estes órgãos não chegaram a funcionar em pleno. 
Porém, o seu funcionamento, a par das alterações previstas a nível de 
planifi cação económica global e da reestruturação do sistema bancário, 
permitiria ao B.P. exercer com mais efi cácia as suas funções. 

O BP passou a deter o exclusivo da emissão de notas na República 
Portuguesa e a exercer as funções de Banco Central. Nesta qualidade 
competia -lhe desempenhar as funções de banqueiro do Estado, con-
sultor do Governo no domínio fi nanceiro, orientador e controlador da 
política económica e fi nanceira, gestor das disponibilidades externas 
do País e intermediário nas relações monetárias internacionais.  

Era ainda das suas atribuições: 
– assegurar a centralização e a compilação das estatísticas mo-

netárias, fi nanceiras e cambiais;
– promover formas de cooperação entre as diversas instituições 

de crédito, podendo para o efeito centralizar serviços e recur-
sos técnicos; 

– assegurar a criação e o funcionamento de câmaras de compen-
sação de títulos de crédito; 

– controlar a atividade dos mercados monetário, fi nanceiro e 
cambial; 
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– fi scalizar as atividades das instituições de crédito, auxiliares de 
crédito e parabancárias.  

De acordo com a Lei Orgânica do B.P., a coordenação passou a 
ser da competência direta do Banco Central. Tratava -se dum diploma 
fundamental com incidência em todo o sistema bancário português.  

Com a extinção da Inspeção Geral de Crédito e Seguros, as suas 
atribuições passaram para a competência do BP. (DL n.º 301/75 de 
1975 -06 -20) 

 
3.6 – Fusão, cobertura e especialização da Banca 

A fusão de bancos foi abordada e discutida já pouco antes do fi m 
do mandato temporário das Comissões Administrativas. Considerou-
-se, por isso, que seria prudente aguardar pela nomeação dos gesto-
res com caráter defi nitivo. Por outro lado, foram levantadas algumas 
questões pelos representantes de alguns bancos, pelo que se concor-
dou que, antes de avançar propriamente para a fusão, haveria que fo-
mentar um diálogo esclarecedor para que a medida não fosse tomada 
contra a vontade das pessoas, mas sim com a sua colaboração e até 
com a determinação de algumas garantias profi ssionais.  

As fusões só por si eram insufi cientes no âmbito da reestrutura-
ção. Era indispensável completá -las com a criação de serviços co-
muns, tais como: central de riscos, de informações, de análise de 
balanços, de análise económica e fi nanceira, de formação de pessoal, 
de publicidade e marketing. 

Determinados os bancos que poderiam corresponder ao bom fun-
cionamento do sistema económico, estavam criadas as condições 
para o lançamento de algumas especializações, nomeadamente no 
que se referia a investimento ou a setores de comércio externo, agri-
cultura e habitação.  

De acordo com o mandato atribuído pelo Secretário de Estado 
do Tesouro, em reunião da CRSB – Comissão de Reestruturação do 
Sistema Bancário, procedeu -se ao estudo da cobertura bancária do 
território continental, completando os trabalhos anteriormente fei-
tos. A síntese dos trabalhos realizados deu origem a uma proposta de 
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abertura de mais 114 balcões e o encerramento de 116 balcões e 4 
postos de câmbio. Com a realização desta proposta seria possível ob-
ter uma cobertura equilibrada, corrigindo os locais de excessiva pre-
sença bancária, e o reforço daqueles outros onde tal se justifi casse, 
com a vantagem de todos os concelhos fi carem dotados de cobertura 
bancária. Estas medidas exigiriam esquemas de compensação entre 
aberturas e encerramentos e o estabelecimento de regras defi nidoras 
de transferência de trabalhadores e das operações bancárias dos bal-
cões a extinguir. 

A especialização dos bancos foi tema de muitos estudos e docu-
mentos elaborados por equipas de trabalhadores bancários e mesmo 
de programas de alguns governos e partidos políticos. Apesar de se 
notar a existência de algum consenso nesta matéria, nada se avançou 
em concreto. Com a especialização bancária ganhariam os empre-
gados bancários, que passariam em muitos casos a ser autênticos 
especialistas em determinados setores de atividade, os clientes dos 
bancos que melhor poderiam resolver os seus problemas e ganha-
ria, também e principalmente, o povo português que melhor poderia 
aperceber -se da aplicação das suas poupanças entregues ao sistema 
bancário.  

As características específi cas e a importância económica e social 
do setor da agricultura, pesca e industrias alimentares justifi cariam a 
constituição dum banco especializado. O Plano Económico do Go-
verno previa a criação dum Banco de Fomento Agrícola que se li-
mitaria a grandes empreendimentos e a conceder apoios fi nanceiros 
a médio e a longo prazo, continuando o setor a ser servido pelos 
bancos comerciais nas suas transações correntes. 

A prestação de serviços relativos ao comércio externo multiplicava-
-se por cada um dos bancos existentes, agravando -se os custos, a dis-
persão das linhas de crédito, a inefi cácia do controlo das operações 
com o estrangeiro. A existência de um único banco a ter relações 
com o exterior, a cuidar de todo o movimento das empresas de co-
mércio externo e a realizar um controlo cambial efetivo era conside-
rado como uma necessidade essencial, mas também era a hipótese 
que encontraria maiores obstáculos na sua realização prática. Tais 
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obstáculos advinham, entre outros, dos seguintes fatores: as empre-
sas ligadas à atividade externa pretendiam evitar o controlo efi caz 
que resultaria da criação de um banco desta natureza; os lucros que 
proporcionam as operações cambiais levavam os Conselhos de Ges-
tão, ainda guiados pelo critério de obtenção do máximo lucro, a não 
se interessarem por esta proposta; idêntica atitude foi assumida por 
parte dos funcionários dos serviços de relações com o estrangeiro 
que julgavam ameaçadas as suas perspetivas profi ssionais. 

Outras áreas foram encaradas neste projeto de especialização, no-
meadamente: a habitação e construção civil; o investimento indus-
trial; a defi nição das funções específi cas da CGD. 

 
3.7 – Política de pessoal 

A carreira profi ssional dos trabalhadores bancários apenas depen-
dia da política arbitrária e autocrática então instituída. Ao impor 
ritmos de trabalho excessivos, ao realizar transferências compulsivas 
ou até despedimentos, em muitos casos como medidas de repressão, 
ao evitar a implantação de organogramas, evitando a defi nição de 
funções e consequentes responsabilidades, os banqueiros visavam 
assegurar o seu domínio sob o comportamento dos trabalhadores.  

A nacionalização da Banca permitiu introduzir alterações signi-
fi cativas na situação dos trabalhadores que conquistaram o direito, 
consagrado na lei e na Constituição de intervirem, através das suas 
estruturas representativas, na defi nição das políticas dos bancos, no-
meadamente na que respeitava à política de pessoal. Foi assim possí-
vel: a publicação em quase todos os bancos de normas de política de 
pessoal, bem como algumas normas de regulamentação em matéria 
de promoções, nomeações, transferências e salvaguardar a interven-
ção das CT em processos disciplinares.  

As políticas assumidas procuravam conseguir um melhor apro-
veitamento das capacidades dos trabalhadores, em particular dos 
que por razões políticas ou sindicais tinham sido colocados em fun-
ções desvantajosas e injustas. Com raras exceções, em quase todos 
os bancos foram mantidos, nos seus lugares, os quadros diretivos e 
técnicos existentes.  
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As CT eleitas democraticamente passaram a atuar à luz do dia e 
viram a sua existência e atividade, em particular o exercício do con-
trolo de gestão, consagradas na Constituição. O estreitamento das re-
lações com estas comissões permitiu um controlo efi caz no domínio 
da vigilância contra tentativas de sabotagem na atividade bancária.  

 
3.8 – Mobilização de recursos 

A captação de recursos foi infl uenciada pelo desconhecimen-
to do real signifi cado da nacionalização bancária, o que facilitou a 
propagação dum clima de desconfi ança e a tendência para o ente-
souramento, aproveitada pelos adversários da nacionalização dos 
bancos portugueses. Para ultrapassar as consequências deste com-
portamento, os bancários procuraram contactar diretamente com os 
depositantes, individualmente ou em conjunto, procurando criar o 
clima de confi ança e credibilidade necessários para que o sistema 
bancário não sofresse qualquer desvio. Estas diligências benefi cia-
ram da participação dos militares de abril e dos delegados sindicais 
ou membros das CT locais. Os dados estatísticos publicados pelo BP 
revelaram que os depósitos totais aumentaram durante os anos de 
1974/75, contrariamente aos boatos que eram espalhados por forças 
reacionárias.  

Junto dos emigrantes foram tomadas algumas medidas específi -
cas, tais como: deslocações aos departamentos no estrangeiro, parti-
cipação e apoio a sessões de esclarecimento.  

Para evitar a diminuição das remessas dos emigrantes, tomaram-
-se diversas medidas. Formou -se, a nível central, uma comissão ofi -
cialmente nomeada para se analisar a situação e deslocar -se a alguns 
países onde era necessário neutralizar a campanha contra a revolu-
ção portuguesa.  

São de Vasco Gonçalves as palavras dirigidas aos emigrantes no 
encontro realizado em Bruxelas, em 1975 -05 -31: 

“Eu quero -vos chamar a atenção do seguinte: que aque-
les elementos da reação, aqueles que hoje lançam a confu-
são entre vós e que vos dizem que o vosso dinheiro não está 
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acautelado, eram precisamente aqueles mesmos que utiliza-
vam o vosso dinheiro, embora o entregassem também nos seus 
destinatários, mas entretanto iam trabalhando com ele na do-
minação do nosso próprio Povo. Eram os banqueiros que o 
utilizavam.”  

No que respeita à liquidez bancária, há um aspeto que importa 
salientar. Antes da nacionalização, na maioria dos bancos, a liquidez 
estava falseada, situação que não se manteve durante a nacionaliza-
ção. O dinheiro passou a existir de facto em caixa ou em depósitos 
à ordem no BP, o que nem sempre acontecia antes. Apareciam co-
efi cientes de liquidez altamente elevados que não correspondiam à 
realidade, principalmente nos fi nais dos meses ou dos trimestres.  

Durante o período da nacionalização, foi analisada com frequên-
cia a situação da liquidez bancária, verifi cando -se que a situação não 
era preocupante, embora não se pudesse concluir que havia desa-
fogo. Não há dúvida que havia um apoio muito grande do Banco 
Emissor, mas verifi cou -se a existência de bancos com sede no Porto 
que não chegaram a utilizar todo o seu “Plafond” no BP. 

 
3.9 – Política de crédito  

A nacionalização da Banca permitiu travar a anarquia que se ve-
rifi cava na concessão de crédito e alterou os critérios a adotar dando 
predominância à sua fi nalidade económica e social e à ligação efetiva 
à atividade económica dos intervenientes. A segurança era apreciada 
de acordo com a riqueza patrimonial, apresentada pelos proponen-
tes, a capacidade de gestão, a idoneidade e a viabilidade de recupe-
ração dos fundos emprestados, assegurando que os capitais envolvi-
dos seriam reembolsados nos prazos estabelecidos. Promoveu -se a 
transformação dos empréstimos caucionados e dos descobertos em 
fi nanciamentos devidamente titulados e garantidos para permitir a 
sua rápida regularização. 

Tomando por base a seletividade em termos qualitativos, procurou-
-se evitar a aplicação da massa monetária disponível em operações 
especulativas e procurou -se atender aos objetivos prioritários da 



58

CARLOS GOMES

política económica, através do apoio ao investimento nos setores 
produtivos, à habitação e às PME, apreciação seletiva do crédito à 
importação e restrição do crédito ao consumo. 

Os setores que não podiam prescindir do crédito passaram a ser os 
mais benefi ciados. Predominou o relançamento da conjuntura eco-
nómica, a criação de empregos, a manutenção do regular funciona-
mento das empresas, a atenuação dos efeitos no comércio externo da 
crise geral capitalista de 1973.  

Com a nacionalização alterou -se signifi cativamente a condução 
da política de crédito devido à intervenção do BP, numa fase inicial, 
através do estabelecimento de taxas preferenciais consoante a na-
tureza das operações e a natureza jurídica dos benefi ciários. Essas 
taxas abrangiam a maioria das operações respeitantes a necessida-
des de exploração das empresas e o fi nanciamento do investimento. 
Estabeleceu -se assim um sistema de apoio às unidades produtivas, 
privilegiando as áreas de exportação, importação de bens essenciais 
de abastecimento público, produção e investimento.  

Os bancos passaram a adequar as suas políticas às orientações da 
política económica do Governo, passando o crédito a ser entendido 
como um bem público e a sua distribuição a orientar -se pelos seguin-
tes objetivos: contribuir para a manutenção do emprego; contribuir 
para o equilíbrio da Balança de Pagamentos; apoiar o investimento 
para permitir a criação de novos postos de trabalho; diminuir a de-
pendência externa da economia portuguesa. 

O Banco Central optou por uma política de crédito expansionis-
ta baseada na concessão de crédito ao setor público e aos bancos, 
através do redesconto das suas operações ativas. Esta atuação do BP 
contribuiu para que Portugal resistisse melhor à crise económica do 
mundo capitalista, como concluíram os técnicos do “Massachussets 
Institute of Tecnology – MIT” que analisaram o comportamento da 
Economia Portuguesa no ano de 1975.  

Dois meses após a nacionalização, foi instituído pelo Decreto -Lei 
n.º 251/75, o Crédito Agrícola de Emergência – CAE, destinado a 
apoiar os pequenos e médios agricultores, as unidades coletivas de 
produção e as cooperativas agrícolas, então criadas, e a assegurar 



59

A NACIONALIZAÇÃO DA BANCA EM PORTUGAL

fi nanceiramente a preparação das terras, a aquisição de sementes, 
rações, fertilizantes, combustíveis, pequenos equipamentos e outros 
produtos indispensáveis ao bom aproveitamento das explorações 
agrícolas. Era um crédito de campanha destinado a ser pago com as 
receitas obtidas através da venda das colheitas, não podendo o prazo 
dos empréstimos exceder doze meses.  

Na área do setor agrícola, a banca portuguesa não tinha experi-
ência sufi ciente para apreciar o crédito agrícola. Antes da naciona-
lização, emprestava -se dinheiro ao agrário que era simultaneamente 
proprietário, apenas na base do valor dos seus bens e garantias. Os 
banqueiros nem averiguavam se o dinheiro era de facto utilizado na 
agricultura ou para outros fi ns. A partir do momento em que se tinha 
de pensar na estruturação duma Banca que tem por objetivo apoiar 
as atividades económicas do Pais, era forçoso orientar o empréstimo 
agrícola, não propriamente só para o proprietário, mas também para 
o agricultor que trabalha a terra, que a explora. Esta orientação obri-
gou a um estudo que estava por fazer. Precisávamos de conhecer, 
por exemplo, o ciclo produtivo das várias culturas ou da pastorícia, 
para sabermos de facto quando o agricultor precisava de dinheiro e 
quando o podia pagar. Saber ainda se o prazo do empréstimo devia 
ser de curto ou médio prazo, de acordo com as culturas, os mercados 
e outros fatores. Nesta área, a Banca teria de realizar um trabalho co-
ordenado com o próprio Ministério da Agricultura. O DL 406 -A/75 
de 29 de junho, passou a considerar como benefi ciários do crédito 
agrícola os agricultores, que exploram diretamente a terra com traba-
lho próprio ou de familiares não remunerados, e as unidades de tipo 
cooperativo ou de natureza associativa, mesmo antes de se estrutu-
rarem como sujeitos jurídicos. Admitiu -se ainda o acesso ao crédito 
agrícola mesmo sem condicionar a prestação de garantias apenas à 
propriedade da terra.

Os problemas detetados no meio rural transmontano pela campa-
nha de Dinamização Cultural promovida pelo MFA, e considerando 
as características comunitárias da região, originaram uma proposta 
do Comandante Interino da Região Militar do Norte que foi subme-
tida ao parecer do MF. Embora as condições específi cas em que o 
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empréstimo solicitado, em agosto do mesmo ano, por um grupo de 
agricultores da freguesia de Cabril, concelho de Montalegre, fossem 
de difícil concretização, a iniciativa proposta foi considerada como 
merecedora do maior apoio, mediante a adoção de soluções conci-
liadoras com a legalidade que teria de se salvaguardar. Haveria ne-
cessidade dos agricultores se fazerem representar por uma entidade 
jurídica e fi nanceiramente responsável.  

Em relação às PME, ainda antes da nacionalização bancária, o 
Banco Emissor passou a enquadrar um modelo de apoio fi nanceiro 
destinado a facilitar a compra de matérias -primas, o fi nanciamento 
de campanhas de produção, a cobertura de necessidades permanen-
tes de tesouraria. Estas providências foram praticadas regularmente 
durante o ano de 1975. Mas, logo um mês depois do golpe militar de 
25 de novembro de 1975, estes benefícios começaram a ser restringi-
dos e as taxas preferenciais praticamente banidas três meses depois.  

Quanto às grandes empresas, funcionou em Lisboa, junto do BP, 
um Grupo de Trabalho para o Financiamento de Grandes Empresas, 
cujo âmbito foi alargado no princípio de novembro de 1975. Este 
Grupo atuava fundamentalmente no estudo e encaminhamento de 
operações para a banca comercial e no estudo do saneamento fi nan-
ceiro de algumas empresas de grande dimensão.  

A defi nição da situação das empresas com intervenção do Estado 
motivou uma elevada mobilização de milhares de contos em letras. 
Esta situação levantou a questão da simplifi cação do processo de 
refi nanciamento junto do Banco Central através de contas correntes 
caucionadas com as referidas letras.  

O apoio generalizado ao desenvolvimento das empresas foi re-
duzido, apesar destas iniciativas, por razões diversas: muitas vezes 
porque não foi solicitado; em alguns casos porque não foram consi-
derados prudentes certos investimentos num período inevitavelmente 
perturbado; noutros casos, ainda, porque algumas empresas que soli-
citavam apoios estavam a ser geridas por comissões de gestão com 
poderes limitados a uma simples manutenção. 

Na reunião das Comissões Administrativas realizada em 
1975 -10 -31,  
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“Foi amplamente focada e demonstrada a necessidade de 
promulgação de um diploma legal concernente à legalização 
da gestão das empresas ocupadas por trabalhadores e/ou trans-
formadas em cooperativas. No entanto a falta desse diploma 
não deverá ser obstáculo impeditivo do apoio necessário à 
manutenção da produção daquelas empresas.”  

A concessão do crédito ao consumo estava muito dependente da 
política governamental, face à situação da crise que afetava a econo-
mia mundial. Mesmo assim, registavam -se algumas facilidades para 
a aquisição de automóveis, mobiliário, eletrodomésticos e utensílios 
diversos, através de linhas de crédito atribuídas aos próprios comer-
ciantes. 

Criaram -se algumas difi culdades ao apoio da importação de cer-
tos produtos para não afetar a produção nacional. Por vezes, os acor-
dos internacionais impediam essas restrições.  

 
3.10 – Fatores infl uentes na política monetária e fi nanceira 

A base da política monetária teve em atenção as seguintes linhas 
de orientação:  

1. Incentivo ao aumento e à captação de poupança formada in-
ternamente; 

2. Controlo da emissão monetária para complementar a insufi -
ciência da poupança interna e ocorrer à diminuição da liqui-
dez da economia resultante do gradual dispêndio das reservas 
cambiais; 

3. Política seletiva de crédito, para garantir maior racionalidade 
na aplicação dos recursos monetários e fi nanceiros criados, 
com vista: ao aumento da produção, ao fomento das exporta-
ções, ao apoio ao investimento.

No entanto, alguns fatores externos condicionaram esta orientação: 
– os serviços administrativos estatais, as autarquias locais e os 

organismos de natureza social adquiriram uma dimensão cres-
cente que infl uiu na política fi nanceira nacional.  
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– o comércio externo, até então movimentado ao sabor dos gran-
des monopólios, sofreu fortemente os refl exos da sabotagem 
económica, interna e externa, e da deturpação e não cumpri-
mento de acordos internacionais.  

– a independência das ex -colónias afetou a vida económica por-
tuguesa, como era inevitável, e consequentemente o funciona-
mento do sistema bancário, designadamente na sua política de 
pessoal com a integração dos funcionários bancários regressa-
dos ao País.  

Na reunião de 1975 -07 -30, as Comissões Administrativas con-
cluíram que o problema de rendibilidade da Banca, não sendo em 
si próprio considerado como um objetivo imediato, devia ser pon-
derado tendo em conta o seu papel como centro de acumulação de 
capitais para apoio fi nanceiro aos setores essenciais da atividade 
económica.  

Em reunião realizada no BP, no dia 1975 -11 -07, fi cou decidido 
que fossem publicados os Balanços de 1974. Foi então levantada a 
questão da imputação da responsabilidade, fi cando o BP encarrega-
do de redigir uma nota informativa a ser posta nesses balanços.  

Nessa mesma reunião, foi entregue às Comissões Administrativas 
um documento que serviria de base à apreciação da situação do Sis-
tema Bancário sob os aspetos de rendibilidade, fontes e aplicações 
de fundos, comportamento futuro de custos e proveitos e análise crí-
tica dos principais problemas da Banca. Foi igualmente salientada 
a necessidade de uma urgente apresentação dos documentos sobre 
a situação dos Bancos Comerciais em 1975 -03 -13 e 1975 -12 -31 e, 
bem assim, a publicação dos balanços relativos a 1974 -12 -31.  

 
3.11 – Rendibilidade da Banca Nacionalizada 

A atuação das Comissões Administrativas limitou -se a um man-
dato temporário e por um período muito curto que não possibilitou a 
tomada de decisões de fundo suscetíveis de infl uenciar os resultados 
dos bancos nacionalizados. Apesar disso, dentro das suas limitadas 
competências, registaram -se medidas concretas tendentes a restringir 
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os custos e a promover aumento de receitas quando a realização das 
operações bancárias o permitiam. A fi xação de taxas de juro das opera-
ções passivas e ativas, bem como os prémios e comissões por serviços 
prestados, eram superiormente fi xados. As Comissões Administrativas 
não tinham aqui qualquer poder de decisão. Quanto muito poderiam 
exercer alguma infl uência no prazo das operações ou na promoção de 
modalidades mais rendíveis. Não seria viável a uma Banca nacionali-
zada, por exemplo, domiciliar letras em praças diferentes para assim 
obter uma receita proveniente de comissões indevidas. 

Em fi ns de 1975, começou a espalhar -se a ideia, a nível da Pre-
sidência da República e do próprio Governo, duma possível falta 
de competência dos elementos temporariamente nomeados para as 
Comissões Administrativas. Esta atitude pode ter três origens: 

– Uma, o de se pretender demonstrar falsamente que antes, com 
as antigas administrações, é que a Banca estava bem, estava se-
gura e apresentava bons resultados, abrindo -se assim o caminho 
à defesa da reprivatização; 

– Outra, o de haver diretores, gerentes e outros funcionários su-
periores, mais preocupados com a defesa das suas carreiras pro-
fi ssionais em consequência das fusões presumíveis ou da rea-
lização de trabalhos coletivos para a Banca em determinados 
setores como o económico, jurídico, apreciação e decisão do 
crédito, etc., tanto mais que, alguns desses técnicos não estavam 
à altura das funções que desempenhavam, as suas posições as-
sentavam em razões estranhas à competência e, como tal, rece-
avam ser engolidos pela ampla e inevitável reestruturação que 
teria de assentar nos mais aptos e conscientes da importância 
das nacionalizações, havendo, portanto, que manter a rotina, 
evitar ondas e voltar aos “bons velhos tempos”;  

– Ainda outra das origens, poderá situar -se na intenção, sob a 
capa de eventual incompetência, de destacar para as futuras Co-
missões Administrativas elementos selecionados, em primeira 
instância, pela sua fi liação partidária ou subserviência aos inte-
resses dos anteriores banqueiros, em detrimento da competência 
técnica e honorabilidade, relegadas para um plano secundário. 



64

CARLOS GOMES

Durante o período dos nove meses ocorridos entre 14 de março 
e 25 de novembro de 1975 verifi caram -se signifi cativas alterações 
estruturais com refl exos na rendibilidade da Banca, fora do âmbito 
das medidas legislativas. 

Tomando por base os dados estatísticos de agosto de 1975 
concluiu -se que a distribuição aproximada dos depósitos totais pelas 
suas diferentes modalidades era a seguinte: 

– Depósitos à ordem.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  40% 
– Depósitos com pré -aviso ou a prazo até 180 dias.  .    5% 
– Depósitos a prazo superior a 180 dias   .  .  .  .  .  .  .  55%  

Os bancos comerciais aplicavam a 55% dos seus depósitos taxas 
de juro reais que variavam entre 9,96 e 11,82%. Em contrapartida, 
idênticas taxas eram aplicadas apenas a 6% do total da concessão de 
crédito. Este exemplo é demonstrativo do desnível existente entre os 
juros pagos pelos bancos e os juros a seu favor. 

Em devido tempo, esta situação foi referida pelas Comissões Ad-
ministrativas e proposto que, pelo menos, os bancos deveriam deixar 
de pagar o imposto de capital que competia aos depositantes, não só 
pelo agravamento que constituía para os seus encargos, mas tam-
bém por se traduzir, face à existência duma banca nacionalizada, no 
absurdo de instituições estatais pagarem esses impostos ao próprio 
Estado. Tal medida não chegou a ser assumida até ao fi nal de 1975. 

Também as taxas de redesconto foram consideradas excessivas 
e proposta a sua revisão. Com efeito, em operações normais, a mar-
gem entre as taxas de desconto e redesconto variava, conforme os 
prazos, entre 0,25, 0,75 ou 1,75%, Nos empréstimos sob a forma de 
conta -corrente a taxa do Banco Central era igualmente considerada 
excessiva. No entanto, enquanto os bancos comerciais apresentavam 
resultados muito reduzidos, eram avultados os lucros líquidos reve-
lados pelo BP, que chegaram a atingir 3657 milhares de contos no 
fi nal do ano de 1975.

No que respeita aos proveitos em comissões, os bancos fi caram 
também profundamente afetados com a eliminação da comissão que 
incidia sobre os aceites bancários.  



65

A NACIONALIZAÇÃO DA BANCA EM PORTUGAL

As reformas de títulos de crédito e os protestos por falta de paga-
mento duplicaram. O agravamento do risco de perda e, bem assim, 
a correção dos valores de difícil cobrança, não eram anteriormente 
classifi cados como tal, o que obrigou a um prudente reforço de pro-
visões.  

As operações de crédito, destinadas a manter em atividade empre-
sas suscetíveis de recuperação e de interesse para o consumo interno 
ou exportação e a manter igualmente os correspondentes postos de 
trabalho, agravaram os riscos enfrentados pela Banca como conse-
quência duma situação económica crítica, embora transitória, que 
não podia deixar de se refl etir no setor bancário nacionalizado. 

Com a travagem duma atividade intensamente especulativa e o 
consequente encerramento da Bolsa, desapareceram avultadas recei-
tas em operações com títulos. Os rendimentos em títulos de crédito 
e participações fi nanceiras revelaram uma natural tendência para di-
minuírem na medida em que respeitavam, na sua maioria, a grandes 
empresas nacionalizadas ou outras que deixaram de apresentar resul-
tados líquidos idênticos aos anos anteriores.  

Às mudanças estruturais, resultantes da nacionalização, não pu-
deram corresponder, num espaço de tempo tão curto, alterações cor-
relativas na atividade bancária tendentes a uma adaptação às novas 
circunstâncias. Tal facto, independente da vontade das Comissões 
Administrativas, não permitiu a concretização das medidas indis-
pensáveis a evitar situações que afetaram inevitavelmente a rendi-
bilidade da Banca.  

Destas considerações resulta poder concluir -se que: 
a) Os resultados provenientes duma exploração inorgânica 

tendiam, cada vez mais, a apresentar uma posição de pouco 
relevo. 

b) Seria da atividade creditícia e da prestação de serviços que po-
dia resultar uma margem sufi ciente de cobertura dos encargos 
fi xos e, para isso, era indispensável uma atempada revisão das 
taxas das operações ativas e passivas e das comissões dos ser-
viços prestados, decisão que ultrapassava a competência das 
Comissões Administrativas. 
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c) A reestruturação da Banca, acompanhada dum plano de fusões 
e de especialização das instituições bancárias, da eliminação 
de serviços idênticos repetidos em diversos bancos, da elimi-
nação dum subemprego em serviços como o de títulos, do en-
cerramento de agências em alguns locais e abertura noutros, 
são aspetos que viriam a contribuir, no futuro, para uma re-
dução dos custos fi xos e o aumento da efi ciência na execução 
dos serviços internos e, consequentemente, no apuramento de 
melhores resultados líquidos. 

d) A intervenção estatal ou da própria Banca em empresas em 
crise ou que viviam quase exclusivamente do crédito bancário 
era indispensável e urgente, o que ainda se chegou a processar 
em alguns setores, apesar das difi culdades encontradas. 

e) Os riscos especiais de crédito, neste período crítico e de pro-
fundos refl exos na estrutura económica, deveriam ter sido 
cobertos por qualquer taxa excecional ou por aval do próprio 
Estado. Em alguns caso este aval foi concedido, mas ainda se 
realizaram numerosos apoios fi nanceiros em que o risco credi-
tício foi suportado inteiramente pela Banca.  

Os aspetos referidos foram muitas vezes focados pelas Comissões 
Administrativas, mas as soluções a adotar não dependiam delas, sen-
do indispensável uma orientação e decisão de nível governamental, 
o que viria a acontecer certamente se a concretização efetiva da exis-
tência de uma Banca nacionalizada tivesse prosseguido em 1976 e 
anos seguintes. 
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4 – COORDENAÇÃO REGIONAL NO NORTE DO 
PAÍS  

 
4.1 – Comissão Coordenadora da Banca no Norte – CCBN

Na nomeação das Comissões Administrativas houve a preocupa-
ção de incluir alguns elementos representativos das sedes ou fi liais 
de bancos instalados no Porto. Dada a dimensão e a infl uência destes 
bancos em toda a Zona Norte do País, foi nomeada uma CCBN, 
constituída por um Coordenador designado pelo Governo do BP, 
pelo Diretor da Filial do BP, pelos componentes ou representantes 
das Comissões Administrativas e pelos representantes das Direções 
dos Sindicatos Bancários do Porto e de Coimbra. 

O autor deste livro, foi nomeado pelo BP e requisitado à Sede do 
BBI, para estabelecer uma coordenação permanente e regular entre 
as Comissões Administrativas domiciliadas no Porto e procurar defi -
nir e executar uma política comum. (Ver Anexo n.º 4) 

Esta tarefa permitiu -me, durante nove meses, acompanhar o de-
senrolar duma gestão bancária apontada para objetivos bem diferen-
tes dos anteriores: não mais servir interesses lucrativos de grupos ou 
de pessoas, mas sim atender às necessidades fi nanceiras reais das 
empresas industriais, pequenas ou grandes, dos agricultores, dos co-
merciantes, das cooperativas, enfi m, das atividades económicas da 
Região, embora de uma forma ainda não planifi cada.  

Foi um período áureo em que quadros técnicos e muitos outros 
empregados bancários se empenharam num trabalho coletivo, inten-
so, formaram equipas de trabalho com a participação dos serviços 
dos bancos nacionalizados, com o fi m de defi nir políticas de crédito 
corretas, elaborar em conjunto estudos económicos, promover ações 
conjuntas de prospeção e de relações diretas com clientes, apoiar as 
empresas em situação crítica, especialmente as dos setores têxtil e 
metalúrgico, iniciar o estudo de normas comuns de funcionamento, 
planifi car, coordenar e executar ações de formação destinadas a me-
lhorar os conhecimentos técnicos dos trabalhadores bancários. Estas 
e outras iniciativas constituíram, a nível regional, os primeiros passos 
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para uma futura reestruturação do sistema bancário que infelizmente 
não veio a verifi car -se.

A Comissão Coordenadora da Banca no Norte funcionava na Fi-
lial do B.P., com o apoio dum Secretariado, e tinha também como ob-
jetivos: a informação sobre as reuniões efetuadas na Sede do Banco 
Central, em Lisboa; a informação sobre o trabalho dos vários grupos 
constituídos; a discussão de todos os problemas relacionados com 
a coordenação; a análise e decisão dos pareceres apresentados pela 
Comissão Permanente de Política de Crédito – CPPC; a apreciação 
dos casos concretos de concessão de crédito; as propostas de linhas 
gerais de política de captação de recursos e da política de crédito.  

No desenvolvimento do trabalho das Comissões Administrativas, 
rapidamente se verifi cou que o êxito ou insucesso estaria condicio-
nado pela forma como se conseguisse resolver duas questões funda-
mentais: 

– coordenação da atividade dos vários bancos com vista a tornar 
exequível uma política global de crédito;  

– criação de órgãos de apoio indispensáveis ao bom funciona-
mento da coordenação.  

Para isso foi desenvolvida uma estreita ligação com todos os ele-
mentos das Comissões Administrativas, para o que foram acordadas 
duas reuniões semanais. Todas as comissões e grupos de intervenção 
ou estudo eram acompanhados por um elemento das Comissões Ad-
ministrativas destacado para o efeito.  

Em cada região ou distrito efetuaram -se reuniões com os geren-
tes, ou seus substitutos, nas quais podiam participar delegados sin-
dicais. Estas reuniões eram apenas consultivas e informativas não 
podendo ser tomadas deliberações. A sua fi nalidade era coordenar a 
atividade dos departamentos da Região Norte, diligenciando obter a 
normalização de métodos de trabalho e de condições nas operações 
ativas e passivas e nos serviços prestados aos clientes, procurando 
uniformizar a orientação seguida pelos diversos bancos.  

Todo este esforço de organização teria necessariamente que dar 
os seus frutos. E, na verdade, cedo se começaram a sentir os resulta-
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dos desse trabalho e a CCBN passou, a breve trecho, a ser solicitada 
pelas mais diversas organizações desde as estruturas do poder revo-
lucionário, como o Comando da Região Militar do Porto, aos orga-
nismos de representação dos trabalhadores, passando pela Delega-
ção do Ministério do Trabalho e por algumas Associações Patronais. 
A existência desta estrutura tornou possível a solução de inúmeros 
problemas que, doutro modo, não seria possível ultrapassar. 

As diversas comissões e grupos de trabalho que foram criados no 
Porto tinham os seguintes objetivos: 

– defi nição da política de crédito em relação a empresas com res-
ponsabilidades excessivas, em situação de crise, nacionaliza-
das, intervencionadas ou em autogestão; 

– elaborar um conjunto de estudos económicos, acompanhar e 
controlar a gestão das empresas citadas; 

– analisar conjuntamente as situações contenciosas e os aspetos 
legais relacionados com sociedades sujeitas a transformações 
sociais internas decorrentes do processo revolucionário em 
curso;  

– promover ações conjuntas no campo de prospeção, relações di-
retas com clientes, publicidade e estudos de mercado; 

– apoiar a gestão de empresas em situação crítica, especialmente 
as do setor têxtil; 

– iniciar o estudo de normalização de métodos funcionais, mode-
los de documentos e utilização das capacidades dos serviços de 
informática existentes; 

– elaborar o estudo necessário para a abertura de novas agên-
cias e encerramento de outras, proceder ao levantamento da 
rede de correspondentes com o fi m de aproveitar parte dos tra-
balhadores e algumas instalações, com vista à sua redução e 
liquidação futura;  

– promover o contacto com os emigrantes e as suas associações, 
estudar os métodos de captação de poupanças e de realização 
de operações bancárias específi cas; 

– planifi car, coordenar e executar ações de formação a nível de 
todos os bancos nacionalizados, com vista à melhoria dos co-
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nhecimentos técnicos dos trabalhadores bancários e ao lan-
çamento de novas iniciativas concordantes com as profundas 
alterações a produzir com vista a um funcionamento conjunto. 

Estas iniciativas mobilizaram os trabalhadores bancários 
independen -temente das suas opções políticas. Várias dezenas de 
bancários trabalharam ativamente, muitas vezes com sacrifício pes-
soal, e realizaram tarefas muito importantes com vista a permitir 
uma nova estruturação bancária capaz de corresponder às necessida-
des da situação económica da altura. 

Além disso, tais iniciativas permitiram aos trabalhadores do Nor-
te estabelecer o confronto entre a atuação dos bancos antes da nacio-
nalização e o funcionamento dos mesmos, já nacionalizados, durante 
nove meses de coordenação interbancária. 

Durante este período criativo, os bancos esforçaram -se por acom-
panhar diretamente as necessidades económicas das empresas, pois 
muitas delas estavam a ser abandonadas pelas entidades patronais 
e eram objeto de sabotagem de toda a ordem a nível nacional e in-
ternacional. Esta experiência revelou claramente as diferenças entre 
uma banca a atuar numa perspetiva socialista e uma banca a atuar 
numa perspetiva capitalista. 

Numa reunião efetuada no Porto, em 16 de setembro de 1975, foi 
sugerida pelo BP a formação dum Secretariado Regional do Porto. 
Esta proposta não obteve o consenso da CCBN, o que originou o en-
vio duma carta à Administração do BP, em 26 do mesmo mês. Numa 
reunião realizada em Lisboa no mesmo banco, em 1975 -10 -27, fi cou 
acordado que as Comissões Administrativas seriam substituídas por 
órgãos defi nitivos até 1975 -12 -31 e que no Porto haveria um Admi-
nistrador para proceder à coordenação. 

No quadro das relações de trabalho com o MF e o BP, estávamos 
um tanto desgostosos. Sempre lhes mandámos todos os nossos tra-
balhos e sugestões, mas raramente recebíamos resposta. O intenso 
trabalho das Comissões Administrativas e de outras comissões de 
apoio à Coordenadora não foi devidamente compreendido e apoia-
do. Já nos últimos meses foi redigida e discutida uma proposta de 
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Regulamento da Coordenação da Banca no Norte que não chegou a 
ser submetida à aprovação do BP.

4.2 – Captação de recursos 
A captação de depósitos estava infl uenciada por interferências 

resultantes da instabilidade social e de atitudes políticas com o fi m 
de diminuir a confi ança nos bancos. O certo é que, com a nacio-
nalização, os depósitos passaram a estar muito mais garantidos do 
que antes. O dinheiro era aplicado dentro de critérios determinados 
por técnicos bancários e de acordo com uma política de crédito que 
assentava na utilidade, nos riscos e na vigilância das aplicações, en-
quanto antes os depósitos e outros recursos estavam à disposição 
da política seguida pelos donos dos bancos, baseada essencialmente 
nos seus interesses individuais e na obtenção de elevados lucros. 
Havia assim todo um somatório de razões para se confi ar muito mais 
nos bancos nacionalizados. Porém, certos artigos da imprensa ou até 
posições de alguns partidos políticos levavam as pessoas a hesitar se 
deviam ou não depositar as suas poupanças. A presença do dinheiro 
em casa afeta sempre a atividade económica e é um prejuízo para os 
próprios, atitude que convinha alterar.  

Da análise do movimento de cheques pôde observar -se alguma 
tendência, embora não muito signifi cativa, para subirem os depó-
sitos à ordem nas agências dos bancos estrangeiros. Em reunião de 
1975 -11 -10, foi referido que os bancos Crédit, Inglês e do Brasil 
estavam a efetuar depósitos a prazo nos bancos nacionalizados, uti-
lizando esses mesmos depósitos. Em face disso foi decidido tomar 
uma posição, através dos serviços de prospeção, junto dos clientes 
que estavam a transferir o dinheiro para esses bancos.  

Com o fi m de manter as remessas dos emigrantes, vários funcioná-
rios bancários deslocaram -se a França e à Alemanha onde realizaram 
inúmeras reuniões de esclarecimento e debate. Sentiu -se perfeitamente 
o resultado positivo desses contactos. Em muitos casos, quase a seguir 
a essas viagens verifi caram -se aumentos bastante signifi cativos.  

Alguns contactos estabelecidos com os próprios emigrantes 
revelaram -nos que estes desejariam que uma parcela das suas trans-
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ferências fosse aplicada nas suas regiões de origem. Depositavam 
quantias elevadas nos bancos locais, mas nas suas terras não havia 
escolas, nem água ou luz, indo todo o dinheiro parar às sedes dos 
Bancos em Lisboa ou Porto. Ficavam chocados quando regressavam 
e viam tudo na mesma, apesar do imenso dinheiro que enviavam. 
Este tema foi também abordado por populações transmontanas junto 
dos militares do MFA que participaram nas campanhas de Dinami-
zação Cultural e transmitido ao MF em 1975 -08 -22. 

Os depósitos não cresceram tanto como o que deveriam crescer, 
sobretudo atendendo a que se registou um aumento da circulação 
fi duciária, mas não houve também casos de diminuição signifi cativa. 
Curiosamente notaram -se aumentos razoáveis em zonas da provín-
cia. No Norte nunca se sentiu perturbação notória, ainda que uma ou 
outra vez se julgasse prudente restringir mais o crédito. A constante 
vigilância da liquidez revelava que a sua evolução não era preocu-
pante. Alguns bancos com sede no Porto não chegaram sequer a so-
licitar qualquer apoio do Banco Emissor. 

Registou -se também alguma fuga de capitais, quer pelo método 
habitual de sobrefaturação, quer por outras técnicas de saída de di-
nheiro, muitas delas nas localidades próximas da fronteira e com a 
colaboração ativa de alguns correspondentes bancários.  

 
4.3 – Política de crédito 

A política de crédito que teve de ser seguida em relação a um 
amplo número de empresas obrigou à criação de uma comissão es-
pecializada, denominada CPPC, logo após a nacionalização, embo-
ra a primeira referência ofi cial seja de junho de 1975. Integrada no 
esquema de coordenação interbancária instalado no Porto, a CPPC 
tinha como fi nalidade:  

a) estudar e elaborar sugestões sobre os critérios e orientações a 
seguir pelas instituições de crédito, defi nindo princípios bási-
cos de política geral e sectorial;  

b) defi nir a política a seguir em relação aos clientes com res-
ponsabilidades excecionalmente elevadas, empresas naciona-
lizadas, com intervenção ou participação do Estado, empresas 
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controladas por comissões de trabalhadores, designadas pelo 
Ministério do Trabalho, cooperativas de produção, empresas 
em situação de pré -contencioso;  

c) apreciar e dar parecer sobre os casos concretos que lhes fos-
sem submetidos; 

d) propor e fi xar limites de crédito para as empresas com grande 
volume de responsabilidades a nível do conjunto dos bancos, 
sendo para isso posta a funcionar uma pequena central de 
riscos; 

e) estudar a aplicação prática das normas que fossem sendo su-
periormente estabelecidas. 

Uma reunião semanal dos diretores ou gestores de crédito anali-
sava as propostas de crédito de empresas em situação difícil, pedidos 
de fi nanciamento de montantes elevados, responsabilidades acumu-
ladas e distribuídas por vários bancos, procurava normalizar con-
dições a fi xar com os proponentes ou estudava outros assuntos que 
exigiam uma cuidada apreciação coletiva. As situações que neces-
sitassem de ser clarifi cadas, justifi cando um exame especializado, 
eram encaminhadas para os setores de “Estudos Económicos” ou de 
“Contencioso”. 

Foram muitas as CT, as empresas em autogestão, as cooperativas 
de produção e até PME que se dirigiram à CPPC, através de vários 
canais, a procurarem soluções para os graves e difíceis problemas 
fi nanceiros que tinham de enfrentar. A CPPC era então forçada a 
apreciar esses casos, e outras situações críticas, e a dar o seu parecer 
antes de a decisão ser tomada pelo Banco onde os pedidos de crédito 
mais avultados eram apresentados.  

Numa das reuniões das Comissões Administrativas, em 
1975 -10 -27, decidiu -se centralizar num dos bancos mais envolvidos 
o acompanhamento das empresas com grandes responsabilidades, 
muitas vezes distribuídas por vários bancos. Criou -se assim uma pe-
quena e improvisada “central de riscos”.  

Contrariamente à tão falada “regra de ouro” dos gestores dos ban-
cos privados a atuar segundo uma prática lucrativa e concorrencial, 
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baseada na célebre ordem de fatores de prioridade – rendibilidade, 
segurança, liquidez e, por fi m, fi nalidade – a CPPC defendeu que, na 
Banca Nacionalizada e no contexto económico do País, o setor de 
crédito devia ter uma diferente gama de fatores componentes valora-
tivos, a saber – fi nalidade, segurança, liquidez, rendibilidade.  

A ação dos técnicos bancários componentes da CPPC não se limi-
tou à apreciação em gabinete dos casos que lhes eram cometidos. Os 
seus membros participaram diretamente em reuniões nas empresas, 
em plenários com gerentes e comissões de trabalhadores ou delega-
dos sindicais. Este comportamento permitiu ganhar a confi ança dos 
participantes que se traduziu num afl uxo gradual de maior serviço 
para a Comissão. 

Como resultado da primeira das funções apontadas, foi nomeado 
um “Grupo de Trabalho” em reunião de 1975 -03 -18 das Comissões 
Administrativas dos Bancos do Porto, encarregado de elaborar um 
conjunto de diretrizes e linhas gerais sobre o crédito, compiladas 
posteriormente num manual sob a designação de “Critérios e Orien-
tações para os Gestores de Crédito”. Foram preciosas as diretrizes 
contidas neste manual, na medida em que permitiram criar uma ver-
dadeira corrente doutrinal que contribuiu para equacionar com um 
mínimo de correção os problemas originados na apreciação do cré-
dito, quantas vezes complexos, que os decisores tinham de enfrentar. 
A maioria dos casos colocados apresentavam uma sintomatologia a 
requerer cuidados urgentes que as mais das vezes davam lugar a uma 
tomada de soluções inabituais na aplicação das técnicas de conces-
são de crédito. 

A continuidade da exportação do vinho do Porto mereceu uma 
especial atenção da parte da CCBN, que manteve um contacto re-
gular com o Instituto do Vinho do Porto. Para resolver os problemas 
insistentemente levantados pelos produtores da região do Douro foi 
realizada na Régua, Casa do Ouro, uma ampla reunião com dezenas 
de participantes e com a presença do responsável local do MFA. 
Foi aí exposta e bem aceite a orientação entretanto recebida do MF. 
Solucionou -se assim uma questão essencial para a Região e para a 
manutenção do equilíbrio da balança comercial.  
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A concessão do crédito ao consumo estava muito dependente da 
política governamental, face à situação da crise que afetava a econo-
mia mundial. Mesmo assim, registavam -se algumas facilidades para 
a aquisição de automóveis, mobiliário, eletrodomésticos e utensílios 
diversos, através de linhas de crédito atribuídas aos próprios comer-
ciantes. Verifi cou -se um apoio razoável, ainda que a taxas elevadas, 
no setor da construção civil, principalmente para a aquisição de ha-
bitação própria. 

No que toca aos fi nanciamentos, muitos benefi ciários não paga-
ram atempadamente os créditos concedidos, provocando um risco 
muito elevado, sobretudo de imobilização de fundos. As medidas 
que foram adotadas, apesar de se viver em ambiente de crise, per-
mitiram reduzir em muito os riscos de perda. Houve muito cuidado 
em acompanhar a aplicação do dinheiro. Muitas empresas estavam 
quase paralisadas, foi necessário apoiá -las para poderem pagar os 
salários ou evitar o desemprego. Para ultrapassar esta grave situação 
tomaram -se algumas medidas: para as empresas continuarem a rece-
ber encomendas e manterem assim a laboração; para que o crédito 
bancário se refl etisse na continuidade da produção, mas fosse poste-
riormente recuperado.  

Havia uma imobilização fi nanceira muito grande que já vinha de 
trás. A maioria esmagadora das empresas industriais do Norte não 
dispunha de capitais próprios sufi cientes, vivendo de fi nanciamen-
tos que se protelavam sistematicamente. É claro que muitos desses 
fi nanciamentos continuaram a não ser reembolsados com regularida-
de. As Comissões Administrativas procuraram acautelar -se, tentando 
que as empresas nessa situação criassem condições para amortizarem 
ou liquidarem as suas dívidas no mais curto espaço de tempo.  

Os empréstimos concedidos andaram sempre com prazos entre 
os 90 e os 120 dias por uma questão de prudência. A taxa de juro era 
inferior à aplicada nos empréstimos a médio ou longo prazo. Esta 
política afetou naturalmente os resultados das instituições de cré-
dito, mas era tomada por uma questão de segurança. Quando havia 
reformas, o que acontecia com frequência, as taxas eram agravadas. 
A margem entre as taxas de desconto e redesconto era demasiado 
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pequena para a banca comercial. Esta questão estava a ser objeto de 
estudo pelo banco emissor.  

 
4.4 – Grupo de intervenção e estudo do setor têxtil – GIEST 

Este grupo de trabalho debruçou -se em particular sobre a situação 
muito grave da indústria têxtil, procurando que as várias unidades 
fabris se mantivessem em funcionamento, não só porque a sua pro-
dução era necessária à economia do País mas também por uma razão 
de ordem social, pois estava em causa o emprego de milhares de 
operários, por vezes, de famílias completas. Enfrentava -se uma fase 
crítica com algumas empresas importantes na região a deverem à 
Banca, de há muito, largas dezenas de milhares de contos e outras a 
solicitarem empréstimos demasiado avultados com o fi m de poderem 
sobreviver. Em muitos casos, a situação agravou -se devido à fuga ou 
abandono de alguns empresários e à permanência de algumas fábri-
cas com gerências fortemente contestadas pelos trabalhadores. 

Havia situações verdadeiramente dramáticas, como é o caso 
duma fábrica em Crestuma, que chegou a estar parada, com famílias 
inteiras de várias gerações a trabalhar lá. Havia, também, exemplos 
de localidades em que o número total de trabalhadores da indústria 
têxtil atingia cerca de metade da população ativa. Esta situação deu 
lugar a que a CCBN decidisse constituir e acompanhar regularmente 
o GIEST, que incluía técnicos bancários e também pessoas não ban-
cárias mas ligadas ao setor: técnicos têxteis, economistas, juristas. 
A sua ação foi extremamente útil, e sem ela muitas fábricas teriam 
encerrado. A opção teria de ser o corte do crédito, com todas as suas 
gravosas consequências – encerramento, desemprego, prejuízos gra-
ves para o setor, para os bancos e para o País que teria de reduzir 
signifi cativamente as exportações de têxteis – ou a realização dum 
esforço de acompanhamento destas empresas com o fi m de manter 
as suas unidades produtivas em atividade, o que foi conseguido com 
a colaboração das Comissões de Trabalhadores apoiadas pelo Minis-
tério do Trabalho.  

As solicitações de estudo e intervenção do GIEST tinham origem 
na CPPC ou provinham diretamente das Comissões Administrativas 
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dos Bancos. Algumas unidades fabris estavam tecnicamente falidas, 
por defi ciente gestão, embora dispusessem de bom equipamento. Por 
vezes, foi prestado auxilio à gestão de pequenas empresas, quando 
solicitada, o que permitiu o prosseguimento da sua laboração. Mui-
tas empresas conseguiram continuar a trabalhar, apoiando -se mutu-
amente. 

Em muitos casos foi considerado viável o apoio fi nanceiro para 
aquisição de matérias -primas ou de máquinas, pagamento de salá-
rios, ou a abertura de linhas de créditos de exportação ou desconto 
de letras comerciais. A única forma de as manter em laboração, sem 
perda do dinheiro emprestado, exigiu um acompanhamento muito 
rígido que obrigou à prova da existência efetiva de encomendas, e à 
concessão de crédito com a garantia do reembolso após a liquidação 
das faturas ou, algumas vezes, com o compromisso das entidades 
compradoras pagarem diretamente aos bancos. 

O cômputo do trabalho desenvolvido revelou: que 14 empresas 
têxteis foram visitadas e elaborados os respetivos relatórios, tendo 
sido pedido, para algumas, a aplicação do DL n.º 660/74, de 25 de no-
vembro, revogado em maio de 1976; que 13 empresas encontravam-
-se em estudo e 15 aguardavam melhor oportunidade, devido à difi -
culdade em atender todas as solicitações. 

 
4.5 – Grupos de estudos económicos e jurídicos 

O Grupo de Estudos Económicos era constituído por quatro ban-
cários economistas e tinha como funções: elaborar os estudos econó-
micos que a Comissão Coordenadora lhe solicitasse, diretamente ou 
através da Comissão Permanente da Política de Crédito, e organizar 
um fi cheiro central de todos os estudos económicos já elaborados 
nos bancos comerciais. Este Grupo manteve uma estreita colabo-
ração com os gabinetes existentes nos diversos bancos, procurando 
aproveitar os trabalhos já realizados evitando a sua duplicação.  

Durante este curto período, conseguiu elaborar uma dezena de 
relatórios e dar pareceres sobre concessão de crédito solicitados 
pelos órgãos que tinham de tomar decisões complexas num am-
biente de grande mobilidade e incerteza. Colaborou com o Grupo 
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de Contencioso e prestou estimáveis auxílios técnicos a empresas 
em difi culdades.  

O Grupo de Estudos Jurídicos e Contencioso era constituído por 
juristas de diversas instituições de crédito. Os seus componentes 
efetuavam reuniões regulares com os serviços de Contencioso dos 
bancos, elaboraram pareceres sobre aspetos legais relacionados com 
a administração das empresas ou situações contenciosas de particu-
lar gravidade. No exercício das funções que lhe foram atribuídas, 
representavam frequentemente os bancos em reuniões de credores, 
mantinham um contacto regular com o Ministério do Trabalho e com 
os Sindicatos, a pedido das comissões de trabalhadores com vista 
a possíveis intervenções estatais ou resolução de confl itos laborais. 
Prestou assistência aos processos judiciais dos vários bancos que 
não dispunham de advogados ao seu serviço.  

Entre os trabalhos desenvolvidos é de destacar a elaboração dum 
projeto de decreto -lei visando legalizar a atividade das comissões 
de trabalhadores durante o período em que estas tiveram de tomar 
conta das empresas, redigido com a colaboração do saudoso Dr. Lino 
Lima, que viu o seu escritório de advogado destruído por um grupo 
terrorista.  

 
4.6 – Cobertura bancária na Zona Norte 

Logo em 24 de março de 1975, dez dias após a nacionalização 
da Banca, foi reconhecido o interesse em abrir agências bancárias 
em algumas importantes localidades do Norte. Para isso constituiu-
-se uma comissão de representantes de quatro bancos, centralizada 
no Banco Português do Atlântico, que também se encarregou de 
efetuar um estudo sobre o funcionamento dos circuitos móveis. Foi 
a própria CCBN que decidiu realizar este estudo, dando conheci-
mento da resolução ao BP e ao MF, como era lógico, obtendo a sua 
concordância. 

Foi um estudo muito concreto que envolveu uma equipa de pro-
fi ssionais muito competentes, incluindo alguns gerentes de zona de 
vários bancos. Esta equipa percorreu, concelho a concelho, todo o 
Norte do País, contactando as comissões administrativas das câma-
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ras, as agências bancárias locais, incluindo os seus empregados e 
delegados sindicais. Foram recolhidos dados estatísticos, fi scais e 
outros, e concluiu -se que em determinadas zonas a cobertura ban-
cária era muito insufi ciente, enquanto noutras era excessiva. Havia 
mais de oitenta concelhos sem agências bancárias, por desinteresse 
dos próprios bancos, e uma centena com apenas uma agência. Por 
exemplo, nos distritos de Viseu e Coimbra, em cerca de metade da 
área distrital não existia qualquer agência bancária. 

Este grupo chegou a concluir o seu trabalho, recolhendo e siste-
matizando volumosas informações que permitiriam uma racionali-
zação da rede bancária, com boa margem de segurança. O estudo 
que elaboraram, muito pormenorizado e completo, resultou dum 
trabalho exaustivo de meses, foi entregue ao MF, mas não houve 
realmente qualquer decisão que conduzisse à abertura duma única 
agência. Era um trabalho bastante importante, mas que não chegou a 
ter posteriormente o seguimento devido. 

Um outro Grupo de Trabalho dedicou -se ao estudo das redes de 
correspondentes bancários, iniciando a sua missão pela compilação 
de elementos indispensáveis à análise da realidade existente em toda 
a Zona Norte. As conclusões recolhidas apontavam para a necessida-
de de aguardar pelo início da reestruturação da Banca, sobretudo no 
que se relacionava com a abertura de novas agências bancárias em 
locais onde funcionavam correspondentes bancários.  

O Grupo de Estudo das Redes de Correspondentes Bancários 
da Zona Norte concluiu a elaboração dum inquérito pormenoriza-
do das tarefas desempenhadas por estes correspondentes para ser 
analisado sob a responsabilidade das Comissões Administrativas. 
Os elementos solicitados destinavam -se a fundamentar a recon-
versão das redes de correspondentes em ordem a possibilitar a 
criação de uma estrutura capaz de se ajustar às realidades evoluti-
vas da Banca comercial nacionalizada. Este trabalho não chegou a 
ser aproveitado devido ao tempo indispensável à recolha e análise 
e à mudança entretanto ocorrida no fi nal de 1975 na gestão dos 
bancos nacionalizados.  
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4.7 – Ações de sabotagem e irregularidades 
Seria infantilidade admitir que a decisão de nacionalizar a ban-

ca e os seguros e intervir nas empresas vitais para a planifi cação e 
o desenvolvimento social e económico levaria a grande burguesia, 
nacional e estrangeira, a capitular. Naturalmente que a sua luta se 
tornou mais difícil, pois teve de passar a incluir entre os objetivos de 
recuperação dos poderes económicos e políticos: desnacionalizar ou 
debilitar as empresas nacionalizadas, sempre que possível; colocar 
ao serviço do capitalismo as próprias instituições e empresas nacio-
nalizadas; conseguir criar novas empresas dentro dos mesmos ramos 
de atividade; afetar o funcionamento do aparelho estatal. Para con-
seguir os seus fi ns, foram utilizados diversos e numerosos métodos, 
muitos deles hoje bem conhecidos. Quase desde o início do proces-
so, a Banca começou a ser atacada pelos anteriores detentores dos 
bancos e dos seguros e pelos sucessivos governos constitucionais.  

A sabotagem económica teve várias formas de expressão, tais 
como: a fuga de capitais para o estrangeiro, a descapitalização e pa-
ralisação das empresas, a subfacturação e sobrefaturação, a retirada 
de depósitos dos bancos, etc. A fuga do patronato e outras circuns-
tâncias motivaram a intervenção estatal em diversos ramos de ativi-
dade económica mais relevantes e a intervenção direta dos trabalha-
dores, através do controlo de gestão, com o fi m de manter os seus 
postos de trabalho e a atividade das unidades económicas atingidas. 
À vigilância e pronta intervenção dos muitos trabalhadores se deve 
o facto da sabotagem económica, das irregularidades e fraudes não 
ter ido muito mais longe e não ter conduzido o País ao caos econó-
mico. O controlo e a gestão pelos trabalhadores em alguns casos não 
surgiram como uma orientação de princípio, mas como uma solução 
de emergência.  

Na área bancária, alguns casos ocorridos na Zona Norte, mere-
cem especial destaque: 

BANCO FONSECAS & BURNAY – Zona Norte 
Uma série de reuniões de trabalhadores das dependências do Porto 

deu lugar a debates em plenário, em que uma minoria de bancários pôs 
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em causa a nacionalização da Banca e criticou o comportamento dos 
delegados sindicais, provocando uma divisão entre os trabalhadores. 

BANCO DE ANGOLA – A ocupação do Banco, em Lisboa, por 
retornados que deu lugar ao envio de telexes, em 1975 -09 -03, ao 
Presidente da República, Conselho Superior da Revolução e Conse-
lho de Ministros, refl etiu -se no ambiente de discussão e contestação 
verifi cado na Dependência do Porto.  

CRÉDITO PREDIAL PORTUGUÊS – Na Agência de Paços de 
Brandão ocorreram vários confl itos que envolveram os funcionários 
entre si e dúvidas e incompreensão das populações, nitidamente mal 
esclarecidas e, eventualmente, utilizadas com determinados fi ns não 
transparentes. Por se tratar de um problema que podia afetar a segu-
rança de pessoas e bens, foi solicitado o apoio do MFA.  

BANCO PINTO DE MAGALHÃES – Na Sede deste banco, 
foi necessário proceder ao arrolamento de bens, por indiciamento 
de práticas fraudulentas por parte do ex -banqueiro, Afonso Pinto de 
Magalhães, verifi cadas e confi rmadas nos primeiros dias da nacio-
nalização. O valor daqueles bens que excediam os dois milhões de 
contos foi, em 1982, entregue de novo ao ex -banqueiro, através dum 
despacho do Ministro da Justiça. A Comissão de Trabalhadores do 
União de Bancos Portugueses manifestou então a sua apreensão por 
esta “doação” face à existência duma dívida superior que se manti-
nha e se repercutia na situação patrimonial do Banco.  

VIANA DO CASTELO – Numa reunião, realizada em 23 de 
abril de 1975, com mais de setenta bancários (gerentes e delegados 
sindicais), nas instalações do Sindicato dos Operários da Constru-
ção Civil, foi salientada a intensifi cação da saída ilegal de divisas, 
transacionadas por casas de câmbio e correspondentes bancários que 
viviam do negócio de cambiais (caso do “banco do Sr. Teixeira”, em 
Arcos de Valdevez). Nesta reunião foi sugerida a deslocação de pros-
petores bancários às aldeias com o fi m de explicar aos clientes que o 
funcionamento da Banca nacionalizada garantia melhor a segurança 
dos seus depósitos e dos familiares emigrantes e, bem assim, salien-
tar o prejuízo para o País e para eles próprios da transferência ilegal 
de divisas ou da retenção de depósitos no estrangeiro. 
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 4.8 – Outros aspetos do trabalho desenvolvido 
No campo da dinamização não seria muito viável desenvolver 

muitas iniciativas, atendendo ao momento de transição que se vivia 
e aos efeitos resultantes da nomeação temporária das Comissões Ad-
ministrativas. Porém, não houve estagnação, para além daquela que 
se pode considerar normal e que se prende com a realidade política, 
económica e social do País. As operações bancárias nacionais de cré-
dito, depósitos, etc., prosseguiram sem alterações relativamente ao 
que era comum, salvo as do serviço de títulos, que não funcionava.  

Outras comissões e grupos de trabalho chegaram a ser formados 
durante este período mas, além da defi nição das suas funções e ob-
jetivos, competências e designação dos seus elementos e responsá-
veis, poucas tarefas concretas chegaram a ser postas em prática num 
período tão reduzido.  

No sentido de tornar mais efi ciente a prospeção bancária, as Comis-
sões Administrativas apuraram a existência de sete ou oito bancos a envia-
rem os seus prospetores às mesmas localidades da região, enquanto outras 
estavam completamente abandonadas. Esta situação resultava da adoção 
anterior de critérios essencialmente concorrenciais e lucrativos, em vez de 
se basear num objetivo de prestação de serviço. A iniciativa de formação 
dum grupo de trabalho visou uma melhor cobertura bancária, a coorde-
nação dos circuitos móveis e deslocações dos prospetores. Os diversos 
estudos e iniciativas de promoção fi caram afetados por difi culdades en-
contradas a nível nacional. Não se conseguiu por isso uma coordenação 
efi caz. Mesmo assim, chegou a funcionar: uma comissão de marketing, 
publicidade e ação externa. 

Ainda chegou a ser constituída e a dar os primeiros passos uma 
comissão de formação e gestão de pessoal, com o fi m de apoiar a 
Comissão das Atividades Interbancárias de Formação de acordo com 
o Despacho do Secretário de Estado do Tesouro de 1975 -05 -14. 

Dois elementos das Comissões Administrativas centralizaram 
as propostas de transferência ou aumento de pessoal; procuraram 
averiguar dos casos de carência ou excesso de pessoal; manter em 
vigor o protocolo existente entre o ex -Grémio e os Sindicatos, até à 
reestruturação das instituições bancárias; suspender as gratifi cações 
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especiais, conhecidas por “surdas”; estudar uma proposta de unifor-
mização de vencimentos e ajudas de custo nos diversos bancos. 

As operações com o estrangeiro reduziram -se inevitavelmente. 
A falta de divisas estava ligada à própria balança de pagamentos 
e foi sem dúvida afetada pelo desequilíbrio motivado pelo exces-
so de importações em relação às exportações e pela redução dos 
fundos enviados pelos emigrantes e dos resultantes do turismo. Em 
1975 -05 -17, fi cou decidida a reunião periódica dos diretores de es-
trangeiro e a formação dum grupo de trabalho que reunisse e anali-
sasse as questões surgidas nessas reuniões.  

 
4.9 – Eliminação da estrutura de coordenação interbancária 

Dez dias após o “25 de novembro” uma seca carta do BP dava 
por fi nda a coordenação da atividade bancária no Porto e suspendia 
as atividades do coordenador e de todos os grupos de trabalho e ou-
tras estruturas. (Ver Anexo n.º 5) Após ter desempenhado este cargo, 
durante cerca de nove meses, fui abruptamente dispensado de tais 
funções para que tinha sido convidado, sem quaisquer explicações 
ou simples agradecimento pelo esforço desenvolvido durante tantos 
meses, sem qualquer remuneração adicional. Os seus termos e as 
medidas tomadas provocaram a indignação dos bancários do Norte 
que durante meses, com grande sacrifício das suas vidas privadas, e 
sem qualquer benefício pessoal, tinham contribuído para o arranque 
de novos métodos de atuação na Banca.  

Mas o Governo não se limitou a essa decisão. Simultaneamente, 
suspendeu as atividades de todas as estruturas regionais em funciona-
mento. Esta atitude deu origem a um protesto, dirigido ao Conselho 
de Administração do BP, assinado pelos elementos das Comissões 
Administrativas residentes no Porto. Também o SBN e os trabalha-
dores têxteis em reunião geral manifestaram a sua indignação e preo-
cupação pelas consequências daquela decisão.  

O capitalismo aproveitou o período imediato ao “25 de novembro” 
para eliminar ou paralisar a coordenação entre os bancos no Norte e, 
bem assim, as diversas comissões e grupos de trabalho, criados no 
Porto, para análise conjunta da situação económica das empresas, 
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defi nição duma política de crédito para cada atividade económica, 
normalização das técnicas bancárias, etc.  

É o seguinte o teor do protesto da Comissão Coordenadora:  
 

“Ao Conselho de Administração do 
  BANCO DE PORTUGAL 
  LISBOA 
 
A Comissão Coordenadora da Banca do Porto foi constitu-

ída logo após a nacionalização, integrando todos os elemen-
tos das Comissões Administrativas residentes nesta cidade, e 
surgiu naturalmente como resposta às necessidades, por todos 
sentidas, de estabelecer critérios comuns em matéria de con-
cessão de crédito, a nível nacional e regional, e de promover a 
uniformização de métodos e sistemas de trabalho, tarefa fun-
damental no caminho da desejada coordenação da Banca. 

Entretanto foi destacado para a função de responsável pela 
Coordenação o Sr. Dr. Carlos Gomes, que para o efeito foi 
requisitado ao Banco Borges & Irmão. 

Logo após o início da sua atividade, a Comissão Coorde-
nadora sentiu a necessidade de criar estruturas de apoio que 
facultassem soluções imediatas para os inúmeros problemas 
com que as Comissões Administrativas se viram assoberbadas 
dado que o Banco de Portugal não dispunha de estruturas ca-
pazes de darem resposta adequada. 

Independentemente das críticas construtivas que se possam 
fazer a todo o trabalho de coordenação desenvolvido – e al-
gumas serão naturalmente legítimas – parece -nos pacífi co que 
foi produzido muito trabalho útil durante os quase nove meses 
já transcorridos desde a nacionalização. A comprová -lo, estão 
as afi rmações proferidas pelo então Secretário de Estado do 
Tesouro, Sr. Dr. Mário Brandão, em reuniões com as Comis-
sões Administrativas efetuadas no Porto e em Lisboa, em que 
claramente expressou a ideia de que no Porto se haviam dados 
passos importantes no sentido de concretizar o objetivo pri-
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meiro da nacionalização – colocar a Banca AO SERVIÇO DO 
POVO E DA ECONOMIA DO PAÍS – e manifestou o desejo de 
que em Lisboa se caminhasse no mesmo sentido. 

Embora sempre tivéssemos procurado trazer o Banco de 
Portugal informado de todo o nosso trabalho, e porque nos 
pareceu que a realidade criada no Porto não era convenien-
temente considerada no projeto de criação dos Secretariados 
Regionais, pensamos então que seria eventualmente útil ex-
por a V. Ex.as algumas observações, com vista a permitir o 
aproveitamento da nossa experiência. Assim nasceu a nossa 
exposição de 26/9/75, de que juntamos fotocópia.  

Da referida exposição sobressaem dois pontos que gostarí-
amos de realçar de novo: 

– a importância que atribuímos aos Grupos de Trabalho 
em funcionamento, e  

– a notável ação desenvolvida pelo Sr. Dr. Carlos Gomes 
na função de responsável pela coordenação, que lhe fora 
cometida. 

O que acabamos de expor, justifi ca a profunda estranheza 
que nos causou a leitura pelo Dr. Carlos Gomes do ofício rece-
bido na passada sexta -feira, em que V. Ex.as lhe comunicam a 
cessação imediata das suas funções e a suspensão da ativida-
de de todos os Grupos de Trabalho por ele coordenados. 

Sem pretendermos, de algum modo, contestar a substituição 
(nas funções de Coordenação), não só porque para isso nos es-
casseia a competência, mas até porque não é passível de qual-
quer dúvida da nossa parte a nomeação do Sr. Dr. Abel Reis para 
o cargo de Administrador do Banco de Portugal, não podemos 
deixar de manifestar o nosso desgosto por verifi carmos que o 
conteúdo da nossa exposição foi pura e simplesmente ignorado, 
não só no que respeita ao afastamento do Sr. Dr. Carlos Gomes, 
mas também no tocante aos Grupos de Trabalho, pois a simples 
leitura da referida exposição tornaria evidente que os Grupos 
estão dependentes em geral da Comissão Coordenadora e em 
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particular de alguns membros das Comissões Administrativas 
(e não apenas do Sr. Dr. Carlos Gomes) e que, para além disso, 
a sua suspensão, nesta altura, acarretaria inevitavelmente gra-
ves problemas para toda a Banca. 

Na verdade, temos para nós que só o desconhecimento das 
condições concretas em que se desenvolve todo o esquema de 
coordenação no Porto poderá ter determinado a atitude assu-
mida, e pena foi que, pelo menos, às Comissões Administrati-
vas não tivesse sido dado conhecimento prévio dessa decisão, 
o que permitiria evitar contratempos desnecessários e sempre 
desagradáveis. 

Mas se estes aspetos do problema não podem merecer o 
nosso apoio, muito mais fl agrante nos parece, contudo, a in-
correção da forma utilizada na comunicação ao Sr. Dr. Carlos 
Gomes do seu afastamento.  

Dizer a qualquer pessoa que a sua atividade cessa na pró-
pria data em que do facto lhe é dado conhecimento, é forma 
pouco ortodoxa e que pressupõe, normalmente, a existência de 
risco grave na continuidade dessa atividade. 

Aplicar essa forma no caso do Sr. Dr. Carlos Gomes, agra-
vada pela inexistência de qualquer referência, mesmo de cir-
cunstância, ao trabalho desenvolvido, constitui uma clamoro-
sa injustiça, na qual necessariamente nos sentimos igualmente 
envolvidos. 

Aqui não haveria lugar, em nosso entender, a referências 
de circunstância, mas antes ao reconhecimento sincero, ou 
melhor dizendo objetivo, de todo o esforço desenvolvido, 
pelo empenho e pela notável capacidade com que a função 
foi desempenhada, tantas vezes com sacrifício da própria 
vida familiar.  

Consideramos que esta exposição constitui o mínimo exigí-
vel do nosso dever de justiça e lealdade relativamente a todo o 
trabalho desenvolvido pelo Sr. Dr. Carlos Gomes. 

Porto, 10 de dezembro de 1975”
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Uma reunião geral de trabalhadores têxteis realizada no Porto 
aprovou algumas moções. Duma delas constava o seguinte texto: 

“1º. – Depois da nacionalização da Banca, foram largos os 
auxílios prestados pela Comissão de Política de Crédito aos 
trabalhadores têxteis; 

“2º. – Exigir ao Senhor Presidente da República, ao Con-
selho da Revolução a reintegração do Sr. Dr. Carlos Gomes e 
dos outros componentes da equipa que dirigia;  

“3º. – Promover através de todas as fábricas o esclareci-
mento da gravidade da situação, e dar parte aos órgãos supe-
riores da Nação da angústia que todos os trabalhadores sen-
tem pelo desinteresse a que este Governo nos votou”. 

Com a participação de colegas de 12 bancos, foi realizada em 17 
de dezembro de 1975, uma reunião de trabalhadores bancários que, 
num dos pontos da ordem de trabalhos, se debruçou sobre: 

“Saneamentos na Banca: Foi apontado o afastamento do 
colega do BBI, Dr. Carlos Gomes, da direção da Comissão 
Coordenadora interbancária, constituída pelos membros das 
Comissões Administrativas dos bancos nacionalizados a cujas 
reuniões assiste o nosso Sindicato e que defi ne e organiza as 
atividades da banca, no norte do País. O facto assinala -se por 
tal colega revelar elevados méritos e conhecimentos, ser um 
bom técnico e politicamente perspetivado no sentido de uma 
gestão bancária ao serviço do povo trabalhador. Inclusiva-
mente, não deixou de ser referido que algumas comissões de 
trabalhadores e sindicais – particularmente do crítico setor 
têxtil onde a sua ação foi mais relevante – mostraram preo-
cupação por tal afastamento poder signifi car uma viragem na 
política de crédito. 

Entretanto, verifi cou -se, perante o cuidado de alguns cole-
gas sobre o destino dos vários grupos de trabalho e de apoio 
criados pelas comissões administrativas (para a política de 
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crédito, para o setor têxtil, para as PME, as cooperativas, 
etc.) que, sendo da responsabilidade das mesmas CCAA só es-
tas as podem extinguir, embora não deixem de ser afetadas na 
medida em que perdem a valiosa participação coordenadora 
do referido colega agora afastado. 

Contudo, não deixou de ser apontado que o mandato das 
CCAA, nomeadas pelo 1º. Ministro, termina no fi m deste mês. 
Naturalmente, os colegas interrogam -se se a política de sane-
amento dos trabalhadores interessados numa banca ao servi-
ço do povo trabalhador prosseguirá. A continuar a tal orienta-
ção, é justo perguntar: A banca nacionalizada vai voltar a es-
tar ao serviço dos grandes capitalistas e das multinacionais? 
As empresas em difi culdades sobreviverão? Os trabalhadores 
dessas empresas vão engrossar o pesado número de desempre-
gados? Ou propicia -se o regresso dos patrões sabotadores e 
dos banqueiros? Qual o papel dos trabalhadores bancários e 
dos trabalhadores em geral nesta questão?”  

Entretanto, em 22 de dezembro de 1975, foi publicado o decreto-
-lei que defi niu o estatuto e a forma de gestão e fi scalização da Banca 
Nacionalizada. A presença dos trabalhadores era admitida apenas nas 
Comissões de Fiscalização, mas estes recusaram designar os seus re-
presentantes porque lhes era vedada a possibilidade de revelar factos 
que advinham do exercício das suas funções, pelo que não poderiam 
prestar contas aos seus eleitores, ou seja, aos colegas das respetivas 
instituições bancárias.  
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 5 – PERÍODO POSTERIOR A 1975 
 

5.1 – O papel do Sistema Bancário 
O corte na ligação entre o sistema bancário e o capitalismo mo-

nopolista, decorrente da nacionalização da Banca e doutros setores 
básicos da economia, tornou possível a concretização duma política 
defi nida pelas autoridades monetárias, o apoio fi nanceiro ao regular 
funcionamento da economia e o seu controlo. Dominando as forças 
internas de fi nanciamento adquiriu o Estado, através do sistema ban-
cário, um poder de intervenção na economia sem paralelo nos res-
tantes países do sistema capitalista, uma responsabilidade inerente a 
esse poder e a consequente obrigação de efetuar o controlo rigoroso 
das aplicações fi nanceiras.  

É óbvio que a política de distribuição dos recursos fi nanceiros 
seguida pela Banca teria de refl etir a política económica planeada, 
defendida e conduzida pelo próprio Estado. Este, ou estava virado 
para uma economia tendo por objetivo seguir uma via rumo ao so-
cialismo, tal como veio a reafi rmar a Constituição Política de 1976 
no seu art.º 105. n.º 1, aprovado por unanimidade, 

 “O sistema fi nanceiro será estruturado por lei, de forma a 
garantir a captação e a segurança das poupanças, bem como 
a aplicação de meios fi nanceiros necessários à expansão das 
forças produtivas, com vista à progressiva e efetiva socializa-
ção da economia” 

ou continuava voltado para a defesa do capitalismo, da sua recupera-
ção e reforço, de que resultaria o restabelecimento dos monopólios, 
a recolocação da Banca ao seu serviço e, fi nalmente, a sua própria 
reprivatização. A primeira opção foi a seguida durante os primeiros 
nove meses, após a nacionalização da Banca; a segunda foi a prati-
cada durante os anos que se seguiram. 

O setor bancário ocupa, em qualquer contexto económico, uma 
posição de acentuado relevo. No caso português ao ser nacionalizado 
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na sua quase totalidade a sua infl uência colocou nas mãos do Gover-
no uma das principais alavancas da economia, tanto numa perspetiva 
de uma correta planifi cação e coordenação como no aproveitamento 
para o erário público dos rendimentos habitualmente frutuosos pro-
venientes da atividade bancária.  

Os principais grupos capitalistas nunca desistiram de deter os 
bancos e as seguradoras em seu poder para, com o domínio des-
tes setores, disporem de centenas de milhões de contos pertencentes 
aos depositantes e aos segurados, intensifi carem os seus negócios e 
atividades especulativas, recomporem os grandes grupos económi-
cos e fi nanceiros, levarem à ruína milhares de empresas através do 
domínio cada vez mais intenso dos diversos setores da economia, 
aumentarem a capacidade de pressão e de chantagem sobre o poder 
político com o fi m de encaminhar a legalização e o apoio estatal para 
as soluções que lhes convinham.

5.2 – Ofensiva premeditada contra a nacionalização 
A partir de fi ns de 1975 inicia -se uma nova fase da vida política 

nacional caracterizada, numa primeira etapa, por uma contrarrevo-
lução, violenta e selvagem, que imediatamente se refl etiu na compo-
sição das instâncias governamentais e no funcionamento do sistema 
bancário nacionalizado. Um dos objetivos centrais das medidas de 
imediato assumidas consistiu em destruir todo o processo de trans-
formação das instituições fi nanceiras e os projetos elaborados por 
numerosas equipas de técnicos bancários no sentido de construir 
uma nova Banca que efetivamente correspondesse aos interesses de 
desenvolvimento económico e fi nanceiro do País ao serviço das po-
pulações e não da recuperação dos grupos monopolistas.  

Em simultâneo, através duma autêntica censura interna, foram 
silenciadas as situações sólidas e favoráveis de empresas e setores 
de atividades que tinham sido objeto de nacionalização. Tornou -se 
frequente omitir: o conhecimento dos atos e decisões de forças de-
mocráticas, impedir o conhecimento das intenções dos anteriores go-
vernos em relação ao sistema fi nanceiro, difi cultar o esclarecimento 
e uma correta e livre discussão de questões que afetavam o futuro 
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do regime democrático saído do 25 de Abril e interessavam a toda a 
população.  

Foram sistematicamente promovidas campanhas contra o setor 
nacionalizado, através dos meios de comunicação social, divulgando 
persistentemente a existência de avultados prejuízos sem esclarecer 
a origem de algumas situações difíceis e insistindo numa pseudo in-
capacidade de gestão das empresas públicas.  

Passado muito pouco tempo logo surgiram empresários capitalis-
tas: a venderem as mercadorias produzidas pelos trabalhadores sem 
pagarem os salários; a não entregarem às instituições de Previdência 
os descontos efetuados, apoderando -se dos respetivos montantes; 
a benefi ciarem de subsídios do Estado, alguns concedidos a fundo 
perdido. Tratava -se de um autêntico saque que permitiu uma rápida 
acumulação de capitais e o aparecimento de novas grandes fortunas 
à custa da exploração desenfreada dos trabalhadores e dos pequenos 
e médios produtores e comerciantes.

O ataque às nacionalizações adensou -se nos anos seguintes atra-
vés da regulamentação e aplicação de medidas legislativas, da per-
missão da atividade de sociedades de desenvolvimento regional e 
de instituições parabancárias, das campanhas de descrédito contra 
as empresas públicas, da limitação da sua atividade ou da criação de 
difi culdades suscetíveis de afetar a sua rendibilidade e expansão.  

Os diversos governos constitucionais utilizaram a Banca como 
instrumento duma política de recuperação monopolista contrária aos 
objetivos que conduziram à decisão de nacionalizar a Banca e às 
anteriores decisões governamentais em matéria económica. As nor-
mas publicadas, a legislação, as orientações do Banco Central, as 
pessoas escolhidas para gestores, tudo apontava no sentido de esva-
ziar o sistema bancário da sua função de participar na “expansão das 
forças produtivas, com vista à progressiva e efetiva socialização da 
economia”.  

Não era viável restaurar os monopólios privados sem a apropria-
ção das fontes de fi nanciamento, sem garantir a concentração e cen-
tralização de capitais. Como foi salientado na Comemoração do VI 
Aniversário da Nacionalização da Banca,  
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“é neste sentido que se tem orientado a política dos diversos go-
vernos constitucionais que, após todo um período de intensa e 
sistemática preparação de medidas legislativas, de compromis-
sos perante entidades estrangeiras, de nomeação de gestores 
recrutados nos meios mais reacionários da Banca e dos Segu-
ros, de tentativas para travar e difi cultar a ação dos trabalha-
dores bancários, procura no momento presente concretizar esta 
ofensiva permanente e persistente contra as nacionalizações”.  
 

5.3 – Delimitação dos setores público e privado 
Em 8 de julho de 1977 foi publicada a Lei 46/77 que delimitou os 

setores público e privado da economia e permitiu, embora afi rmando 
que a atividade bancária se mantinha vedada à iniciativa privada, a 
criação de intermediários fi nanceiros sob a denominação de socieda-
des de desenvolvimento regional, de sociedades de investimento ou 
parabancárias.

A estratégia seguida pelo Governo consistiu em criar condições 
para iniciar a abertura de algumas áreas do setor fi nanceiro à inicia-
tiva privada, desviando -as das funções atribuídas apenas aos bancos. 
Com esta lei pretendeu -se dar mais um golpe na Banca Nacionaliza-
da. Tratava -se dum claro afrontamento às normas constitucionais e 
às leis vigentes. 

Porém, a criação destas sociedades ainda não correspondia às am-
bições de colocar a economia do País sob a direção dos monopólios 
privados e dum Estado que os servisse pois, para isso, necessitavam 
do apoio fi nanceiro de grandes bancos, que só poderia ser conseguido 
por duas vias, a apropriação desses mesmos bancos ou a subjugação 
da sua gestão através de normas emanadas do Governo e do BP. 

A reprivatização da Banca teria como efeitos, entre outros: a acu-
mulação de capitais, indispensável à reconstituição dos monopólios 
privados; um novo domínio do poder económico sobre o poder po-
lítico e a consequente destruição da democracia; o aumento das di-
fi culdades das PME; o aumento do desemprego, a diminuição dos 
salários reais; o total controlo da economia pelos monopólios nacio-
nais e internacionais.  



93

A NACIONALIZAÇÃO DA BANCA EM PORTUGAL

A Comissão Coordenadora das CT do Setor Bancário – CCCT 
concluiu que o Projeto -lei de Delimitação dos Setores Público e Pri-
vado colidia com o texto da Constituição de 1976. No mesmo sen-
tido, o Conselho da Revolução considerou também inconstitucional 
este Projeto -lei, decisão que veio reforçar as posições persistente-
mente assumidas pelos trabalhadores bancários através das suas es-
truturas sindicais e coordenadoras das CT, secretariados sindicais e 
comissões de trabalhadores de empresa.  

 
5.4 – Conselhos de gestão 

Os membros nomeados para os Conselhos de Gestão, em janeiro 
de 1976, foram selecionados não entre os melhores técnicos e gestores 
bancários mas, em geral, entre funcionários mais conservadores e li-
gados a interesses privados, em muitos casos oriundos de altos cargos 
desempenhados na anterior banca privada, dispostos a participar ativa 
ou passivamente duma política de recuperação capitalista ou de sub-
missão a interesses monopolistas. Muitos deles, homens de confi ança 
dos antigos banqueiros, transitaram mais tarde para as administrações 
dos bancos reprivatizados. Os seus atos correntes de gestão eram in-
fl uenciados pela preocupação de benefi ciar o setor privado, os antigos 
proprietários das empresas nacionalizadas. Assumiram esta posição 
mesmo que daí resultassem prejuízos para os bancos que dirigiam. 
Efetivamente, o novo poder político não estava interessado em con-
cretizar, na prática, a decisão de nacionalizar a Banca. 

Em março de 1976, os recém -empossados membros dos Con-
selhos de Gestão iniciaram o desmantelamento da coordenação 
bancária visando especialmente a CPPC. O processo de desman-
telamento processou -se em três fases. Na primeira criou -se um 
ambiente de tal forma hostil à Comissão e aos seus membros que 
levou alguns deles a pedirem o regresso aos bancos e lugares de 
origem. Como alguns bancários ainda persistissem em permanecer 
na CPPC, foi dado o início à segunda fase que se caracterizou pelo 
esvaziamento do seu conteúdo, Assim, os bancos foram gradual-
mente deixando de mandar processos para a apreciação da Comis-
são e impediram o seu acesso às reuniões dos Conselhos de Gestão. 
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Ante tal pressão criou -se uma situação de quase total inação e a 
Comissão foi considerada desativada passado um ano.  

A coordenação entre idênticos serviços nos diversos bancos tornou-
-se praticamente inexistente. A Banca passou a trabalhar em moldes 
predominantemente concorrenciais, mantendo uma desenfreada e in-
justifi cada publicidade de cada banco ou contactando isoladamente 
os mesmos clientes ou localidades, em contradição com os objetivos 
pretendidos com a existência duma banca nacionalizada ao serviço do 
trabalho e da reconstrução económica. Entretanto, ignorava -se uma 
das formas desejáveis e positivas de concorrência bancária que se tra-
duzisse numa maior efi ciência dos serviços prestados.  

Foram ignorados todos os trabalhos realizados anteriormente com 
o fi m de avançar para novas formas de coordenação interbancária, 
nomeadamente, centralização de riscos de crédito, de recuperação 
de dívidas contenciosas, de informações comerciais, de análise de 
gestão de empresas, de formação de pessoal, abertura de agências, 
aproveitamento de instalações ou de novas tecnologias, de organiza-
ção e informática e métodos de segurança.  

Não foram defi nidas as competências de coordenação do sistema 
bancário nacionalizado e mesmo nos casos em que algumas formas 
de coordenação se chegaram a processar, através do BP, estas não 
funcionaram ou não se revelaram efi cazes.  

O BP não exerceu a sua legítima autoridade fazendo cumprir o art.º 
18.º da Lei Orgânica, que determinava a sua competência para promo-
ver formas de cooperação entre as diversas instituições de crédito. O 
BP demitiu -se das suas funções, optando por uma atuação cúmplice 
face aos desmandos dos novos Conselhos de Gestão. Assim, foi aban-
donado o símbolo da Banca Nacionalizada, alterou -se a política do 
pessoal em detrimento dos direitos dos trabalhadores, muitos dos ele-
mentos mais ativos das Comissões Administrativas ou Coordenadoras 
foram colocados numa situação, total ou parcial, de inatividade, as CT 
viram difi cultada a sua tarefa de Controlo de Gestão.  

Em dezembro de 1982, pelo DL 464/82, passaram a ser conside-
rados “gestores públicos os indivíduos nomeados pelo Governo para 
os órgãos de gestão das empresas públicas” (Art.º 1.º -n.º1). O n.º3 
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do mesmo artigo, estipulava que “Os indivíduos designados por elei-
ção para os órgãos de gestão de sociedades de capitais públicos ou 
participadas não são considerados gestores públicos, mas poderá ser 
autorizado o exercício dessas funções em regime de requisição”. Tal 
requisição passava a depender de “autorização do ministro, instituto 
público, autarquia local ou da empresa de que depende o trabalha-
dor” (Art.º 5.º -n.º 3). Este dispositivo legal eliminou, na prática, a 
possibilidade de participarem dos órgãos de gestão os trabalhadores 
livremente eleitos pelos trabalhadores. 

Em outubro de 1983, face a esta decisão antidemocrática e abusi-
va da dignidade dos trabalhadores, o Secretariado Nacional da Co-
missão Coordenadora das CT propôs a seguinte alternativa: 

É urgente e indispensável que a Banca seja gerida por pro-
fi ssionais competentes, que se identifi quem com as nacionali-
zações e não com os seus inimigos. 

Gestores que tomam posições, muitas vezes públicas, con-
tra as nacionalizações; gestores que aplicam os recursos do 
sistema bancário, pertencentes aos depositantes, em benefí-
cio do grande capital, dos grandes monopólios internacionais 
ou de regimes políticos fascistas ou militaristas, gestores que 
colaboram com os sabotadores da Banca Nacionalizada, que 
inventam todas as formas de retirar dinheiro e nada liquidar, 
devem ser rapidamente substituídos.  

Para a defesa da Banca Nacionalizada é fundamental a 
substituição de grande parte dos atuais gestores e a tomada 
de posse dos gestores eleitos pelos trabalhadores.  
 

5.5 – Reestruturação da Banca 
No primeiro semestre de 1976, várias propostas de reestruturação 

de autoria de técnicos bancários foram publicadas pelos Sindicatos 
Bancários, pela imprensa e referidos em livros então editados. Na 
generalidade, os seus autores revelaram uma grande concordân-
cia quanto aos modelos a adotar na implantação de uma estrutura 
composta por bancos especializados e bancos polivalentes, facto 
demonstrativo de que dominavam as medidas indispensáveis para 
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reestruturar o sistema bancário e dar realidade prática às soluções 
apresentadas. Uma das propostas está reproduzida em anexo (Ver 
Documento n.º 3). 

Estes estudos não mereceram a atenção dos governantes que se 
seguiram ao “25 de novembro” e caíram no esquecimento, pois não 
correspondiam aos objetivos da projetada privatização dos bancos 
nacionalizados. Algumas das mais importantes sugestões nem se-
quer chegaram a ser encaradas, tais como: a coordenação bancária 
ou a criação de serviços comuns. 

A ausência de um “Plano Global de Reestruturação” afetou gra-
vemente o funcionamento efi ciente dos bancos, a qualidade dos ser-
viços prestados, o papel que podiam desempenhar na expansão da 
economia e na melhoria das condições de vida das populações. Os 
diversos governos constitucionais mantiveram o funcionamento dos 
bancos nacionalizados em moldes semelhantes aos das instituições 
privadas, retirando -lhes assim a possibilidade de aproveitamento das 
imensas possibilidades resultantes da nacionalização.  

Com a especialização da Banca por grandes setores de ativida-
de, os empregados bancários ganhariam em formação técnica e os 
clientes veriam as suas propostas mais facilmente compreendidas 
e as decisões sobre a concessão de crédito tomadas em mais curto 
espaço de tempo. A utilização do crédito passaria a ser mais fácil e 
sistematicamente controlada. 

As débeis modifi cações introduzidas não desmantelaram as ante-
riores estruturas de caráter capitalista e não constituíram um obstá-
culo sério a uma reprivatização, de resto já premeditada. A origem 
das difi culdades impeditivas da reestruturação da Banca centrava -se 
fundamentalmente na política conduzida pelos sucessivos governos 
constitucionais. Pode -se concluir que a nacionalização da Banca fi -
cou a meio caminho. O BP, com a sua atuação passiva, comportou-
-se como um autêntico travão à reestruturação da Banca quando lhe 
competia um papel altamente dinamizador e motor da mesma.  

Como constava dum despacho do Ministério das Finanças, o ob-
jetivo era simplesmente ajustar as “estruturas bancárias aos padrões 
correntes nos países da CEE”, ou seja, manter: a polivalência de cada 
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instituição; estruturas semelhantes às das empresas privadas; méto-
dos concorrenciais que favorecem as grandes empresas capitalistas; 
a especulação, a ausência de controlo da aplicação do crédito, das 
operações de comércio externo ou das transações com títulos.  

A reestruturação feita consistiu essencialmente: na redução do nú-
mero de instituições fi nanceiras, por via da integração das mais peque-
nas; na abertura de algumas novas agências e encerramento de outras; 
no saneamento fi nanceiro de dois bancos e na criação da União de 
Bancos Portugueses, resultante da fusão de três bancos comerciais.  

Estas alterações foram efetuadas segundo processos casuísticos 
não integrados em qualquer plano global conhecido. Tratou -se dum 
processo de gestação difi cílima, com entraves diversos e várias ce-
dências por parte dos governantes.

Pela Resolução do Governo n.º 51 -H/77, de 28 de fevereiro, fo-
ram estabelecidas medidas excecionais de saneamento fi nanceiro aos 
Bancos Borges & Irmão e Pinto de Magalhães por meio de aumentos 
de capital e absorção das dívidas dos anteriores proprietários. 

A partir de 29 de agosto de 1977, segundo o art.º 1º de DL 353-
-J/77, os bancos comerciais foram autorizados a efetuar operações 
de crédito a médio e a longo prazo resultantes da aplicação de capi-
tais alheios, em especial de depósitos a prazo, fi cando neste domínio 
equiparados aos bancos de poupança e investimento.  

Em dezembro de 1977, pelo DL 535/77, foi conferida ao BP a 
competência para autorizar a nomeação de correspondentes. No 
mesmo mês, pelo DL 544/77, os bancos de investimento foram, por 
sua vez, autorizados a receber também depósitos à ordem, o que não 
acontecia até então.  

As casas de câmbio existentes, ou cambistas, exerciam uma ati-
vidade limitada à realização de operações cambiais. Frequentemen-
te, dedicavam -se a práticas ilegais realizando operações, por vezes 
de grande vulto, em conluio com especuladores internacionais. As 
transformações políticas e fi nanceiras que se verifi caram após as 
nacionalizações levaram a que as casas de câmbio viessem a ser 
extintas pelo DL 167/76, de 1 de março, com efeito a partir de 30 
de junho desse ano, sendo centralizada nas instituições de crédito 
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nacionalizadas a realização de operações cambiais. Consequente-
mente foi extinto o Grémio das Casa de Câmbio. 

Durante o ano de 1978, já a Comissão de Reestruturação do Siste-
ma Bancário, criada no início de 1976, estava completamente para-
lisada, acabando por ser extinta. Os objetivos eram claros: manter a 
funcionar toda a estrutura nos moldes anteriores a março de 1975, à 
espera de uma alteração de forças políticas na sociedade portuguesa, 
como veio a acontecer.  

As estruturas dos trabalhadores foram mantidas, em regra, ausen-
tes de qualquer discussão prévia das medidas a tomar, difi cultando -se 
ou impedindo -se a sua participação na realização prática. Em geral, 
manteve -se uma indefi nição das possíveis alterações estruturais da 
banca nacionalizada e a ausência dum projeto de governo global.

Os trabalhadores bancários continuaram a exigir a concretização 
dum plano, a médio e a longo prazo, de reestruturação da Banca, com 
a participação dos trabalhadores através dos seus representantes, de 
acordo com os objetivos, que presidiram à sua nacionalização, de 
desenvolvimento económico e social do País. Impunha -se que os 
trabalhadores bancários participassem numa autêntica Comissão de 
Reestruturação do Sistema bancário que não se fi casse pela simples 
formulação de modelos.  

No 1º. Encontro Nacional das CT da Banca e dos Seguros, reali-
zado em janeiro de 1983, foi salientada “a crescente degradação da 
qualidade dos serviços prestados motivada pela ausência de medidas 
tendentes à reorganização e modernização dos serviços o que afe-
tava gravemente a imagem pública do setor nacionalizado criando 
veículo fácil à ideia que se pretendia incutir acerca das virtualidades 
da banca privada”.  

 
5.6 – Criação de parabancárias 

Em 1 de agosto de 1977 foi criado, junto do BP, o IFADAP – 
Instituto Financeiro de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 
e Pescas, que tinha como objetivo fundamental o desenvolvimen-
to e melhoria das condições, orgânicas e funcionais, da atividade 
dos setores da agricultura, silvicultura, pecuária e pesca, mediante 
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as seguintes operações: refi nanciamento das operações de crédito 
agrícola e piscatório; prestações de garantias às instituições de cré-
dito; pagamento de bonifi cações de juros; pagamento de subsídios 
correntes a unidades produtivas. 

Tratava -se duma instituição sugerida pelo Banco Mundial como 
condição para a efetivação do “grande empréstimo”, destinado a 
concretizar a política de destruição das pequenas explorações cam-
ponesas, das UCP e a apoiar o fi nanciamento das empresas capitalis-
tas consideradas viáveis.  

Foram criadas posteriormente duas outras instituições especiali-
zadas: uma, a PARAEMPRESA destinada à viabilização e recupe-
ração económica de empresas de estatuto privado em difi culdades 
fi nanceiras mas consideradas viáveis; outra, a Empresa Financeira 
de Gestão e Desenvolvimento, EP – FINANGESTE, que tinha por 
objeto a prática de operações de aquisição e cobrança de créditos, a 
gestão de participações fi nanceiras noutras sociedades, a adminis-
tração e valorização de patrimónios cuja titularidade lhe adviesse 
daquela atividade ou da transmissão de ativos e passivos de outras 
instituições de crédito.  

As sociedades de desenvolvimento regional, regulamentadas 
posteriormente, assumiram em geral um caráter de bancos de in-
vestimento, cuja atividade consistia em participar no capital de so-
ciedades, em princípio, de interesse regional, conceder crédito a 
médio e a longo prazo, prestar garantias ou avales. As suas ativida-
des apoiavam -se em recursos próprios e alheios, estes provenientes 
geralmente de empréstimos junto de outras instituições de crédito 
ou através da emissão de títulos obrigacionistas. Podiam ainda ser 
fi nanciadas pelos bancos nacionalizados, entidades estrangeiras ou 
portuguesas não residentes ou através do aparelho estatal e assim 
colocadas ao serviço do capitalismo.  

Com a constituição de sociedades de investimento pretendeu o 
Governo de então criar verdadeiros bancos privados e canalizar os 
depósitos dos bancos nacionalizados, através de tais sociedades, com 
o fi m de os aplicar em proveito dos negócios das grandes empresas 
capitalistas. Eram -lhes concedidas todas as isenções fi scais possí-
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veis, autorizada a concessão de crédito a médio e a longo prazo, a 
oferta do redesconto no BP e permitida a receção de depósitos sob a 
forma de “obrigações de caixa”.  

A inserção de sociedades de investimento projetou -se em áre-
as e setores de elevada rendibilidade e valor estratégico, como é o 
caso do fi nanciamento da atividade exportadora, onde o setor pri-
vado controlava mais de 80%. A criação destas sociedades reforçou 
a penetração do capital estrangeiro e o processo de acumulação de 
capital em curso. A sua associação a grandes empresas industriais e 
a empresas holding constituiu o embrião de novas estruturas mono-
polistas. Do capital da SPI – Sociedade Portuguesa de Investimentos 
participava a IFC – International Finance Corporation e a MDM – 
Mello Deutsche Morgan. A IFC é membro do Grupo Banco Mundial 
e tinha como missão promover investimentos privados nos países 
em vias de desenvolvimento; a MDM funcionou como consultora 
fi nanceira desde 1978, transformando -se em sociedade de investi-
mento no ano de 1983, e contava como acionistas José Manuel de 
Mello, Deutsche Bank e Morgan Garantee Trust Company. 

 
5.7 – Filiais de bancos portugueses no estrangeiro 

Os gestores da Banca não foram parcos em abrir fi liais ou es-
critórios no estrangeiro, por vezes com objetivos pouco claros que 
suscitaram muitas preocupações e interrogações, designadamente o 
possível desvio das entregas de dinheiro dos nossos emigrantes e a 
sua colocação no estrangeiro.  

Estes departamentos da Banca Nacionalizada seguiram uma polí-
tica de retenção das poupanças dos emigrantes, quer demorando in-
tencionalmente todo o processo de transferência para Portugal, quer 
induzindo os emigrantes a manterem as suas poupanças nos seus 
balcões. Os depósitos assim conseguidos e os depósitos em moeda 
estrangeira ali mantidos pelas Sedes dos respetivos bancos, foram 
frequentemente utilizados em aplicações especulativas de lucro fácil, 
divorciadas do interesse nacional, tais como empréstimos de elevado 
grau de risco predominantemente a países com governos de cariz 
ditatorial e a reboque de interesses do grande capital estrangeiro. 
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No ano de 1980, o crédito concedido no estrangeiro pelas agên-
cias dos bancos portugueses atingiu 105 milhões de contos, mon-
tante que corresponde a um aumento de 148,7 % em relação ao ano 
anterior. No mesmo ano, essas mesmas agências bancárias retiveram 
no estrangeiro, sob a forma de depósitos e outros recursos, 140 mi-
lhões de contos, um aumento de 79,5 %. 

Em 1982, desenvolveu -se uma estranha política de transmissão de 
poderes de decisão dos bancos nacionalizada para essas fi liais, que che-
garam a atuar como se de bancos autónomos se tratasse e a funcionarem 
quase como unidades independentes, escapando com frequência à di-
reção dos próprios Conselhos de Gestão dos bancos a que pertenciam. 
Em vez de colocarem os seus recursos à disposição da economia nacio-
nal, mesmo em períodos em que o País tinha de recorrer a empréstimos 
externos, colocaram os seus fundos disponíveis em instituições locali-
zadas em países estrangeiros, aparecendo depois a banca estrangeira, 
benemérita e salvadora, a fazer empréstimos a Portugal.  

O BP não efetuava qualquer inspeção às fi liais no estrangeiro, nem 
dispunha de técnicos adequadamente preparados para o exercício de 
tais funções. A falta de acompanhamento, coordenação e controlo 
destas fi liais e a ausência de orientações que as integrassem numa 
política de desenvolvimento da economia nacional constituíram fa-
tores que contribuíram para que atuassem como unidades quase au-
tónomas. Inevitavelmente, cedo começou a levantar -se a questão da 
existência de crédito mal parado. 

Além da atuação negativa conduzida por algumas destas fi liais, 
os antigos banqueiros, para recuperarem o seu poder, promoveram 
uma intensa colaboração com bancos estabelecidos na Europa e na 
América destinada a atuar junto da emigração portuguesa, contro-
lando as suas poupanças, que eram indispensáveis ao equilíbrio da 
nossa balança de pagamentos, e a utilizá -las nos seus negócios e em 
operações fi nanceiras de caráter especulativo.  

Segundo um comunicado da CCCT, editado em janeiro de 1982: 

O objetivo é claro! Os gestores dos bancos nacionalizados 
estão a gerir as fi liais no estrangeiro à margem das orientações 
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que regem o sistema bancário português, afastando -as dos obje-
tivos das nacionalizações e dos interesses da economia nacional. 
O facto das fi liais no estrangeiro se regerem pelas leis vigentes 
nos países onde se encontram instaladas e um quase total alhea-
mento do Banco de Portugal ao que se passa, permitem que tais 
fi liais se comportem já como unidades independentes. 

Passado um ano, no 1º. Encontro Nacional das CT da Banca e 
dos Seguros, chamava -se a atenção para a atuação não controlada 
pelo BP das fi liais no estrangeiro, permitindo -se a aplicação dos seus 
recursos em operações de grande risco, politicamente imorais, sem 
observar sequer as regras mínimas de garantia e segurança.

Num documento publicado pelo Secretariado Nacional da Comis-
são Coordenadora das CT, em outubro de 1983, defi nia -se a posição 
defendida pelos trabalhadores: 

Impõe -se uma urgente e total inversão desta situação. 
Para isso, as Filiais no estrangeiro da Banca Nacionalizada 
deverão: 

– colocar os seus recursos prioritariamente ao serviço da 
economia nacional quer no fi nanciamento de projetos na-
cionais quer no fi nanciamento da balança de pagamentos 
portuguesa; 

– diversifi car o seu relacionamento com a banca interna-
cional na perspetiva do desenvolvimento da nossa econo-
mia, privilegiando os mercados estrangeiros suscetíveis 
de importarem serviços, tecnologia, bens de equipamen-
to, intermédios e de consumo de origem portuguesa; 

– incentivar e canalizar a transferência para Portugal das 
poupanças dos emigrantes, dissuadindo estes de as depo-
sitarem quer em bancos estrangeiros quer nos seus pró-
prios balcões; 

– ser controladas e fi scalizadas pelo Banco de Portugal e 
obedecerem concertadamente a orientações e objetivos 
defi nidos por aquele banco central. 
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Entretanto, a parte dos recursos dessas fi liais, atribuída ao fi nan-
ciamento externo de empresas portuguesas do setor público, foi uti-
lizada frequentemente em condições gravosas para essas empresas. 
Tais empréstimos destinaram -se na sua maioria a fi nanciar importa-
ções de bem de consumo imediato, não reprodutivos, e meros apoios 
de tesouraria vencíveis a curto prazo.  

 
5.8 – Bancos estrangeiros em Portugal 

Os bancos estrangeiros, já na década de 80, evidenciaram uma 
melhor situação fruto da total liberdade de atuação de que benefi cia-
vam, pois não se sujeitavam às regras impostas à Banca Nacionali-
zada. Assim, aceitavam ou recusavam os depósitos a prazo conforme 
lhes convinha, colocavam os seus recursos nos bancos nacionaliza-
dos, tirando partido das elevadas taxas de juro, não aceitavam títulos 
de indemnização como meio de pagamento de dívidas, tinham redu-
zidas aplicações através do crédito. As fi liais destes bancos benefi -
ciavam duma descarada proteção dos governos. Coligados aos an-
tigos banqueiros trabalhavam a favor da reconstituição dos antigos 
grupos económicos.  

Em 1982, a sucessiva abertura de escritórios de representação da 
banca estrangeira é uma primeira fase da implantação dos grandes 
bancos estrangeiros em Portugal, prontos a transformarem -se em 
instituições plenamente operativas e em concorrência com os ban-
cos portugueses. A proliferação destes escritórios retirou à Banca 
nacionalizada a possibilidade de participar nas operações de menor 
risco e de maior rendibilidade.  

 
5.9 – Controlo de gestão e fi scalização 

A incidência da atividade bancária no desenvolvimento da eco-
nomia e no funcionamento e controlo das empresas dá lugar a que a 
participação dos trabalhadores no controlo de gestão da Banca assu-
ma aspetos específi cos, por vezes extensivos a toda a atividade eco-
nómica. Esta característica revela a importância que pode assumir 
na defesa dos interesses da classe trabalhadora e na conjuntura do 
País. A solidariedade e a ação comum com os restantes trabalhadores 
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são fundamentais para assegurar e reforçar o bom desempenho desta 
nobre função.  

O controlo de gestão surge como uma arma fundamental para a defe-
sa da nacionalização da Banca, impondo -se para tal a exigência do total 
cumprimento da Lei das Comissões de Trabalhadores (Lei n.º 46/79) e 
o seu respeito por parte dos Conselhos de Gestão, o que obrigava a aus-
cultar as Comissões de Trabalhadores sobre as questões previstas nessa 
Lei, nomeadamente no que se refere à implantação de organogramas 
ou outras alterações estruturais, ao fornecimento de toda a documenta-
ção sobre a situação económica e fi nanceira dos respetivos bancos, dos 
seus orçamentos anuais e da documentação sobre a política e gestão de 
pessoal. Para isso, as CT exigiam o reconhecimento pelos Conselhos 
de Gestão do exercício do pleno direito ao controlo de gestão em cum-
primento das disposições legais e constitucionais. 

A luta dos bancários orientou -se também para o combate claro e 
fi rme contra a corrupção, burocratização e inefi ciência dos serviços 
bancários. Face à existência dum contexto intenso e permanente de 
ataque à Banca Nacionalizada, os membros eleitos das Comissões de 
Trabalhadores pautaram a sua ação para a observação das questões 
mais candentes, evitando gastar o tempo em tarefas insignifi cantes 
ou burocráticas. Sentiu -se também a necessidade de criar grupos téc-
nicos de apoio. 

Dentro deste critério, procuraram aprofundar as situações duvi-
dosas suscetíveis de provocar instabilidade nos bancos nacionaliza-
dos, esclarecer aspetos ambíguos observáveis nos registos e análises 
contabilísticas, controlar os saldos incompreensíveis de disponibi-
lidades em divisas nos bancos estrangeiros, verifi car quem eram os 
grandes benefi ciários do crédito e a existência de restrições às PME, 
cooperativas e empresas ainda nacionalizadas, analisar o crédito mal 
parado, sobretudo na perspetiva de se verifi carem transferências para 
a Banca de prejuízos de empresas privadas, vigiar os atos de aliena-
ção patrimonial em benefício de anteriores acionistas, diretores ou 
gerentes de empresas participadas. 

Apesar desta correta orientação, na prática tornou -se difícil o con-
trolo efi ciente da gestão devido a uma falta de compreensão da sua 
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importância, à obstrução praticada pelos novos gestores e à com-
plexidade da organização bancária então existente. Era necessário o 
cumprimento integral da Lei n.º 46/79, pois o exercício efetivo do 
controlo de gestão defende tanto as empresas como os seus trabalha-
dores, os seus fornecedores e consumidores.  

Não constitui simples casualidade os esforços conhecidos da re-
ação e de certos partidos com o objetivo de conseguir a eleição de 
comissões de trabalhadores sem capacidade de intervenção ou poli-
ticamente comprometidas. 

A atuação dos Conselhos de Gestão pautava -se, em geral, por 
um completo desrespeito pela lei vigente. As informações eram so-
negadas, era impedido o acesso aos dados fundamentais do crédito 
concedido, da gestão do pessoal ou do património. Por outro lado, a 
pluralidade de funções de cada banco difi cultava o controlo de ges-
tão e permitia que os órgãos gestores cometessem as maiores arbi-
trariedades. 

Em janeiro de 1983, o 1º. Encontro Nacional das CT da Banca e 
dos Seguros referia, nas suas conclusões,  

“as denúncias públicas e sistemáticas da corrupção veicula-
das pelos órgãos de comunicação social sem que se verifi que 
atuação dos responsáveis tendente quer ao esclarecimento 
quer ao apuramento de eventuais responsabilidades”.  

Em contrapartida, foram salientadas no mesmo “Encontro” as di-
fi culdades permanentes postas à atuação das CT, ao exercício normal 
do direito do controlo de gestão com a recusa do fornecimento dos 
elementos necessários.  

No campo da fi scalização, competiria ao BP a execução das dire-
tivas relativas à distribuição seletiva do crédito, o cumprimento das 
regras do crédito solicitado, a criteriosa aplicação dos recursos em 
divisas e a atividade bancária em geral. Contudo, tal não se verifi cou 
dada a inexistência dum plano de coordenação e funcionamento do 
sistema bancário. Não estava a ser dado maior relevo que às funções 
atribuídas aos antigos Conselhos Fiscais. De acordo com a lei, a ação 
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do BP devia alargar -se a toda a área de atuação dos Conselhos de 
Gestão, visto lhes competir acompanhar o funcionamento da insti-
tuição, o cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis, dar pare-
cer sobre o orçamento, balanço e contas de gerência, etc. 

 
5.10 – Ações conjuntas dos trabalhadores bancários 

Para vencer os sucessivos ataques à Banca nacionalizada havia 
que reforçar a unidade dos trabalhadores bancários à roda de sindi-
catos atuantes, dispostos a lutar pela reestruturação das instituições 
bancárias, pelo aumento de sua efi ciência e efi cácia, a pressionar o 
BP a assumir as suas responsabilidades como Banco Central.  

Os trabalhadores bancários consideraram então que constituía a 
sua tarefa prioritária, além do controlo das próprias instituições, in-
tervirem: 

– nas orientações em matéria de crédito, política monetária e cam-
bial e na sua correta aplicação; 

– nas medidas tomadas pelos diversos centros de decisão susce-
tíveis de afetar o papel básico da Banca no apoio à recuperação 
económica; 

– nas decisões e execução das medidas destinadas a concretizar 
a reestruturação e coordenação bancária, a eliminação progres-
siva da concorrência entre os bancos, a prestação de serviços 
devidamente qualifi cados, como meio de pugnar pela defesa 
constante e intransigente das nacionalizações.  

A Lei n.º 46/79 teve implicações na organização e funcionamento 
das CT, no sentido de as delimitar enquanto estruturas unitárias vol-
tadas para a intervenção na vida económica das empresas. Mesmo 
assim, as CT conseguiram desempenhar um papel importante na no-
meação ou eleição de representantes dos trabalhadores nos Conse-
lhos de Gestão e nas Comissões de Fiscalização. Posteriores Gover-
nos procuraram boicotar a tomada de posse dos gestores eleitos.  

Os membros das Comissões de Fiscalização poderiam assistir às 
reuniões dos Conselhos de Gestão e ainda ser coadjuvados por téc-
nicos especialmente designados ou contratados para o efeito. Seria 
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importante a participação de trabalhadores eleitos para aquelas Co-
missões. Porém, os trabalhadores bancários não quiseram designar os 
seus representantes, um em cada Comissão de Fiscalização constitu-
ída por três elementos, porque o decreto -lei que instituía estes órgãos 
de controlo coartava aos respetivos componentes a possibilidade de 
revelar factos que advinham do exercício dessas funções. Assim, os 
trabalhadores bancários designados não poderiam prestar contas aos 
seus eleitores. Com efeito, o diploma sobre o segredo profi ssional im-
pedia o desmascaramento da utilização indevida do sistema bancário 
por forças interessadas na recuperação capitalista e na realização de 
transações ilegais ou prejudiciais aos cidadãos do País.  

No I Congresso Ordinário do SBSI, realizado em fi ns de novem-
bro de 1979, foi aprovada por maioria e aclamação, com seis votos 
contra e algumas abstenções, a seguinte decisão: 

a) O SBSI defende a Banca Nacionalizada e luta por todos os 
meios contra quaisquer tentativas da sua reprivatização, con-
tra a criação de novos Bancos privados e contra a criação e/
ou desenvolvimento de quaisquer outros tipos de Instituições a 
coberto das quais os empresários privados possam, na prática, 
vir a exercer a atividade bancária, em qualquer parcela do Ter-
ritório Nacional. Com igual objetivo defende igualmente o re-
forço e modernização das instituições nacionalizadas, de forma 
a que estas possam desempenhar cabalmente a função que lhes 
compete no desenvolvimento e progresso do povo português; 

b) O SBSI exige do Governo uma rápida defi nição do modelo ins-
titucional do sistema monetário e fi nanceiro que se pretende im-
plantar no País e a defi nição das responsabilidades e formas de 
coordenação e fi scalização das Instituições de Crédito; 

c) O SBSI defende que se proceda ao saneamento fi nanceiro e à 
viabilização económica das instituições de crédito, raciona-
lizando e desburocratizando a Gestão e responsabilizando os 
Gestores; 

d) O SBSI defende a criação de condições institucionais para 
que, de forma coordenada, o sistema bancário possa não só 
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fi nanciar os investimentos prioritários integrados no plano 
de desenvolvimento do País, por via de captação de recursos 
internos ou externos, mas também atuar no sentido da sua di-
namização e controlo; 

e) O SBSI defende a boa qualidade, diversifi cação, efi cácia e 
rendibilidade económica e social dos serviços da Banca e a 
formação a todos os níveis dos trabalhadores bancários, no-
meadamente, através do Instituto previsto na cláusula 127 do 
CCTV; 

f) O SBSI defende a plena concretização das Centrais de Riscos, 
de informações e de balanços e a criação de outros serviços 
comuns que conduzam a um melhor funcionamento e rendibi-
lidade da Banca Nacionalizada; 

g) O SBSI defende a cobertura total, pela Banca Nacionalizada, 
do Território Nacional; 

h) O SBSI defende que o Sigilo Bancário seja respeitado como 
deontologia da profi ssão, salvaguarda da poupança nacional 
e a preservação da vida privada do cliente, não signifi cando 
isto, todavia, conivência com atividades fraudulentas ou de 
má gestão e não se pondo em causa o direito à informação e 
intervenção das Comissões de Trabalhadores no exercício do 
controlo de Gestão; 

i) O SBSI defende que sejam encontradas soluções compatíveis 
com a dignidade dos trabalhadores no que toca às suas condi-
ções de trabalho e à proteção das suas vidas dentro e fora dos 
Estabelecimentos Bancários, especialmente quanto aos riscos 
de assalto aos prospetores e caixas móveis; 

j) O SBSI defende a intervenção e participação do trabalhador, 
através das suas estruturas, nas decisões e execução das me-
didas destinadas a concretizar a reestruturação e coordena-
ção bancária; 

k) O SBSI defende que em todas as zonas turísticas que o justifi -
quem sejam abertos Postos de Câmbios pela Banca Naciona-
lizada, com quadro de pessoal próprio e adequado Sistema de 
Segurança.”  
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Com a criação das CT Nacionais e a eleição, em fevereiro de 
1981, da Coordenadora Nacional alterou -se substancialmente a fi -
sionomia desta estrutura. O trabalho desenvolvido pela CCCT pas-
sou a centrar -se essencialmente na defesa da Banca Nacionalizada.  

Em 19 de fevereiro desse ano, o Plenário das CT da Banca anali-
sou a situação dos bancos nacionalizados, face aos problemas polí-
tico e económicos e de gestão do setor, e aprovou duas moções que 
defi niam muito claramente os problemas fundamentais que afetavam 
então a Banca Nacionalizada.

Estas duas moções defi niam como objetivos prioritários da Co-
missão Coordenadora, eleita nesse Plenário:  

1. Exigir do Governo: que o Banco Central cumpra o seu efetivo 
papel de fi scalização e coordenação da atividade bancária; a 
defi nição urgente da sua política em relação à reestruturação 
do Sistema Bancário, tendo em conta a opinião e participação 
dos trabalhadores; a não adoção de ataques, diretos ou sub-
-reptícios, à Banca Nacionalizada e ao seu património; a toma-
da de posse dos gestores eleitos.

2. Recomendar à Coordenadora: uma ação persistente de vigilân-
cia em defesa do património da Banca Nacionalizada, nome-
adamente a alienação das empresas participadas; a defesa in-
transigente da sua correta e urgente reestruturação e colocação 
efetiva ao serviço do País; o combate consequente a quaisquer 
tentativas de abertura à iniciativa privada.  

3. Lutar por medidas concertadas de política de pessoal que dig-
nifi quem a função de trabalhador bancário e impeçam situações 
discriminatórias e humilhantes. 

4. Saudar a próxima passagem do 6º. Aniversário da Nacionaliza-
ção da Banca, data de luta para os trabalhadores bancários.  

Em 6 de junho de 1981, realizou -se um “Encontro das Empresas 
Nacionalizadas e Participadas” onde se relataram os efeitos positivos 
da atividade do setor nacionalizado, que abrangia ainda cerca de 500 
empresas, entre as quais se contavam as maiores do País, concen-
tradas nas áreas mais dinâmicas e importantes. Em contrapartida, os 
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trabalhadores presentes salientaram a sua grande preocupação com 
as intenções institucionais do Governo “consubstanciadas na apre-
sentação de um Projeto de Lei, dito de delimitação dos setores, que 
visava preparar as condições de entrega aos monopolistas das em-
presas nacionalizadas, o que iria subverter completamente o regime 
democrático instituído com o 25 de Abril”, o que na realidade veio 
a acontecer. Manifestaram também o seu repúdio e oposição pela 
utilização da ainda não concretizada entrada na CEE para justifi car o 
desmantelamento de empresas públicas.

No Encontro Nacional do Setor Nacionalizado e Participado, rea-
lizado em fevereiro de 1982, em que participaram os três Sindicatos 
do setor bancário e dois do setor dos seguros, com a presença de di-
rigentes sindicais, delegados sindicais e membros das CT, foi elabo-
rado um documento, com a sua concordância, em que se defendia o 
setor fi nanceiro nacionalizado, estimulava a luta por todos os meios 
contra a reprivatização e a criação de novos bancos e seguradoras, 
e se exigia do poder político uma rápida defi nição do modelo ins-
titucional do sistema monetário e fi nanceiro a implantar no País, a 
tomada de posse dos gestores eleitos pelos trabalhadores, a defesa, 
incremento e solidifi cação do Setor Financeiro, ao contrário do que 
vinha a ser praticado.  

Numa concentração realizada em 28 de outubro de 1982, no Ros-
sio em Lisboa, foi aprovada uma moção da qual constava o seguinte 
texto: 

“Exigir que parem as iniciativas legislativas que violam a ir-
reversibilidade das nacionalizações, apoiando as formas de luta 
que as Coordenadoras das CT. da Banca e dos Seguros venham 
a propor, se as ameaças governamentais persistirem ou se con-
cretizarem”  

Em janeiro de 1983, no 1º. Encontro Nacional das CT da Banca e 
dos Seguros, realizado com a presença de 27 CT, foi verifi cado que 
a crise existente abrangia a quase totalidade das empresas públicas e 
era da responsabilidade do Governo, isto porque:  
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– incapaz de entender as potencialidades do setor nacionalizado, 
limita a autonomia da atuação dos Conselhos de Gestão e limita-
-se a nomear para esses órgãos apenas pessoas da sua confi ança 
e recusa a posse dos gestores eleitos pelos trabalhadores; 

– as medidas tomadas inserem -se, em coerência, na prioridade 
de ações tendentes a privilegiar a iniciativa privada, relegando 
para o setor público o mero papel de garante do funcionamento 
das infraestruturas ou o de suporte de atividades não lucrativas 
mas essenciais; 

– sendo mais uma vez consagrada a irreversibilidade das nacio-
nalizações na revisão constitucional, a alternativa foi transferir 
para o capital privado as atividades económicas e fi nanceiras 
mais lucrativas, inviabilizando as empresas nacionalizadas e fa-
vorecendo os grupos económicos. 

Nesse Encontro concluíram as CT presentes pela necessidade de: 

“1º. – Não abertura da Banca e dos Seguros à iniciativa 
privada única forma de os colocar ao serviço do desenvol-
vimento económico e social e de defender a estabilidade do 
emprego dos trabalhadores; 

2º. – Empossar os gestores eleitos pelos trabalhadores; 
3º. – Combater as várias formas de corrupção; 
4º. – Pôr termo às arbitrariedades e compadrios existentes 

na gestão de pessoal que são facilitados pela ausência pre-
meditada da defi nição de políticas de pessoal nas empresas 
conforme estipula o Decreto -Lei n.º 72/76; 

5º. – Reestruturar os setores, reorganizar e modernizar as 
empresas.”  

As Direções dos três Sindicatos Bancários e da CCCT reuniram-
-se pouco depois, em 21 de fevereiro de 1983, para análise da situ-
ação do setor, nitidamente preocupados com o futuro da Banca na-
cionalizada e, mais uma vez, expressaram claramente a sua posição, 
concluindo por: 
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“Reafi rmar que a primeira grande questão que na defesa 
do setor bancário atualmente se coloca, é a luta por todos 
os meios contra a reprivatização, contra a criação de novos 
bancos e/ou desenvolvimento de quaisquer outros tipos de ins-
tituições a coberto das quais os empresários privados possam 
vir a exercer a atividade fi nanceira em qualquer parcela do 
território nacional.” 

 
O II CONGRESSO DO SINDICATO DOS BANCÁRIOS 

DO SUL E ILHAS, REUNIDO EM LISBOA EM 2, 3 E 4 DE 
MARÇO DE 1983, COM A PRESENÇA DE 997 DELEGA-
DOS, APROVOU A SEGUINTE MOÇÃO:

“1– Considerando que a Banca Nacionalizada constitui, 
em Portugal, uma base fundamental do regime democrático 
saído do movimento libertador de 25 de Abril de 1974; 

2– Considerando que a Banca Nacionalizada é uma barrei-
ra essencial para conter os projetos de restauração dos gru-
pos monopolistas que foram largamente responsáveis;  

3– Considerando que a Banca Nacionalizada é instrumento 
indispensável e único para apoiar e garantir a recuperação e 
o desenvolvimento económicos que urgentemente têm que ser 
empreendidos; 

4– Considerando que os postos de trabalho e todos os direi-
tos contratuais dos bancários, incluindo as próprias pensões 
de reforma, só podem ser garantidos pela Banca Nacionaliza-
da, pela sua estabilidade e pelo seu progresso; 

5– Considerando que a criação de bancos privados em 
Portugal, com baixos custos de exploração e com seleção ex-
clusiva das operações mais rentáveis, poria, inevitavelmente, 
em causa a rendibilidade da Banca Nacionalizada. 

DECIDIU CONSIDERAR TAREFAS CENTRAIS E PER-
MANENTES DO SINDICATO:  
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– A defesa da Banca Nacionalizada; 
– O combate intransigente contra a criação de novos ban-

cos privados e quaisquer outras instituições ou empresas que 
desenvolvam a mesma atividade; 

– A exigência da correta Reestruturação do Sistema Ban-
cário, feita com a participação das Estruturas Representativas 
dos Trabalhadores; 

– A exigência da entrada imediata em funções dos gestores 
eleitos pelos trabalhadores, e da criação das condições que 
permitam o efetivo exercício do controle de gestão;  

– A exigência de que as funções de Coordenação, Fiscali-
zação e representação da Banca Nacionalizada sejam confi r-
madas inequivocamente ao Banco de Portugal;

– A exigência de uma Política Económica e Social confor-
me com os interesses nacionais; 

– A exigência de uma Gestão Bancária isenta, competente e de 
acordo com os princípios e objetivos da Banca Nacionalizada.”  

 
QUANTO AO 8º. ANIVERSÁRIO DA NACIONALIZA-

ÇÃO DA BANCA FOI DECIDIDO: 

“Alertar os órgãos do poder, para a disposição dos traba-
lhadores bancários em não permitirem qualquer regresso ao 
triste passado da banca privada e de lutarem, até às últimas 
consequências, na defesa desta ímpar conquista, que é simul-
taneamente a defesa da sua dignidade de trabalhadores livres 
e do seu direito a um futuro de justiça e fraternidade.” 
  
O Congresso do Sindicato dos Bancários do Norte, reunido em 31 

de maio de 1983, decidiu: 
1. Reafi rmar a sua determinação na defesa da Banca Nacionali-

zada; 
2. Repudiar qualquer tentativa de inviabilização da Banca Nacio-

nalizada, por via da abertura do setor quer ao capital nacional, 
quer ao estrangeiro; 
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3. Reclamar uma política de gestão global, coerente, uniforme e 
transparente, adequada às características e necessidades do setor. 

 
O Conselho Geral do SBSI, reunido em 1 de junho de 1983, de-

cidiu: 
1. Pronunciar -se contra a abertura da banca privada e de altera-

ções à Lei de Delimitação dos Setores que se revelem inconsti-
tucionais. 

2. Reclamar do novo Governo medidas de defesa da Banca Na-
cionalizada e contrárias à sua destruição e rendibilização, a 
nomeação de novos gestores, a tomada de posse dos gestores 
eleitos pelos trabalhadores e de medidas de reestruturação com 
auscultação dos órgãos representativos dos trabalhadores. 

 
Medidas semelhantes foram reclamadas, em 16 de junho de 1983, 

aprovadas e aclamadas, pela Assembleia das CT Bancárias.  
No 4.º Encontro Nacional dos Trabalhadores das Empresas Pú-

blicas, realizado em 8 de outubro de 1983, foi analisada a situação 
da Banca em termos económicos, sociais e de recursos técnicos e 
humanos, salientados os ataques à Banca Nacionalizada ocorridos 
desde 1976, as consequências nocivas desses ataques e a necessi-
dade imperiosa de tomar uma posição muito fi rme de defender as 
nacionalizações e os direitos dos seus trabalhadores. 

Além destas reuniões sucessivas das instituições, muitas outras 
manifestações públicas foram realizadas, nos anos fabulosos de 
1982/83, com a participação dos trabalhadores dos setores fi nancei-
ros, orientadas para a defesa das empresas bancárias e dos seguros. 
É de salientar que estes setores, desde 1973, não saíam à rua. Foram 
ainda publicados diversos documentos, todos eles apontando medi-
das a adotar, sempre pautadas pela defesa da Banca Nacionalizada.  

 
5.11 – Política de pessoal 

Foi na política de pessoal que mais se fi zeram sentir os ataques 
sistemáticos ao funcionamento dos bancos nacionalizados. Muitos 
dos Conselhos de Gestão nomeados após o ano de 1975 permitiram -se 
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colocar em regime de inatividade ou subaproveitamento quadros 
técnicos altamente especializados e competentes, por serem progres-
sistas ou simplesmente defensores das nacionalizações. Assistiu -se 
assim ao afastamento de alguns dos trabalhadores que mais se des-
tacaram e revelaram ativos durante o período de consolidação duma 
Banca nacionalizada ao serviço dos cidadãos. Muitos destes bancá-
rios viram as suas carreiras profi ssionais afetadas  

O autor deste livro, que coordenou a atividade da Banca Nacio-
nalizada no Norte e Centro do País, ao regressar ao BBI, logo em 
janeiro de 1976, enviou um memorial à nova Comissão Administra-
tiva com a descrição das amplas funções que antes desempenhava na 
qualidade de Consultor Técnico da Administração. Passados perto 
de nove meses, verifi cando que estava a ser mantido numa situação 
de quase total inatividade, manifestou por escrito o seu protesto e 
indignação pela discriminação de que estava a ser alvo. Durante os 
anos seguintes foram -lhe atribuídas apenas tarefas, fora da atividade 
bancária direta, de acompanhamento de algumas empresas participa-
das pelo Banco e que se encontravam em situação de falência. 

O melhor funcionamento das empresas está sempre estreitamente 
ligado a normas que respeitem os direitos e interesses dos seus tra-
balhadores. Para isso, seria necessário que tivessem sido elaboradas 
normas de política de pessoal, com a participação dos trabalhadores 
bancários, assentes em princípios justos e no respeito pela liberdade 
e responsabilidade que a Constituição Portuguesa lhes atribuía. A 
indefi nição duma política de pessoal permitiu um procedimento am-
bíguo em relação aos direitos e prerrogativas dos bancários. 

Alguns gestores permitiram -se desrespeitar, como qualquer pa-
trão capitalista, os contratos coletivos de trabalho a que eles próprios, 
afi nal, estavam sujeitos. Atitudes discriminatórias foram assumidas 
nas promoções por mérito, nomeações para lugares de direção, che-
fi a ou gerência de agências, de funcionários mais conservadores ou 
oportunistas, frequentemente ligados a interesses privados, baseadas 
mais na posição política do que na competência e honestidade. O 
mesmo critério foi aplicado na política de admissões, onde chegava 
a ser feita uma escandalosa seleção. Por exemplo, houve entrevistas 
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em que se perguntou aos candidatos qual o jornal que liam ou o que 
pensavam sobre a questão do Afeganistão. 

A segurança no trabalho tornou -se uma preocupação constante 
dos trabalhadores que se viram forçados a exigir o cumprimento dos 
direitos contratuais, previstos no Contrato Coletivo de Trabalho – 
CCTV e a denunciar e lutar contra a instauração e desenvolvimento 
de inquéritos com caráter repressivo. As medidas para ultrapassar 
estes problemas passariam pela defi nição de carreiras profi ssionais, 
pela promulgação dum verdadeiro nivelamento de salários e de re-
galias sociais e por melhor formação bancária, a fi m de os trabalha-
dores se prepararem para as novas tarefas. 

Agravou -se o desnivelamento quer nos salários diretos quer nos 
indiretos e ainda as questões relacionadas com mapas de densidades 
e os organogramas das diferentes instituições.  

Outras lutas dos trabalhadores tiveram de ser conduzidas, no sen-
tido de impedir a discriminação das mulheres ao acesso a certas fun-
ções, exigir a justifi cação do trabalho extraordinário e o seu controlo, 
integrar defi nitivamente os trabalhadores com contratos a prazo, vi-
giar as defi cientes condições de trabalho, conservar e aperfeiçoar as 
conquistas sociais já alcançadas. 

As vitórias alcançadas, em 1978, pelas forças unitárias determina-
ram uma maior dinamização das CT e contribuíram para criar condi-
ções de luta para uma melhor defesa dos direitos dos bancários. Po-
rém, alguns dos participantes das CT exerceram uma ação desmobili-
zadora da unidade existente entre os trabalhadores, movidos por am-
bições pessoais de promoção ou pela pretensão de conseguir situações 
de privilégio ou lugares de chefi a. Não exercendo deliberadamente o 
controlo de gestão para que foram eleitos, encobriram imoralidades, 
não desmascararam as ações de recuperação capitalista exercida por 
muitos dos elementos dos Conselhos de Gestão, colaborando assim na 
abertura do caminho aos ataques à banca nacionalizada. 

O 1º. Encontro Nacional das CT da Banca e dos Seguros, realiza-
do em janeiro de 1983, destacou a ausência duma política de pessoal 
nomeadamente no que se refere a perspetivas de carreira ou apro-
veitamento das competências forjadas no exercício diário das suas 
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funções. As medidas tomadas ao premiarem os trabalhadores que de 
forma obediente executavam as diretrizes recebidas e a, por outro 
lado, ensaiarem medidas de caráter repressivo a outros trabalhado-
res menos submissos, infl uenciaram a divisão no seio da classe. Os 
presentes no Encontro destacaram, ainda, a admissão indiscriminada 
de novos trabalhadores, assistindo -se a um empolamento excessivo 
e desnecessário dos quadros de pessoal sem corresponder a um au-
mento da capacidade produtiva instalada.

5.12 – Recursos e liquidez 
Os recursos dos bancos sofreram alterações profundas na sua es-

trutura, cada vez mais assente no crescimento dos depósitos a prazo 
e, em especial, dos depósitos dos emigrantes. Estas modifi cações, o 
aumento das taxas de juro e a desvalorização monetária, agravaram 
o custo dos depósitos e a sua composição.  

Durante este período, não existiu uma prática regular de captação 
de depósitos, salvo quanto aos provenientes dos emigrantes. A cap-
tação de depósitos à ordem deveria ter sido conseguida por meio de 
uma ação direta de promoção, de prestação de serviços, de combate 
ao entesouramento, da propagação de uma imagem de segurança e 
efi ciência junto do público, através de campanhas de esclarecimento 
e mobilização das populações de forma a estas se empenharem nos 
eventuais projetos de expansão da economia nacional. O aumento 
dos depósitos está relacionado com a poupança dos particulares, o 
rendimento das empresas e sua distribuição.  

O crescimento, em termos nominais, dos depósitos à ordem assen-
tou quase exclusivamente no aumento constante das taxas de juro, o 
que lhe deu um caráter fi ctício, pois em grande parte não resultava 
da entrada nos bancos de excedentes de tesouraria ou de poupanças, 
mas da capitalização dos juros. Esta política, aliada à política de res-
trição e encarecimento do crédito, e às crescentes difi culdades de 
liquidez das empresas, infl uenciou a tendência decrescente da parti-
cipação dos depósitos à ordem no conjunto do total dos depósitos. 

Apenas em 1979/80 se verifi cou uma excecional subida dos de-
pósitos à ordem, eventualmente motivada pela prática dos deno-
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minados “depósitos compensatórios”, a que terão recorrido alguns 
bancos como forma de melhorar a rendibilidade das operações. Por 
este sistema, a concessão do crédito tinha como contrapartida a 
manutenção de elevados saldos em contas de depósitos à ordem, 
com custos nulos ou mínimos. 

O aumento dos depósitos a prazo assentou, em parte, na adoção 
da possibilidade de mobilização antecipada e fundamentalmente na 
subida constante das taxas de juro. Estas registaram variações, entre 
1975 e 1984, estimadas entre três a quatro vezes mais. Na gene-
ralidade dos casos, a elevação da taxa de juro não tem efeitos sig-
nifi cativos na atração de maior volume de depósitos. O volume de 
poupança não depende apenas das taxas de juro, mas também dos 
rendimentos sufi cientemente elevados que excedam a capacidade 
de consumo dos depositantes. O crescimento dos depósitos a prazo 
dos emigrantes pode ter sido também infl uenciado pela perspetiva 
dum futuro regresso, a aquisição de casa própria, o investimento nas 
regiões de origem ou pelo confronto entre as taxas de rendimento 
nacionais e externas.  

Quando a desvalorização cambial é superior à taxa de juro, os 
emigrantes tendem a manter as suas poupanças no país onde se en-
contram, pois este diferencial acresce à taxa de juro paga pelos ban-
cos estrangeiros ou pelas fi liais dos bancos portugueses. O mesmo 
acontece com os depósitos dos exportadores portugueses, embora 
estes fossem obrigados a transferir para o País as receitas das suas 
exportações dentro dos prazos legalmente determinados. Cria -se 
um círculo vicioso, em que se desvaloriza a moeda nacional para 
aumentar a competitividade das exportações e a margem de lucro 
dos exportadores, mas, quanto mais se desvaloriza, mais estes têm 
interesse em deixar o dinheiro no estrangeiro, mais se desequilibra a 
balança de pagamentos e sobe a taxa de juro. 

No período de 1978/84 verifi cou -se uma descida constante da re-
lação entre os depósitos à ordem e os depósitos totais, que passou 
de 38% para 23%. O coefi ciente de crescimento destes depósitos 
registou uma descida em 1981 em consequência da diminuição, em 
termos reais, das remessas dos emigrantes e da tendência das fi liais 
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dos bancos portugueses, domiciliadas no estrangeiro, para reterem 
as poupanças sob a forma de protelamento na transferência ou para 
induzirem os emigrantes a manterem as poupanças em depósito nos 
seus estabelecimentos. 

Em 1977, os coefi cientes mínimos das reservas legais foram fi xa-
dos em 7% nas responsabilidades efetivas em moeda nacional exigí-
veis até 30 dias e 4% acima deste prazo. Em julho de 1981, a taxa de 
7% foi elevada para 10% e para 12% a partir de abril de 1982, com 
exceção, nesta última alteração, dos depósitos a mais de um ano cuja 
taxa passou para 9%. As alterações dos coefi cientes mínimos de re-
servas legais permitiram ao BP mobilizar mais 50 milhões de contos 
no fi nal do ano de 1981 e cerca de 80 milhões de contos no fi nal do 
primeiro semestre do ano seguinte.  

A política seguida de aumentos sucessivos dos coefi cientes míni-
mos de reservas legais originou problemas pontuais de liquidez. Na 
realidade, a efi cácia do controlo monetário através do estabelecimento 
de taxas mínimas de reservas de caixa depende das condições existen-
tes para uma articulação correta dos défi ces orçamentais com a políti-
ca monetária em geral e com a política de redesconto em particular. 

Com o fi m de resolver os efeitos dos excessos de liquidez foi per-
mitida, pelo DL 631/76 de 28 de julho, a cedência entre as instituições 
de crédito da totalidade ou parte dos excedentes, quando representados 
por dinheiro em cofre ou depósitos à ordem no BP. Foi assim instituído 
o Mercado Monetário Interbancário – MMI, cujo funcionamento foi 
regulamentado pelo BP em circular de 31 de agosto, que assumiu as 
características de um mecanismo paralelo ao redesconto, mas que não 
permitiu o controlo da política de crédito pelos bancos, possibilitando 
a fuga à ”tutela” do BP. Com o recurso ao MMI, os bancos a atuar 
predominantemente nos setores de habitação e exportação (BFN, CPP 
e MG) retiraram altos proveitos ao adquirirem os fundos necessários a 
taxas inferiores às do redesconto do BP.  

O contínuo crescimento global dos depósitos, conjugado com as 
restrições ao crédito, conduziu a excessos globais de liquidez absor-
vidos em parte pelo Estado, para cobertura de défi ces orçamentais 
acumulados, através da adoção de um sistema complementar de 
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regulação por meio da colocação de títulos de dívida pública no Mer-
cado Interbancário de Títulos – MIT, criado em 28 de fevereiro de 
1978, detidos originalmente na carteira de títulos do BP. Este sistema 
traduziu -se numa cedência temporária de benefícios do BP para os 
bancos comerciais.  

Posteriormente, o DL 361/80 de 9 de setembro autorizou o MF a 
recorrer à emissão de títulos de dívida pública fl utuante, representa-
dos por Bilhetes do Tesouro, emitido pela Junta de Crédito Público, 
e transacionados também no MIT.

Os excessos de liquidez traduziram -se ainda na transferência para 
as sociedades de investimento ou de desenvolvimento regional de 
avultados fundos que lhes permitiram selecionar e apoiar os setores 
mais rendíveis e instalarem -se nas chamadas “áreas lucrativas” da 
atividade económica, reservando -se para a Banca nacionalizada os 
setores defi citários, menos lucrativos ou de maior risco.  

Conjugado com a desvalorização cambial, o excesso de liquidez 
provocou também a tendência para os bancos aumentarem as suas 
colocações em divisas no estrangeiro, benefi ciadas com a desvalori-
zação do escudo, abrirem novas dependências no estrangeiro, admi-
tirem a retenção de fundos nas suas fi liais, cada vez mais envolvidas 
no mercado fi nanceiro internacional, sujeitas a uma gestão que esca-
pava à intervenção das autoridades monetárias portuguesas e muitas 
vezes contrária aos interesses nacionais. 

Os bancos viram -se obrigados a procurar áreas alternativas para 
aplicação das disponibilidades excedentárias levando -os a enveredar 
pela participação em autênticas operações especulativas, motivadas 
pela preocupação de apresentarem resultados fi nanceiros favoráveis.  

Estas aplicações de fundos subverteram o papel do sistema 
bancário como motor do desenvolvimento económico e social e 
traduziram -se no enfeudamento aos interesses dos monopólios in-
ternacionais.  

Em janeiro de 1983, as Comissões de Trabalhadores do setor 
bancário verifi caram que o excesso de liquidez imposto por via ad-
ministrativa, através dos reduzidos limites de crédito, da reduzida 
diferença entre as taxas de juro para operações ativas e passivas e a 
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desvalorização deslizante, provocou difi culdades no funcionamento 
das instituições bancárias. Outras medidas tomadas por via legisla-
tiva acarretaram graves prejuízos, nomeadamente, a tomada obriga-
tória de títulos de dívida pública como forma de colmatar os défi ces 
orçamentais, a obrigatoriedade de aceitação de títulos de indemniza-
ção, a ausência de medidas concretas tendentes a reduzir o volume 
do crédito mal parado.

5.13 – Política de crédito 
Os critérios de apreciação do crédito, adotados em 1975, foram 

subvertidos nos anos seguintes. A ótica de maximização do lucro 
de cada instituição de crédito, em vez de otimização dos recursos 
disponíveis em benefício do País, levou a que cada Conselho de Ges-
tão, refugiando -se numa pretensa autonomia, utilizasse critérios ca-
pitalistas na concessão de fi nanciamentos em detrimento de análises 
económicas e sociais prévias.  

A política de crédito passou a caracterizar -se por facilidades na 
concessão privilegiada ao setor capitalista de maior dimensão ou a 
grupos monopolistas nascentes, pelo perdão de dívidas ou pela não 
exigência atempada do pagamento pontual de vultuosos emprésti-
mos onde intervém o grande capital, por aplicações no estrangei-
ro sem interesse para o desenvolvimento económico do País, por 
um fechar de olhos ao compadrio e à corrupção. Em contrapartida, 
caracterizou -se pela limitação e morosidade na atribuição do crédito 
aos setores nacionalizado e cooperativo e aos pequenos e médios 
agricultores, comerciantes e industriais. 

Observou -se então, por exemplo, um declínio do crédito à produ-
ção nacional e, em contrapartida, um aumento do crédito à importação, 
área dominada pelo setor privado, dos mais benefi ciados pelas linhas 
de crédito dimanadas do BP e pela fi xação de isenções de ordem fi scal. 
Frequentemente o fi nanciamento à importação de artigos supérfl uos 
ou sumptuários assumia a forma camufl ada de apoio à tesouraria. 

Ainda em dezembro de 1975, o BP criou novas taxas que vieram 
a benefi ciar os grandes agrários e a prejudicar os pequenos agricul-
tores. Foram esquecidos os incentivos que benefi ciavam as coopera-
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tivas agrícolas para aquisição ou construção de novos equipamentos 
e produção e distribuição dos produtos agrícolas. 

Os empregados bancários que davam apoio à UCP foram manda-
dos regressar aos seus anteriores postos de trabalho e, mês após mês, 
o Crédito Agrícola de Emergência foi sistematicamente combatido 
até perder todo o seu signifi cado. Como meios de estrangulamen-
to fi nanceiro, foi exigido o pagamento antecipado, recusados novos 
créditos, elevados os encargos, impedida a negociação da cortiça. 
Posteriormente, assistiu -se à eliminação defi nitiva do Crédito Agrí-
cola de Emergência, modalidade que constituía um benefício impor-
tante para os trabalhadores agrícolas e os pequenos e médios agricul-
tores. Em contrapartida os empréstimos ao setor agrícola voltaram a 
destinar -se de preferência aos grandes agrários, com a agravante de 
não existir um controlo das aplicações. 

Os benefícios das PME começaram a ser restringidos e as taxas 
preferenciais praticamente banidas três meses depois. As PME pas-
saram a ser tratadas praticamente por critérios semelhantes aos das 
grandes empresas, sabendo -se que necessitavam de providências 
especiais de natureza fi nanceira para sobreviverem e que não dis-
punham de estruturas administrativas que permitissem responder às 
suas exigências. Aos monopólios apenas interessavam as PME como 
entidades submetidas aos seus interesses de produção de acessórios, 
algumas matérias -primas ou ferramentas. Não existia nenhuma insti-
tuição de crédito especializada na concessão de crédito às PME. Foi 
então criado o IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas Industriais que se limitava a facilitar o acesso ao crédito 
bancário, através do sistema de avales. 

A modalidade conhecida por SIII – Sistema de Incentivos ao In-
vestimento Industrial constituiu um instrumento que se destinava 
fundamentalmente a favorecer o setor privado, em detrimento do 
setor empresarial do Estado, e a atrair capital estrangeiro. O sistema 
privilegiava a dinamização dos projetos de investimento no domínio 
da indústria ligeira orientados para a exportação, relegando em ter-
mos de benefícios os projetos de investimento nos setores estratégi-
cos sob o controlo do Estado. 
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As políticas de atribuição de crédito preferencial, praticadas pelos 
bancos nacionalizados, foram posteriormente substituídas por um 
sistema de taxas bonifi cadas abrangendo um conjunto mais restri-
to de operações de crédito e deixando de distinguir entidades antes 
benefi ciárias, tais como cooperativas ou organismos de coordenação 
económica. A título de exemplo dos critérios adotados de apoio ao 
investimento bonifi cado, é de salientar que foram dele excluídos os 
ramos de atividade mais ligados ao setor público, tais como: eletri-
cidade, gás e abastecimento de água; construção de obras públicas; 
transportes nacionais e comunicações; serviços de saneamento e 
limpeza; serviços de educação, institutos científi cos e investigação; 
serviços de saúde e veterinária; instituições humanitárias e de assis-
tência social; cinema, teatro, rádio e televisão.  

No âmbito das autarquias foram criadas, a partir de 1980, algu-
mas linhas de crédito bonifi cadas a setores especializados como o 
saneamento básico, viação rural, estabelecimentos de ensino básico 
e habitação social.  

A política governamental voltada para a exportação, as comissões 
auferidas e os lucros cambiais decorrentes da aplicação da moeda 
estrangeira recebida, fez com que os bancos privilegiassem as em-
presas exportadoras, em detrimento da produção nacional.  

O fi nanciamento às exportações, além de não contar para os “pla-
fonds” de crédito, se formalizado em letras sobre o estrangeiro, be-
nefi ciava de taxas bonifi cadas de 5%. O crédito às empresas expor-
tadoras, controladas pelo setor privado e pelas multinacionais, era 
dos mais benefi ciados por isenções de ordem fi scal e pelas linhas de 
crédito emanadas do BP. 

Os contratos de viabilização visavam corrigir estruturas fi nancei-
ras das empresas privadas, mas foi muito restrita a quantidade de 
contratos de viabilização fi rmados, demasiado demorada a sua apre-
ciação e discutível a seleção das empresas benefi ciadas. Os princi-
pais benefi ciários não foram as PME, mas grandes empresas como a 
Standard Elétrica, a Torralta ou o Pão de Açúcar. 

A ausência de orientações num vasto campo de atuação da Banca, 
a falta de coordenação e de um controlo efi caz, deu lugar a que mui-
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tas decisões fi cassem apenas dependentes dos gestores dos diversos 
bancos. A boa ou má utilização do sistema bancário tornou -se assim 
dependente não só das decisões do Governo mas também das prove-
nientes das próprias instituições fi nanceiras. Incapazes de resistir ou 
de se opor às constantes investidas das forças capitalistas, ou mes-
mo em muitos casos colaborando com elas, são os próprios gestores 
bancários a seguirem uma prática tendente a um efetivo apoio pre-
ferencial aos setores privados. O papel que a Banca nacionalizada 
podia desempenhar fi cou consequentemente diminuído na medida 
em que não se atendeu na prática creditícia:

– às necessidades concretas da economia nacional ou regional, 
dos setores e ramos de atividade em difi culdade ou com interes-
se em promover a criação de postos de trabalho;  

– ao investimento baseado na utilização preferencial de fatores 
produtivos nacionais;  

– à natureza jurídico -económica dos agentes económicos ou ao 
impedimento da especulação, discriminação ou suborno.  

Ao BP, de acordo com a sua Lei Orgânica, passou a competir o 
estabelecimento de diretivas para atuação das instituições de crédito 
e dos condicionalismos a que deviam obedecer as suas operações 
ativas. As “linhas de crédito”, postas em vigor, constituíram um es-
forço de criação de um sistema coerente abrangendo amplos setores 
de atividade económica a serem apoiados ou estimulados pela via do 
crédito. Algumas destas linhas de crédito sofreram, posteriormente, 
alterações em geral apontadas para um maior alargamento dos be-
nefícios a empresas capitalistas de maior dimensão, por vezes em 
detrimento de empresas públicas e de organismos económicos es-
tatais. Nas orientações de crédito estabelecidas foram praticamente 
ignorados os interesses económicos e sociais das populações e, bem 
assim, o planeamento nacional, regional ou empresarial como fato-
res básicos de apreciação.  

Competiria aos bancos conhecer e analisar profundamente os pla-
nos técnico -económicos das empresas e os seus orçamentos, conhe-
cer o interesse para a economia nacional da sua atividade, projeção 



125

A NACIONALIZAÇÃO DA BANCA EM PORTUGAL

e tendências futuras, analisar a viabilidade económico -fi nanceira e 
os seus balanços, controlar a aplicação dos fi nanciamentos, a forma 
como eram utilizados, a boa ou má gestão, as perspetivas de liqui-
dação em devido tempo. Por sua vez, as empresas que apresentas-
sem os seus planos económicos válidos ou desempenhassem funções 
de interesse nacional deviam obter a garantia e o direito ao crédito, 
competindo à Banca prestar o apoio fi nanceiro necessário à sua ati-
vidade, defi nindo linhas de crédito de interesse de ambas as partes. 
Estes critérios aconselham, como consequência, que cada empresa 
negoceie preferencialmente com uma só instituição de crédito para 
evitar que estas tarefas e compromissos sejam realizados duplamen-
te por várias instituições de crédito. Só uma Banca nacionalizada e 
especializada pode reunir as condições indispensáveis para pôr em 
prática este método.  

A ausência de seletividade proporcionou a criação de condições 
férteis ao aparecimento de práticas de gestão pouco claras onde as 
irregularidades, por incompetência ou corrupção, se desenvolveram 
de forma cada vez mais fácil. A carência do controlo do crédito está 
relacionada com critérios discutíveis de decisão, com desvios das 
aplicações para que foram solicitados, a traduzirem -se num desas-
troso aumento de crédito mal parado. 

Em fevereiro de 1977 (lº. Pacote do FMI) surgiram os primeiros 
pacotes com propostas de medidas económicas e fi nanceiras de apa-
rente recuperação. A Banca passou a orientar -se na distribuição do 
crédito por critérios primordialmente baseados na rendibilidade das 
operações e na distinção do estatuto económico e jurídico do benefi -
ciário do crédito. O BP deixou de dar preferência às operações relati-
vas à produção e distribuição, passando a apoiar as grandes unidades 
produtivas e os setores ligados à exportação e à importação.  

As orientações seguidas pelos diversos governos, consequentes 
dos acordos com o FMI, visaram a contração da capacidade cre-
ditícia do sistema bancário e a quebra da procura de crédito pelos 
agentes económicos. As limitações então iniciadas foram baseadas 
essencialmente no critério do lucro operacional e, como tal, apli-
cadas indiscriminadamente. O BP enveredou por uma política de 
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sucessivos aumentos das taxas de desconto, por um controlo da ex-
pansão do crédito através da fi xação de escalões de redesconto, de 
taxas diferenciadas na base do volume das responsabilidades de cada 
banco, das condições de refi nanciamento e outros meios.  

Estes métodos de controlo monetário serviram a política de es-
tagnação económica, a paralisação do investimento, o aumento de 
preços, o bloqueamento fi nanceiro de muitas empresas, estimularam 
a obtenção fácil de lucros especulativos e contribuíram para o au-
mento de desemprego. 

As taxas de desconto praticadas pelos bancos em 1984 situavam-
-se entre 2,7 e 3,8 vezes acima das fi xadas em 1975, com maior 
incidência nas operações de curto prazo. Com o encarecimento do 
crédito concedido pelo sistema bancário fi cou mais comprometido o 
lançamento de novos empreendimentos e a modernização dos exis-
tentes, ressentiu -se o emprego e o progresso técnico.  

O redesconto do Banco Central reduziu -se, em 1977, em cerca de 
dois milhões de contos, o que correspondeu a uma percentagem de 
2,3%. Em 1978, foram fi xados a cada banco limites para redesconto 
e limites obrigatórios à expansão do crédito. O regime de restrição 
direta ao crédito bancário resultou do acordo celebrado com o FMI. 

A reduzida margem entre as taxas de desconto e as de redesconto 
desencorajaram o recurso ao redesconto, afetaram a rendibilidade das 
instituições de crédito em benefício do Banco Central e incitaram os 
gestores bancários a alargarem a sua área de decisão, facilitando as 
fugas aos critérios aconselháveis de seletividade dos créditos.  

O estabelecimento de limitações quantitativas do crédito não foi 
acompanhado de critérios seletivos suscetíveis de permitir uma dis-
tribuição correta e planifi cada pelos diversos setores de atividade 
económica, regiões, tipos e formas jurídicas dos agentes económi-
cos. A recessão económica, as altas taxas de juro e o consequen-
te desencorajamento ao recurso ao crédito, deram origem a que o 
montante do crédito concedido em alguns bancos já não atingisse 
os próprios limites restritivos impostos pelo Governo. A relação en-
tre o crédito e os depósitos registou uma tendência decrescente nos 
bancos domiciliados no País. O mesmo não aconteceu nas fi liais dos 
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bancos portugueses no estrangeiro, onde o aumento do crédito su-
plantou o dos depósitos, daí se depreendendo que houve utilização 
de outros recursos. 

Em 1980, foi criado um novo esquema com a fi xação de taxas de 
juro mínimas e máximas. Não restam dúvidas que as primeiras iriam 
ser aplicadas às grandes empresas capitalistas e as taxas máximas às 
empresas públicas, PME e consumidores. 

Na sua reunião de 3 de novembro de 1981, a Comissão Coorde-
nadora das CT da Banca concluiu que a ausência de medidas correta-
mente concebidas e aplicadas originou situações gravosas, tais como: 

– a concessão de crédito a clientes que dispõem de depósitos pra-
zo (remunerados obviamente a taxas superiores) e que se po-
dem perfeitamente autofi nanciar;

– a concessão de crédito para importações supérfl uas, enquanto 
empresas produtivas se encontram ameaçadas de encerramento 
e os contratos de viabilização se arrastavam pelos gabinetes du-
rante 3 ou 4 anos; 

– a concessão de crédito sem a observância das normas do BP. 

Em janeiro de 1983, no “1º. Encontro Nacional das CT da Banca 
e dos Seguros”, foi salientada a inviabilização do setor produtivo 
nacional devido ao fraco apoio dado pela Banca em consequência 
das altas taxas de juro praticadas, a excessiva burocratização dos 
processos para a obtenção de fi nanciamentos, os reduzidos limites 
e os critérios de seletividade do crédito sem ter em conta as reais 
necessidades do setor.  

A par das restrições internas assistiu -se a um incremento excecio-
nal dos empréstimos externos às instituições de crédito. O seu mon-
tante atingiu em 1977 cerca de 36 milhões de contos, ou seja, um 
terço do acréscimo do crédito a empresas e particulares. Estes em-
préstimos tiveram a sua principal aplicação no crédito à importação, 
com consequências negativas na balança comercial. Desenvolveu -se 
a realização de operações de crédito externo contratadas diretamente 
junto de bancos estrangeiros que permitiram fi nanciar os importa-
dores. Esta modalidade era canalizada sobretudo para as empresas 
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públicas, na sua maioria a médio prazo, que suportavam, além dos 
juros, os efeitos da desvalorização da moeda nacional. Uma parte do 
crédito externo era obtida junto das próprias fi liais no estrangeiro 
dos bancos nacionalizados portugueses.  

O consequente aumento de liquidez obrigou os bancos a procura-
rem aplicações diferentes da concessão de crédito. O equilíbrio das 
instituições de crédito tornou -se precário e mais vulnerável a varia-
ções conjunturais, face ao recuo da função primordial do sistema 
bancário. Porém, continuou a ser mantida uma estrutura de “Grupos 
Monopolistas” a absorver o crédito bancário, com acentuado grau de 
imobilização a afetar a solvabilidade dos bancos. 

Em teoria, estas medidas deveriam abrandar as pressões sobre o 
escudo, atrair capitais vindos do exterior através de investimentos 
diretos ou empréstimos de países com taxas menos elevadas. Sabe-
-se, porém, que a política de taxas de juro elevadas é desfavorável ao 
investimento. Na realidade, as pressões sobre o escudo mantiveram-
-se, uma forte infl ação de imediato se fez sentir, os investimentos 
registaram uma contração de 9,5% no ano de 1978, os empréstimos 
externos surgiram acompanhados de outros condicionalismos e im-
posições não relacionadas apenas com o nível da taxa de juros. O 
certo é que tal política travou o desenvolvimento económico nacio-
nal, provocou a falência das unidades empresariais mais débeis, fa-
voreceu as grandes empresas privadas, em especial, as multinacio-
nais, aumentou o desemprego, agravou a distribuição do rendimento 
nacional em prejuízo das classes trabalhadoras.  

A experiência demonstrou que, com frequência, as grandes em-
presas não cumpriam as condições estipuladas nos contratos, pro-
curando obter, através de revisões, mais créditos, mais bonifi cações 
ou alargamento dos prazos. Em muitos casos não foram criados os 
postos de trabalho a que se tinham obrigado.  

Eram frequentes os casos de técnicos bancários mais escrupulosos 
recusarem pôr a sua assinatura em empréstimos de despacho duvido-
so ou sem garantias, acabando os mesmos por serem concedidos com 
o aval do Estado ou através de ordens verbais ou escritas emanadas 
do MF. Não é difícil de adivinhar quem eram os benefi ciários. 
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A transferência para a Banca nacionalizada das difi culdades das 
empresas, nomeadamente, dívidas à Previdência, perdão de outras dí-
vidas ou de pagamento de juros, refl etiu -se no aumento constante de 
créditos de cobrança duvidosa e na necessidade de constituir elevadas 
provisões que, em fi ns de 1980, rondavam já os 35 %. Muitas destas 
dívidas não foram reclamadas em devido tempo, através dos meios ju-
diciais normais, sendo congeladas, perdoadas ou transferidas para de-
vedores duvidosos, cujo montante ultrapassava já, em muito, os cem 
milhões de contos no conjunto do sistema bancário português, sem 
estarem acautelados os riscos de perda ou de imobilização. O volume 
destes créditos assumiu aspetos preocupantes, levantando -se a dúvida 
quanto aos esforços no sentido da sua recuperação efetiva e atempada 
dos créditos já considerados como “mal parados”. Os bancos foram 
ainda condicionados pelo elevado crédito líquido ao setor público.

O crédito mal parado constituiu uma das situações mais graves que 
afetaram a Banca e exigiam medidas rigorosas, designadamente:  

– a fi scalização por parte do BP, que se mostrou pouco sensível a 
este problema; 

– a responsabilização dos conselhos de gestão pelo crédito conce-
dido em condições de grave risco; 

– a instalação nos bancos de serviços adequados e ativos para 
controlo de aplicação do crédito e de recuperação de dívidas; 

– a criação no BP de uma central de riscos, que incluísse informa-
ções, responsabilidades, análise de balanços. 

 
5.14 – Planeamento e política económica 

O planeamento económico, para atingir os seus objetivos funda-
mentais, deve articular a produção, a distribuição, a repartição do 
rendimento e os meios fi nanceiros indispensáveis ao correto funcio-
namento do sistema económico.  

Algumas das causas mais profundas dos desequilíbrios da econo-
mia portuguesa, no período decorrido entre 1976/84, resultaram das 
restrições impostas à produção nacional, duma distribuição mercantil 
inefi caz, da inexistência de controlo do comércio externo, da ausên-
cia do controlo de preços, do desequilíbrio da balança comercial. 
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Não foi posta em prática uma política económica que, por sua vez, 
exigisse uma política fi nanceira, seu instrumento, que obedecesse a 
uma planifi cação, mesmo rudimentar, o que necessariamente impo-
ria a dinamização da reestruturação bancária. O encaminhamento 
dos fundos das instituições fi nanceiras para o desenvolvimento re-
gional ou para o setor de produção, defi nidos por um plano econó-
mico encaminhado para a melhoria das condições de vida do povo 
português, jamais foi realizado. 

Tornava -se necessário elaborar, nos anos posteriores a 1975, pla-
nos a curto e médio prazo reconhecidos como tarefa do Estado, a 
quem incumbe promover a sua realização. Neste contexto, a Banca 
Nacionalizada poderia desempenhar um papel fundamental e indis-
pensável, cabendo ao BP assegurar o amplo aproveitamento de todos 
recursos na posse do sistema bancário. 

A única forma de inserir a política monetária num processo de de-
senvolvimento consiste em elaborar um plano prévio que tenha em 
devida conta as condicionantes internas e externas que afetam a eco-
nomia. Os movimentos de circulação da moeda e das mercadorias 
não decorrem de forma paralela e daí a importância do planeamento 
fi nanceiro, capaz de garantir o decurso do processo de acumulação, 
de fi nanciamento e da sua recuperação.  

O planeamento económico e fi nanceiro possibilitaria a elabora-
ção de um “Orçamento Cambial” imperativo e a gestão efetiva das 
divisas, enquadrando as oscilações, positivas ou negativas do valor 
do escudo, numa política de estabilidade cambial. 

Os governos posteriores a 1975 julgaram encontrar na política 
liberal a solução para os males da nossa economia, com o objetivo 
de não pôr em causa a estrutura capitalista herdada do passado. 
Não foram concretizados os planos económicos, previstos cons-
titucionalmente, nos quais as relações fi nanceiras seriam devida-
mente articuladas e a criação de moeda inserida no âmbito duma 
política fi nanceira planeada e global. Em vez disso, foram adotados 
preferencialmente os pacotes de medidas do FMI. A estratégia do 
poder consistiu em implantar em Portugal uma economia capitalis-
ta de tipo liberal.  
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A nível do Setor Empresarial do Estado, embora a legislação, pelo 
Decreto -Lei n.º 260/76 de abril de 1976, concebesse um esquema te-
órico de planeamento, a sua concretização revelou -se inefi caz e, na 
prática, inexistente. Poderão considerar -se como causas principais 
do insucesso na sua aplicação: 

– A orientação já notória da existência duma política virada para 
a livre concorrência, para uma futura privatização e a manuten-
ção de normas de direito privado quando não regulamentadas 
pela lei ou pelos estatutos das empresas públicas.  

– A confusão de normas jurídicas, por vezes contrárias aos ob-
jetivos económicos e sociais das empresas públicas ou nacio-
nalizadas, que provocou a sujeição a princípios contrários ao 
interesse da coletividade e a desarticulação do Setor Empresa-
rial do Estado.  

– Os pressupostos em que assentou a fi xação de previsões, deno-
tando uma ausência de enquadramento macroeconómico, tanto 
a nível sectorial como global. 

– As empresas não programaram regularmente as formas adequa-
das de fi nanciamento dos objetivos pretendidos e de controlo da 
sua execução.  

– Predominaram, na elaboração dos planos empresariais, direti-
vas económicas exteriores ao País, subestimando o papel das 
instituições nacionais na formulação e execução do planeamen-
to económico e fi nanceiro.  

– Nomeadamente, não se contou com a participação ativa dos 
órgãos estruturais ou sociais das empresas suscetíveis de, com 
mais precisão, poderem infl uenciar a determinação das metas a 
estabelecer.  

– Elaboração de planos e orçamentos de forma burocrática, desinse-
rida de uma perspetiva ampla de desenvolvimento das empresas.  

– Não cumprimento dos prazos legais previstos para apresentação 
dos documentos exigidos e, bem assim, demora na apreciação e 
aprovação atempada das previsões sugeridas.  

– Com frequência verifi caram -se situações confl ituosas entre a 
tutela, as empresas e os seus trabalhadores. 
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A política económica caracterizou -se essencialmente pela defesa da 
economia de mercado e a manutenção de sistemas de economia con-
correncial, a ausência efetiva de planifi cação económica e de prática de 
métodos de planifi cação empresarial e sectorial, pela acumulação de ca-
pitais favorecida pelo pagamento de indemnizações aos anteriores pro-
prietários, a concessão de facilidades na realização de elevados lucros 
adicionais através do setor de distribuição, apoiado numa prática altista 
e especulativa de preços, utilizada em benefício de setores privados e 
em detrimento dos nacionalizados, pelo investimento subordinado ao 
propósito intencional de estrangulamento do setor nacionalizado.

A taxa de crescimento baseada no PIB a preços constantes de 
1973 baixou, nos anos de 1976 e 1977, de 8,6 para 5,7% e limitou -se 
a 3% em 1978. As consequências da política seguida foram reconhe-
cidas nas Opções do Plano para 1978 onde se admitiu que: 

“A contenção do ritmo de expansão do crédito bancário e a 
estagnação real da procura interna constituem fatores de algu-
ma perturbação para certas empresas cuja situação económica 
e fi nanceira se pode agravar porventura irremediavelmente.”  

Desde 1976, os diversos governos puseram sistematicamente em 
prática uma política de elevada infl ação, aumentando os preços 25% 
e os salários apenas 20%. O seu agravamento traduziu -se num meio 
de contribuir para o desgaste dos salários reais e para o aumento dos 
lucros das empresas capitalistas. A política aconselhável não era a 
de uma alta infl ação, acompanhada de desvalorização do escudo e 
de elevadas taxas de juro. Sabe -se que as causas da infl ação não 
derivam da circulação monetária mas, antes, é a infl ação que exige 
maiores quantidades de moeda.  

A taxa média de lucro das sociedades privadas subiu mesmo para 
níveis semelhantes aos registados antes de 1974. O setor capitalista 
conseguiu repercutir através dos preços o aumento dos encargos fi -
nanceiros, enquanto o setor nacionalizado, enquadrando fundamen-
talmente atividades básicas da produção e dos transportes, não pôde 
seguir a mesma política, do que resultou uma acumulação de défi ces. 
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A repartição funcional de rendimento, depois de ter melhorado 
signifi cativamente a favor dos assalariados em 1974/75, passou pos-
teriormente a degradar -se sucessivamente até atingir uma situação 
semelhante à de 1970, o que era de esperar face à política de dimi-
nuição dos salários reais. O desenvolvimento económico não é viável 
sem a mobilização das classes trabalhadoras, isto porque é uma obra 
de criação coletiva que corresponde a uma valorização sucessiva-
mente crescente das potencialidades intelectuais e materiais de todo 
um povo. A austeridade não pode entender -se como uma redução 
indiscriminada de consumos, através do baixo poder de compra dos 
salários, o que conduz ao absurdo de obrigar os mais desfavorecidos 
a passarem fome, mas deve entender -se como renúncia a consumos 
supérfl uos, sobretudo de origem estrangeira.  

Apesar da criação do Instituto de Participações do Estado – 
IPE, em 17 de março de 1975, com a atribuição de “superintender, 
orientar e coordenar as intervenções do Estado na gestão e fi sca-
lização das empresas privadas em cujo capital social o setor pú-
blico participe, assegurando a subordinação dessas intervenções 
ao planeamento e às políticas gerais e sectoriais defi nidas pelo 
governo”, continuaram os bancos a deter em seu poder carteiras 
de títulos e participações que imobilizavam parte dos seus recur-
sos, deixando estes de serem aplicados na concessão de crédito. 
O VI Governo provisório impediu a atividade do IPE antes de 
reformular o seu estatuto, o que só aconteceu em maio de 1976. 
Ficou assim paralisada a ação deste órgão de coordenação econó-
mica, deixando os representantes do Estado de receber qualquer 
tipo de diretrizes.  

A tendência para a estagnação económica nos países capitalistas 
(crise de 1980) tornava difícil o aumento das nossas exportações, por 
mais desvalorizações cambiais que se efetuassem. Além disso, não 
era sufi ciente que as exportações crescessem, seria necessário que as 
importações aumentassem menos ou até diminuíssem, em benefício 
do equilíbrio da balança comercial. Em consequência do aumento do 
preço dos produtos importados, os importadores viram -se forçados 
a um maior recurso ao crédito e procuraram repercutir nos preços 
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internos a subida dos custos resultantes do agravamento da taxa de 
câmbio e da taxa de juro. 

Em 1974, as exportações para Angola e Moçambique representa-
vam cerca de 9% do total, o que revela a importância destes merca-
dos no escoamento de produtos portugueses. Igualmente, estas duas 
ex -colónias eram fornecedoras de importantes matérias -primas para 
a manutenção das nossas indústrias. Todos os esforços deveriam ter 
sido levados a cabo com o fi m de evitar a perda destes mercados e, 
pelo contrário, promover a expansão imediata de relações comerciais 
com estes novos países. Porém, a política sectária do VI Governo, 
contrária aos interesses prioritários da economia nacional, determi-
nou o agravamento rápido das relações com aqueles novos países e 
consequentemente a perda quase total destes dois importantes mer-
cados e o agravamento das sérias difi culdades enfrentadas por mui-
tas empresas portuguesas.  

Uma atitude semelhante se verifi cou em relação aos países socia-
listas. Em 1975, as exportações portuguesas sofreram uma importante 
quebra, avaliada em mais de oito milhões de contos, motivada pela 
crise geral do capitalismo mas também pelo boicote levado a cabo 
pelos países capitalistas. Esta situação foi em parte compensada pela 
solidariedade demonstrada por aqueles países que adquiriram no nos-
so País muitos produtos, sobretudo alimentares, que anteriormente 
se recusavam a importar. No entanto, o VI Governo criou numerosos 
obstáculos ao desenvolvimento destas relações comerciais que deve-
riam ter sido incentivadas em benefício da economia do País.  

Entretanto, os recursos próprios dos bancos registaram algumas 
alterações de efeitos pouco signifi cativos. No ano de 1979, como 
resultado da aplicação dos Decretos -Leis n.º 126/77 e n.º 430/78, 
as instituições de crédito procederam à reavaliação dos seus ativos 
imobilizados corpóreos o que permitiu o aumento das reservas em 
4,8 milhões de contos. Em 1981, o capital social dos bancos na-
cionalizados foi aumentado através da incorporação de reservas e 
de provisões não utilizadas. Apenas o BFN aumentou o seu capital 
social através de dotação orçamental, em consequência de compro-
missos externos assumidos pelo Estado.  
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A legislação sobre investimento estrangeiro abriu a porta à inva-
são dos monopólios e dos empresários portugueses residentes nou-
tros países para onde transferiram ilegalmente os seus capitais, mui-
tas vezes provenientes das indemnizações recebidas do Estado. Com 
efeito, o Código de Investimento Estrangeiro aprovado em agosto de 
1977, pelo Decreto -Lei n.º 348/77, liberalizou essas transferências 
incluindo as relativas aos dividendos e lucros. Criaram -se assim con-
dições que facilitaram o abandono e ruína de empresas, sobretudo 
industriais, com elevadas dívidas à Banca, aos fornecedores e aos 
trabalhadores.

5.15 – Política monetária e fi nanceira 
Ao longo dos anos de 1974/75, o escudo manteve uma grande 

estabilidade reveladora da preocupação de não alimentar tensões in-
fl acionistas. A política monetária desempenhou um papel supletivo 
visando o fi nanciamento das operações económicas válidas. A sua 
função consistia em acomodar o crescimento da moeda às necessida-
des do fi nanciamento da economia. A oferta de moeda não levantou 
difi culdades ao relançamento da atividade económica e permitiu o 
aumento do investimento sem que se acentuassem em demasia as 
pressões infl acionistas. Para evitar que a massa monetária fosse apli-
cada em operações especulativas, foi estabelecido um critério de se-
letividade qualitativa do crédito que tinha como prioridade a “regra 
da fi nalidade da operação” e terminava na “regra da rendibilidade”. 

Em 1976, a solução dos problemas económicos nacionais passou 
a assentar basicamente na política monetária. Porém, foram ignora-
das as possíveis soluções para alterar a difícil estrutura económica 
e também não se teve em conta a nossa dependência em relação 
aos monopólios internacionais e à estrutura do comércio externo. A 
pretensa falta de recursos fi nanceiros foi apresentada como impe-
dimento do lançamento de um processo de crescimento económico 
independente e como meio de justifi car a estratégia do capitalismo 
de tipo liberal, assente nas exportações para os países capitalistas 
dominantes, na liberalização das importações e no recurso a emprés-
timos provenientes desses mesmos países. 
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Enquanto o discurso político do poder salientava a necessidade de 
austeridade, sob o argumento de que os portugueses consumiam aci-
ma das suas possibilidades, o Governo abandonou a manutenção da 
estabilidade de câmbio efetiva, desvalorizando o escudo 20,2% em 
relação à “serpente monetária” (sistema europeu criado para manter 
uma margem limitada de fl utuação entre as divisas comunitárias) e 
em 13,8% em relação ao dólar. 

Após o primeiro acordo com o FMI, em fevereiro de 1977, foi 
anunciada uma desvalorização de 15% do escudo face às moedas 
cotadas pelo BP, com o fi m de assegurar a estabilidade do valor ex-
terno do escudo. Porém, com o segundo pacote do FMI, em agosto 
de 1977, foi adotado o sistema de desvalorização deslizante (cra-
wling peg), previamente programado e tornado público, passando a 
emitirem -se cotações a prazo de um, três ou seis meses. 

Estas orientações impostas ao sistema bancário provêm dos acor-
dos estabelecidos em 1977/78 com o FMI, posteriormente continu-
ados com alguns ajustamentos, implantados através de restrições 
quantitativas ao crédito, aumento das reservas obrigatórias dos ban-
cos, agravamento das taxas de juro, desvalorização do escudo. Os 
programas monetários integrados nas cartas de intenções submetidos 
ao FMI não corresponderam ao interesse nacional e antes agravaram 
a situação interna e externa do País. 

As consequências das desvalorizações do escudo diluíram -se 
através do aumento dos preços internos. A repercussão nos preços 
é mais fácil de concretizar pelas empresas privadas, dadas as difi -
culdades das empresas públicas em utilizarem tal método. A medida 
vem assim afetá -las nos seus resultados. Os seus efeitos traduzem -se 
também num agravamento do défi ce da balança comercial expresso 
em escudos, o que foi confi rmado na realidade.  

Em princípio, as medidas propostas visariam, na sua globalidade, 
promover o equilíbrio da balança de pagamentos, a redução do de-
semprego e o controlo da infl ação. Na realidade as intenções efetivas 
traduziram -se na diminuição dos salários reais e, por conseguinte, 
aumento dos lucros, na estagnação da economia portuguesa, man-
tendo a sua dependência externa.  
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Na primeira metade da década de oitenta, a política monetária e 
fi nanceira foi dominada por infl uências de origem estrangeira através 
das habituais políticas de pacotes. Os compromissos assumidos peran-
te o FMI benefi ciaram os países que dominam este órgão e foram pos-
tos em prática no País por intermédio do sistema bancário português.  

Como refl exo de tais compromissos, a criação de moeda 
processou -se de forma a fi nanciar a política infl acionista praticada 
por sucessivos governos. Transformada a infl ação numa constante 
da vivência económica do País, as frequentes alterações das taxas 
de juro motivaram modifi cações na estrutura da massa monetária, 
caracterizada pela predominância dos depósitos a prazo. O custo do 
dinheiro agravado substancialmente repercutiu -se, através do crédi-
to, no preço dos produtos. 

As potencialidades fi nanceiras na Banca não estavam a ser utili-
zadas devidamente no apoio ao desenvolvimento económico e so-
cial, no aproveitamento dos recursos naturais do País, no avanço de 
grandes projetos sistematicamente congelados pelos diversos gover-
nos, tais como o plano siderúrgico nacional, o aproveitamento do 
ferro de Moncorvo, a construção da barragem central de Alqueva, 
a exploração dos jazigos de pirites alentejanas, a instalação de uma 
unidade de metalurgia do cobre, a construção de frotas de pesca e de 
navios de carga, a cultura da beterraba sacarina, etc., etc. 

Em 1983, face ao seu montante demasiado elevado da dívida ex-
terna o País enfrentou uma difi culdade crescente de solvabilidade 
para com o exterior, a ameaça permanente de marginalização das 
relações económicas internacionais, o estrangulamento do processo 
produtivo com o consequente agravamento das condições de vida. 
Esta situação foi agravada pela crise mundial capitalista mas tam-
bém pela errada política de recuperação conduzida nos últimos seis 
anos. O estímulo ao crédito externo deteriorou a situação fi nanceira 
do setor empresarial do Estado. 

 
5.16 – Rendibilidade do Sistema Bancário  

Os resultados de exploração dos bancos, face à degradação da mar-
gem de juros entre operações ativas e passivas, deixaram de assentar 
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de forma privilegiada no diferencial dos juros das suas transações 
habituais e encaminharam -se para outras fontes, como os benefícios 
cambiais, os rendimentos de títulos ou a prestação de serviços. 

A descrição da evolução anual da rendibilidade pareceu -me de 
pouca utilidade. Por isso optei por uma análise dos dados compara-
tivos entre o ano de 1978, que corresponde ao ano em que se inicia 
a aplicação prática dos primeiros compromissos assumidos perante 
o FMI, e o ano de 1984 em que foi regulamentada a constituição de 
bancos por entidades privadas. Este texto, escrito em 1985, está par-
cialmente publicado na revista “Economia EC”, n.º 57 de 12/1985. 
(VER em anexos o documento n.º 6) 

A quebra de rendibilidade que se fez sentir durante este período foi o 
fruto da política monetária e fi nanceira orientada pelo FMI, cegamente 
obedecida pelas autoridades monetárias e graças à política de compa-
drio de alguns gestores para com os antigos banqueiros. O agravamento 
das taxas para a constituição de reservas obrigatórias de caixa condicio-
nou a aplicação dos fundos disponíveis em operações rendíveis.  

De acordo com o DL 513/77 de 14 de dezembro os lucros líqui-
dos apurados pelas instituições de crédito nacionalizadas eram assim 
distribuídos: 

– uma fração de 10% era destinada a fundo de reserva;  
– outra fração era eventualmente destinada a provisões, reservas 

obrigatórias ou outros fi ns designados pelo MF; 
– uma parte dos lucros líquidos apurados eram transferidos para o 

Estado a título de remuneração dos capitais públicos;  
– o remanescente dos lucros revertia igualmente para o Estado. 

O défi ce orçamentado seria muito maior, e maiores seriam tam-
bém os impostos, se o Estado não pudesse contar com uma partici-
pação elevada dos lucros das instituições bancárias nacionalizadas. 
A Banca nestes anos continuou a investir no País. 

 
5.17 – Ingerência do FMI 

As determinações de órgãos ao serviço de interesses monopolistas, 
como o Fundo Monetário Internacional – FMI, o Banco Mundial, 
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a Comunidade Económica Europeia – CEE, foram concretizadas 
basicamente através do sistema bancário, por meio duma política 
de taxas de juro, de discriminação do crédito, fi xação de câmbios e 
outros expedientes. 

Seria ingénuo admitir que os negociadores dos acordos fi rmados 
com o FMI, em 1977/78, desconhecessem os objetivos reais das de-
cisões tomadas:

– criação de uma reserva de mão de obra barata e dócil, mediante 
a manutenção de elevadas taxas de desemprego;  

– diminuição dos salários reais; 
– subida constante dos preços; 
– aumento das taxas de lucro dos grandes exportadores e das mul-

tinacionais;  
– abandono da planifi cação económica e recuperação dos meca-

nismos concorrenciais do mercado; 
– estagnação da economia nacional, mantendo a sua dependência 

externa; 
– manutenção da produção portuguesa numa situação de atraso 

técnico e económico, dependente das importações provenientes 
dos países capitalistas industrializados; 

– recuperação dos mecanismos de mercado no funcionamento da 
economia portuguesa; 

– intensifi cação da especulação; 
– submissão das PME aos interesses do grande capital;  
– destruição do Setor Empresarial do Estado;  
– criação dum clima social favorável ao desprestígio da via so-

cialista, consagrada na Constituição de 1976, e à expansão das 
políticas de direita. 

As medidas, impostas nas primeiras intervenções do FMI, afe-
taram toda a estrutura económica e fi nanceira do País, agravaram 
dramaticamente as condições de vida do Povo Português, não con-
tribuíram para amenizar os efeitos das crises gerais do capitalismo e 
condicionaram a atividade e a situação fi nanceira da Banca Nacio-
nalizada. Nas suas linhas fundamentais, os compromissos assumidos 
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nos anos seguintes agravaram as medidas anteriormente impostas 
com o aparecimento de novas cláusulas, umas conhecidas, outras 
mantidas no segredo dos gabinetes. As políticas seguidas pelo FMI 
conduziram à abertura dum espaço sem fronteiras e ao entrosamento 
da economia do País com as economias dos países capitalistas de-
senvolvidos. A liberdade económica era, e é, entendida no sentido 
da total liberdade de explorar os recursos humanos e materiais das 
economias subdesenvolvidas.  

Estes efeitos corresponderam aos desejos e intenções dos inimi-
gos do “25 de Abril”, das nacionalizações, da reforma agrária, dos 
defensores da restauração dos monopólios, da submissão do País 
aos interesses dos grupos fi nanceiros internacionais. Às medidas de 
“austeridade” tomadas pelos sucessivos governos foram dadas as 
formas jurídicas e institucionais consideradas adequadas.  

As consequências das medidas impostas pelo FMI ultrapassaram 
o próprio sistema bancário e contribuíram para o agravamento da 
crise social e económica do País, originando a falência de milhares 
de empresas, difi cultando o investimento e contribuindo para a exis-
tência de centenas de milhares de desempregados. A necessidade de 
ampliar o desenvolvimento económico e de diminuir o desemprego, 
justifi cariam uma política de fi nanciamento de projetos utilizadores 
de fatores produtivos nacionais, especialmente de mão de obra.   

As decisões tomadas reduziram a possibilidade das instituições 
de crédito nacionalizadas sustentarem um fi nanciamento autónomo 
à economia, levando -as a ter de recorrer ao mercado monetário inter-
bancário e ao crédito externo. Com as medidas acordadas com o FMI 
abandonou -se a manutenção da estabilidade das taxas de câmbio 
enveredando -se por uma política de fl utuação controlada, que se re-
fl etiu numa desvalorização deslizante do escudo e se traduziu numa 
das principais causas da infl ação a par do incremento dos lucros do 
grande capital. Em contrapartida, tal política benefi ciou a penetra-
ção do capital estrangeiro e contribuiu para o agravamento do endi-
vidamento externo. Ocasionalmente o Governo de então promoveu 
uma valorização cambial que não passou dum atitude meramente 
demagógica com o objetivo de obtenção de efeitos políticos ou de 
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obtenção de alguns lucros extras para os especuladores detentores do 
conhecimento prévio da decisão. Estas fl utuações não benefi ciaram 
o saldo da nossa balança de pagamentos e os seus efeitos foram ne-
gativos sobre a economia nacional.  

A política seguida inseriu -se nos ataques coordenados e sistemá-
ticos à Banca Nacionalizada. Os seus traços mais característicos fo-
ram:

– a deterioração da estrutura dos depósitos, na qual os depósitos 
a prazo passaram a deter participações mais elevadas, fator que 
determinou o encarecimento dos recursos; 

– a não aplicação dos recursos existentes, resultante das restrições 
à concessão de crédito, o que impossibilitou a Banca de expan-
dir a sua atividade, fator tendente a refl etir -se na rendibilidade; 

– o agravamento generalizado e muito acentuado de situações de 
crédito mal parado, onde detinham percentagens mais signifi ca-
tivas os débitos dos ex -banqueiros e suas famílias, bem como 
das empresas onde detinham interesses importantes e, ainda, 
empresas estrangeiras ou com capital estrangeiro; 

– as pressões a nível de rendibilidade, que se traduziam num agra-
vamento provocado pelo aumento crescente do custo das opera-
ções passivas relativamente aos proveitos das operações ativas. 

As medidas restritivas da quantidade de moeda em circulação, a 
desvalorização do escudo, subida das taxas de juro, restringiram o 
consumo e o investimento. 

 
5.18 – Indemnizações aos acionistas 

Nas reuniões das Comissões Administrativas em 27 e 30 de ou-
tubro de 1975, na Sede do BP, foi acordado pelos presentes que a 
indemnização aos acionistas deveria atender à situação patrimonial 
na altura da nacionalização. À valorização das carteiras de títulos 
deveriam aplicar -se as cotações da Bolsa de Valores de Lisboa no dia 
24 de abril de 1974, criando -se as provisões necessárias para fazer 
face às desvalorizações que se viessem a verifi car. A Coordenadora 
das Comissões Administrativas do Norte levantou algumas dúvidas 
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sobre esta solução, porquanto as cotações em 1974 -04 -24 eram ain-
da especulativas e havia numerosos títulos que não estavam cotados 
na Bolsa. As ações a indemnizar poderiam fi car sobreavaliadas se 
não levassem em conta as situações reais, após a correção indispen-
sável dos balanços.

Segundo os princípios estabelecidos no art.º 5.º do DL 528/76, 
de julho de 1976, o cálculo das indemnizações deveria ser feito com 
base em dois fatores: 1) Valor do património líquido das empresas 
determinado em função do balanço referido à data da nacionaliza-
ção, ou, na sua falta, do último balanço aprovado; 2) Média ponde-
rada das cotações máximas e mínimas das ações em cada ano civil, 
nos dez anos anteriores a abril de 1974. Este critério envolvia ainda 
os anos da grande especulação, empolando assim o cálculo do valor 
das indemnizações. 

Porém, este método foi o adotado pela Lei das Indemnizações 
n.º 80/77, de 26 de outubro. Para efetivar o direito às indemniza-
ções o Governo foi autorizado a emitir um empréstimo interno, 
amortizável, denominado “Obrigações de Tesouro, 1977 - Nacio-
nalizações e expropriações”, representado por obrigações ao porta-
dor transacionáveis na Bolsa de Valores. Os juros destas obrigações 
venciam -se desde a data da nacionalização e eram capitalizados até 
à data da emissão das obrigações.  

Os títulos representativos de direitos de indemnização podiam ser 
utilizados para pagamento: 

– de dívidas a instituições de crédito; 
– de dívidas, contraídas antes da nacionalização, à Caixa Geral de 

Aposentações ou outras instituições de previdência e ao Fundo 
de Desemprego;  

– de impostos diretos referentes a obrigações fi scais anteriores a 1 de 
janeiro de 1977, bem como os juros de mora e outros encargos. 

As instituições de crédito podiam ainda conceder crédito caucio-
nado com os títulos de direitos de indemnização para investimentos 
diretos produtivos, realização de 70% do capital social ou saneamen-
to fi nanceiro das empresas. As indemnizações processavam -se com 
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o Estado a fornecer aos antigos sócios ou acionistas, por intermédio 
dos bancos, os meios fi nanceiros indispensáveis à reconstituição do 
seu poder económico.  

Por proposta do Estado ou dos indemnizados os títulos de direitos 
de indemnização podiam ser mobilizados por troca com participa-
ções do Estado ou do setor público empresarial em sociedades pri-
vadas ou em PME indiretamente nacionalizadas. O anúncio público 
das empresas que o Governo propunha para este efeito indicaria o 
valor de troca das partes sociais ou modo de fi xação desse valor e o 
processo de mobilização. 

Os critérios de avaliação praticados levaram à desintervenção e 
devolução, aos anteriores patrões sabotadores, de dezenas de em-
presas recuperadas com o esforço criador dos trabalhadores. Tal lei 
possibilitou a transferência, para os antigos proprietários, de parte da 
mais -valia obtida pelas empresas participadas durante o período em 
que foram geridas por instituições estatais.  

Pela Portaria n.º 397 -B/82, de 20 de abril, foi imposto à Banca 
Nacionalizada um negócio ruinoso suscetível de causar um grave 
prejuízo e afetar a sua solvabilidade. Tratava -se da aquisição pelos 
bancos de títulos de indemnização aos ex -acionistas das empresas 
nacionalizadas em troca da cedência de participações fi nanceiras ou 
como compensação de dívidas. Previa -se que esta operação de troca 
de títulos, com valor nominal de mil escudos quando o seu valor 
real não ultrapassaria os cento e trinta escudos, atingisse cerca de 
quinze milhões de contos. Foi assim facultada a possibilidade aos 
ex -proprietários de se apoderarem de novo de algumas das melhores 
empresas, conseguindo meios adicionais de acumulação de capitais, 
e de transferirem para a Banca Nacionalizada avultados prejuízos.  

 
5.19 – Comemoração dos aniversários da nacionalização 

da Banca 
O ano de 1981 caracterizou -se por uma fase de concretização 

da ofensiva contra as nacionalizações após um período de intensa e 
sistemática preparação através de medidas legislativas, de compro-
missos perante entidades estrangeiras, da manutenção de gestores 
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recrutados nos meios mais reacionários e ainda através de tentativas 
de travar e difi cultar a ação dos trabalhadores bancários.  

Face aos sintomas de agravamento desta ofensiva, constituiu -se em 
março de 1981 uma Comissão Promotora das Comemorações do 6º. 
Aniversário da Nacionalização da Banca e dos Seguros para exigir, 
do Governo, dos partidos políticos e dos responsáveis da gestão das 
empresas públicas, que estas fossem postas ao serviço da economia 
nacional e servissem efetivamente os interesses do nosso Povo. Várias 
iniciativas foram levadas a efeito por instituições dos dois setores: uma 
Manifestação, no dia 13 de março, nas ruas da Baixa Lisboeta, com a 
participação de milhares de manifestantes, e um almoço -convívio na 
“Estufa Fria” que reuniu cerca de 800 pessoas e contou com a presen-
ça do General Vasco Gonçalves. Neste almoço intervieram: o coronel 
Pezarat Correia, membro do Conselho da Revolução, que proferiu um 
discurso em defesa da nacionalização da banca e dos seguros, decisão 
que considerou como “apenas um passo e não um fi m”, e o autor deste 
livro, em representação daquela Comissão, que afi rmou:  

“Os participantes deste convívio não se reúnem, porém, 
apenas para recordar o passado e o festejar. Reúnem -se tam-
bém para manifestar as suas preocupações quanto aos ataques 
das forças antidemocráticas que pretendem eliminar essa im-
portante conquista, esvaziá -la de todo o seu signifi cado eco-
nómico e social e subjugar as instituições nacionalizadas aos 
interesses da recuperação monopolista e aos interesses do im-
perialismo internacional.”  

Neste convívio, foi salientada ainda a extrema gravidade e preo-
cupação com as intenções reveladas pelos sucessivos governos, ex-
pressas por palavras e por atos, com o fi m de reprivatizar os bancos e 
os seguros, criar instituições paralelas, orientar a política monetária 
e fi nanceira em benefício do grande capital monopolista. (Ver em 
anexo o documento n.º 7) 

No jantar comemorativo do 8º. Aniversário da nacionalização da 
Banca, realizado no Porto e que reuniu cerca de 300 bancários, com a 
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presença de dois membros da Associação 25 de Abril, o Major Sousa 
e Castro, que fez parte do órgão de soberania Conselho da Revolu-
ção, que ratifi cou a decisão da nacionalização da Banca, afi rmou: 

“A nacionalização da banca foi uma decisão consciente 
dos trabalhadores que teve o cunho revolucionário de ser as-
sumida e defendida e que constitui, no fundo, um dos pilares-
-base para a construção de um mundo melhor, porque deve ser 
o que queremos para os nossos fi lhos.” 

O deputado e bancário Gaspar Martins, na sua intervenção, co-
meçou por afi rmar que os bancários não deixam de manifestar uma 
vontade clara de defesa da banca nacionalizada, e prosseguiu:  

“… a nacionalização por si só não chega e é preciso defi nir 
quem detém o poder de impor as orientações no aparelho de 
Estado, de quem as empresas públicas fazem parte”. 

Neste jantar intervieram ainda o dirigente do Sindicato dos Ban-
cários do Rio de Janeiro (Brasil), Ivan Martins Pinheiro que, num 
comovido improviso, saudou os seus companheiros portugueses e 
exortou à luta, em cada país,  

“pela unidade dos trabalhadores contra o capital e as mul-
tinacionais”  

E fi nalizou o jantar o Presidente da Direção do SBN, Júlio Ribei-
ro, afi rmando: 

“Ser útil e necessário recordar que a nacionalização foi 
uma medida tomada em defesa da economia nacional e dos 
interesses da população em geral, e contra ela estavam e estão 
aqueles que colocam os interesses duma minoria capitalista 
acima dos interesses nacionais”. 
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5.20 – Crise do capitalismo em 1980 
Na década de oitenta assistiu -se a uma tentativa persistente em 

relacionar a Crise Mundial de 1980, que afetou também o País, com 
as conquistas, nos domínios económico e social, conseguidas após a 
Revolução de abril e, em especial, com as nacionalizações dos seto-
res básicos da economia, ocorridas em 1975. A insistência em ligar, 
por todos os meios, as duas ideias – crise, nacionalizações – não era 
inocente, mas sim intencional. Pretendia -se mentalizar e convencer 
os cidadãos de que a abertura da banca, dos seguros e de algumas 
indústrias básicas, ao setor privado era indispensável para vencer a 
crise económica existente.  

Tentava -se assim de inverter a questão, pois o que agravou a 
situação dos portugueses nos anos seguintes foi exatamente a não 
consolidação do setor empresarial do Estado, o não dar o devido 
seguimento a decisões que apontavam para a elaboração de planos 
de desenvolvimento económico e social, aproveitando as grandes 
potencialidades das empresas públicas. O sistema bancário nacio-
nalizado reunia condições para assegurar a concretização de uma 
política de expansão, de melhoria do bem -estar, de eliminação do 
desemprego, de aumento dos salários reais. Os ataques constantes às 
nacionalizações através de medidas legislativas, da intoxicação da 
opinião pública, da nomeação de gestores adversos das nacionaliza-
ções e dispostos a minar por dentro as empresas que aceitaram gerir, 
difi cultaram a utilização de meios que podiam vencer os efeitos da 
crise que afetou a vida nacional. Os acordos com o FMI constituíram 
uma das facetas do agravamento de tão discutida crise.  

Na sua reunião de 3 de novembro de 1981 a CCCT, ao analisar a 
orientação seguida pela Banca Portuguesa, concluiu que se estava a 
contribuir para o agravamento da crise económica e social, quando 
os enormes recursos e potencialidades de que dispunha permitiam 
uma grande ação de sinal contrário ao serviço da recuperação e de-
senvolvimento do País. Este “alerta” dos trabalhadores bancários foi 
ignorado pelos governantes. 

O Governo procurou utilizar o sistema bancário com o fi m de 
atrelar a economia do País à dos países da “Europa Connosco”, num 
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período em que reconhecidamente atravessavam uma grave crise 
económica, travar o desenvolvimento económico nacional e trans-
ferir os efeitos da crise para as empresas públicas, as PME e, como 
sempre, para os trabalhadores. 

 
5.21 – Revisão da Constituição em 1982 

A Constituição de 1976, foi uma importante conquista da Revo-
lução de abril, embora só viesse a ser aprovada e promulgada em 2 
de abril de 1976.  

A primeira revisão constitucional, em 1982, procurou redefi nir as 
estruturas do poder político, extinguindo o Conselho da Revolução, 
cujas funções passaram a ser da competência do Conselho de Estado 
e do Tribunal Constitucional, e removeu algumas referências marca-
damente ideológicas, como as relações socialistas de produção ou as 
alusivas ao exercício do poder pelas classes trabalhadoras. 

As alterações efetuadas tinham já em vista uma próxima adesão 
à Comunidade Económica Europeia – CEE, mas ainda mantiveram, 
por exemplo, como incumbência prioritária do Estado: 

“Eliminar e impedir a formação de monopólios privados, atra-
vés de nacionalizações ou doutras formas, bem como reprimir os 
abusos do poder económico e todas as práticas lesivas do inte-
resse geral.” (art.º 81º., alínea e) e ainda no número um do artigo 
83 “ Todas as nacionalizações efetuadas depois do 25 de Abril de 
1974 são conquistas irreversíveis das classes trabalhadoras.”  

Na Parte II relativa à “Organização económica” foram alterados 
numerosos artigos inscritos na Constituição de 1976, embora conti-
nuassem a fi gurar importantes decisões assumidas anteriormente:  

– No artigo 80.º foi eliminada a referência ao “desenvolvimento 
das relações de produção socialista”, mas inscreveu -se no mes-
mo artigo da Constituição de 1982 na sua alínea a) a “Subor-
dinação do poder económico ao poder político democrático” 
e na alínea c) a “Apropriação coletiva dos principais meios de 
produção e solos, bem como dos recursos naturais”. 
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– No artigo 81.º foi suprimida a alínea “c) Promover a igualda-
de entre os cidadãos, através da transformação das estruturas 
económico -sociais” e a alínea “n) Impulsionar o desenvolvi-
mento das relações de produção socialista”.  

– No artigo 82.º foi suprimido o número “2. A lei pode determinar 
que as expropriações de latifundiários e de grandes proprietá-
rios e empresários ou acionistas não deem lugar a qualquer 
indemnização.” 

– No artigo 89.º é de assinalar a alteração do número “2. O se-
tor público é constituído pelos bens e unidades de produção 
coletivizados...”. A palavra “coletivizados” foi substituída por 
“pertencentes a entidades públicas ou a comunidades, …”.

– No artigo 105, a expressão “1. …, com vista à progressiva e efeti-
va socialização da economia” foi substituída na Constituição de 
1982 por “…, de acordo com os objetivos defi nidos no Plano.” 

Na parte relativa aos direitos dos trabalhadores, a expressão “clas-
ses trabalhadoras” foi eliminada ou substituída por simplesmente 
“trabalhadores” ou por outras expressões, em diversos artigos da 
Constituição de 1982. São de salientar ainda as seguintes alterações: 

– A parte fi nal do texto do artigo 2.º da Constituição de 1976  
“…mediante a criação de condições para o exercício demo-
crático do poder pelas classes trabalhadoras” passou a ter, na 
Constituição de 1982, a seguinte redação: “mediante a realiza-
ção da democracia económica, social e cultural e o aprofunda-
mento da democracia participativa.” 

– No artigo 54.º, da Constituição de 1982, foi retirada a seguinte 
locução: “ visando o reforço da unidade das classes trabalha-
doras e a sua mobilização para o processo revolucionário de 
construção do poder democrático dos trabalhadores” que fi gu-
rava na Constituição anterior no artigo 55.º referente à criação 
de comissões de trabalhadores. 

– No artigo 55.º, relativo aos direitos das comissões de trabalha-
dores, correspondente ao artigo 56º. da Constituição de 1976) 
foram acrescentadas as alíneas:  
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e) Gerir ou participar na gestão das obras sociais da empresa”  
f) Promover a eleição de representantes dos trabalhadores 

para os órgãos sociais de empresas pertencentes ao Estado 
ou a outras entidades públicas, nos termos da lei”. 

– Ao artigo. 56.º da Constituição de 1982, relativo à liberdade sin-
dical, foram aditados as alíneas: “2.e) O direito de tendência, 
nas formas que os respetivos estatutos determinarem.” e “6. A 
lei assegura proteção adequada aos representantes eleitos dos 
trabalhadores contra quaisquer formas de condicionamento ou 
limitação do exercício legítimo das suas funções”.

Após a 1ª. Revisão, ocorrida em 1982, “A Constituição econó-
mica e social sofreu um gravíssimo retrocesso em 1989. Foram eli-
minados: o objetivo de assegurar a transição para o socialismo; o 
princípio da irreversibilidade das nacionalizações, concedendo ao 
Governo poderes para reprivatizar as empresas nacionalizadas e 
abrir a porta ao seu domínio pelo capital estrangeiro; a referência 
constitucional à reforma agrária; a socialização dos meios de produ-
ção; o princípio da gratuitidade do SNS, com a adoção da fórmula 
“tendencialmente gratuito”. (Constituição da República Portuguesa, 
edições Avante!, pag.162, Lisboa 2006)  

 
5.22 – Privatização da Banca Nacionalizada 

A abertura da Banca Nacionalizada ao capital privado provocou 
a inversão do processo político e económico iniciado com o “25 de 
Abril”, refl etiu -se em todos os restantes setores da vida nacional e 
teve graves consequências para os seus trabalhadores. Esta abertura 
provocou, ao longo dos anos que se seguiram, uma maior dependên-
cia do exterior, pôs em causa o futuro democrático do País e a sua 
própria independência.  

Para concretizar o objetivo de privatizar os bancos foram tomadas 
sucessivas medidas legislativas. 

O DL 406/83, de 19 de novembro, alterou a redação do artigo 3.º 
da Lei n.º 46/77, passando o n.º 1 a ter a seguinte redação:  
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“É permitido o exercício das atividades bancária e segu-
radora por empresas privadas e outras entidades da mesma 
natureza.” 

Do preâmbulo DL 51/84, de 11 de fevereiro, consta o seguinte: 

“A Lei n.º 11/83, de 16 de agosto, autorizou o Governo a 
alterar a Lei n.º 46/77, de 6 de julho, no sentido de fazer ces-
sar a limitação à iniciativa privada de determinados setores, 
designadamente o setor bancário.” 

… 
Admite -se, sem qualquer discriminação, o acesso ao exer-

cício da atividade bancária por parte de sociedades constituí-
das exclusivamente por entidades de nacionalidade portugue-
sa e de sociedades constituídas por entidades de nacionalida-
de estrangeira, assim como se prevê a abertura em Portugal 
de sucursais de bancos com sede no estrangeiro. 

Permite -se ainda que as sucursais de bancos comerciais 
estrangeiros e as sociedades de investimento requeiram a sua 
transformação em qualquer dos tipos de instituição previstos 
no diploma, sujeitando -se, nesse caso, às mesmas condições 
exigidas para a constituição de novos bancos.” 

O artigo 1.º deste Decreto -Lei defi ne o âmbito deste diploma e 
tem o seguinte conteúdo: 

“O presente diploma regula a constituição de bancos co-
merciais ou de investimento por entidades privadas e outras 
da mesma natureza e o exercício da respetiva atividade.” 

Esta legislação, contrária à Constituição de 1982, fundamentava 
os preparativos do Governo para aderir à Comunidade Económica 
Europeia – CEE, o que de facto aconteceu com a assinatura do Tra-
tado de Adesão em 12 de junho de 1985 e a entrada de Portugal na 
CEE como membro efetivo em 1 de janeiro de 1986. 
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Em 1984, nove anos após a nacionalização da Banca, esta conti-
nuava a sobreviver apesar dos constantes ataques provenientes dos 
sucessivos governos, dos representantes dos anteriores grupos fi nan-
ceiros e das pressões externas.  

A projetada entrada na CEE serviu como mais um meio de ataque 
às nacionalizações, sob o falso argumento de incompatibilidade com 
a adesão. Pretendeu -se fazer crer que a adesão à CEE era inevitável 
e incompatível com a existência de bancos nacionalizados. De fac-
to, apenas se estabelecia como regra a possibilidade de abertura de 
bancos privados, nacionais ou estrangeiros, e a possibilidade concor-
rencial entre as diferentes empresas dos países da Comunidade, para 
além da livre circulação das mercadorias e pessoas.  

Em termos estritamente jurídico -formais, era compatível com o 
direito comunitário o direito de cada Estado membro nacionalizar os 
setores da economia ou empresas que entendesse. Nesse sentido se 
pronunciou a Comissão das Comunidades, conforme o 6º. Relatório 
sobre a Política de Concorrência (1977 -Cap. III, n.º 273) e o Parecer 
n.º 44 de 1978 -03 -19, quando do pedido de adesão ao Mercado Co-
mum. Não se compreenderia, de outro modo, que países membros 
da CEE efetuassem nacionalizações e se negasse tal faculdade ou, 
mais ainda, se exigissem desnacionalizações a países candidatos. 
Conclui -se que poderia ter sido mantido um amplo setor nacionali-
zado e devidamente reestruturado, capaz de enfrentar um mercado 
fi nanceiro altamente agressivo e a chamada “livre concorrência” dos 
bancos de grande dimensão com cobertura mundial tanto mais que, 
com a ratifi cação do Ato Único Europeu, fi cava assegurada a “libe-
ralização” dos serviços e dos capitais entre os Estados aderentes e a 
adoção de regras permissivas do livre estabelecimento de sucursais 
das instituições de crédito dos países membros da Comunidade. 

Tem de conclui -se que o falso argumento de incompatibilidade 
com a adesão constituiu mais um meio de justifi car o ataque às na-
cionalizações e à própria Constituição de República. Na realidade 
a privatização do setor bancário nacionalizado foi uma decisão dos 
governos de então que mais uma vez submeteram o País aos interes-
ses dos grandes grupos fi nanceiros, nacionais e estrangeiros.
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ANEXOS 

 

Anexo 1 [Cf. Prefácio] 
 

MAPA DA CGTP, in jornal “o diário”, 8 de agosto de 1985, página 8 
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Anexo 2 [Cf. Ponto 2.7] 
 

MEMORIAL SOBRE CRÉDITO BANCÁRIO 
(entregue no Gabinete da Presidência do Conselho de Ministros) 

 
1. Distribuição do crédito bancário 
O crédito bancário está distribuído por: 
a) empresas do grupo a que pertence o próprio banco; 
b) grandes empresas com intensas relações fi nanceiras com o 

banco ou, até, com a banca em geral; 
c) pequena indústria ou comércio, crédito pessoal, vendas a 

prestações, etc.  
 
As empresas indicadas na alínea a) subdividem -se em dois gru-

pos: o das empresas com uma atividade económica concreta e o 
das empresas que são simples detentoras de ações das outras. Por 
vezes, as empresas com atividade económica são também proprietá-
rias duma carteira de títulos. Tomam assim uma posição mista. 

A cada uma das empresas o banco concede um crédito até ao 
limite do seu plafond (10% do capital e reservas). É frequente este 
limite ser mesmo excedido. 

Exemplifi cando com uma construção teórica, admitamos que um 
grupo fi nanceiro, apoiado num banco, constitui dez sociedades hol-
ding (grupo A) de pequeno capital dispondo cada uma de 150 mil 
contos de fi nanciamento bancário; com estes fundos participa, em 
conjunto com o banco, em 30 empresas com atividade económica 
(grupo B) onde assegura uma participação maioritária. A cada uma 
destas empresas é concedido igualmente um apoio de crédito de 150 
mil contos. 

O total do crédito assim concedido totaliza 6 000 000 de contos, 
sendo 1 500 000 contos às empresas do grupo A e 4 500 000 contos 
às do grupo B.  

Esse crédito está, no caso das sociedades do grupo A, total-
mente imobilizado, pois foi utilizado na constituição de capital 
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próprio das empresas do grupo B. O crédito concedido ao grupo 
B está, em regra, parcialmente imobilizado, pois cobre insufi ciên-
cias do capital próprio, investimentos em stocks, fundo de maneio, 
etc. O seu prazo é curto ou médio em alguns casos e indetermina-
do noutros.  

O crédito concedido às empresas citadas na alínea b) comporta-
-se de forma idêntica à referida para o grupo B acima citado. 

Os créditos a estas empresas apresentam -se formalmente como 
créditos de curto ou médio prazo, sob a modalidade de descobertos 
em depósitos à ordem, débitos em devedores e credores ou emprés-
timos caucionados, livranças, aceites bancários ou letras cruzadas 
de aparência comercial. Estes títulos de crédito ou são reformados 
por inteiro, prorrogados ou mantidos em mora. As cauções e outras 
garantias são muitas vezes insufi cientes.  

O risco de perda é, nestes casos, muito acentuado porque a faci-
lidade de dispor de dinheiro afeta a gestão fi nanceira que deixa de 
ser cuidada e convenientemente planeada; leva os capitalistas ou os 
seus colaboradores a envolverem -se em empreendimentos mal estu-
dados e estruturados; permite o enveredar pelas aplicações de fáceis 
lucros ou especulativas; dá lugar a que, como o dinheiro abunda, se 
coloque à frente das administrações das empresas pessoas inaptas, 
amigas pessoais dos proprietários dos grupos, que os acompanham 
na sua vida faustosa gastando largamente em detrimento do equilí-
brio fi nanceiro das empresas. 

O risco de imobilização é ainda mais grave, porquanto se está 
a utilizar fundos depositados à ordem ou a prazo até um ano em 
aplicações sem prazo previsto ou com prazo que antecipadamente 
se sabe ser muito longo.  

O dinheiro dos depositantes está assim a ser utilizado em be-
nefício dos monopolistas, que constroem com esse dinheiro o seu 
monopólio. Não restam dúvidas de que se os clientes se apresen-
tassem ao banco a receber os seus depósitos, a banca não esta-
ria em condições de pagar. Todas as regras de prudência foram 
abandonadas, embora nos balancetes ou mapas enviados à Inspe-
ção de Crédito ou Banco de Portugal se apresentem sempre com 
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números reveladores duma solvabilidade positiva, que na verdade 
não o é.  

A rendibilidade do banco é igualmente afetada. Com efeito, as 
taxas aplicadas são habitualmente as de curto prazo, por vezes até 
inferiores conforme a conveniência dos proprietários do grupo. Ca-
sos há em que tais empréstimos não chegam a ter qualquer remune-
ração. 

Acontece na prática que os lucros a apresentar nos balanços fi -
nais de cada exercício são previamente fi xados pelas administra-
ções segundo critérios que consideram aconselháveis. Por exemplo: 
apresentar um pouco mais que nos anos anteriores; se houve um au-
mento de capital, ampliar os lucros de forma a pagar os dividendos 
dentro da mesma taxa; se os acionistas pretendem elevar a taxa do 
dividendo, aumentar os lucros de forma a satisfazer tal pretensão; 
se houver interesse em aumentar as reservas ou as gratifi cações aos 
administradores, proceder também a um aumento dos lucros.  

Para poder apresentar um determinado volume de resultados 
as empresas do grupo pagam mais ou menos juros, embora sempre 
menos do que deveriam atendendo aos prazos reais do crédito con-
cedido. É evidente que dentro duma política de elevação de resulta-
dos, todos os outros benefi ciários do crédito são sobrecarregados na 
medida do possível com agravamento de taxas ou de comissões. Em 
relação a estes, a política de prazos é inversa. Muitas vezes preten-
dem um empréstimo a 4 meses e é -lhes concedido só a 6 meses para 
permitir uma aplicação de taxas superiores.  

A técnica de fi nanciamento às empresas do grupo permite -lhes a 
obtenção de taxas de lucro mais elevadas.  

Com efeito, comparemos duas sociedades que necessitam ambas 
dum capital próprio de 50 000 contos. Na primeira, o capital é 
totalmente subscrito e realizado. Na segunda, o capital social é de 
10 000 contos e são obtidos 40 000 contos de fi nanciamento dum 
banco à taxa de 9%. Consideremos as hipóteses de lucros de 3000, 
4000 e 5000 contos.  

Na primeira sociedade, as taxas de lucro são respetivamente de 
6, 8 e 10% em relação ao capital social.
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Na segunda, temos:

 1.ª hipótese 2.ª hipótese 3.ª hipótese 
Lucro de exploração 3000 4000 5000 
Juros de fi nanciamento 
 (9% x 40 000 c.) 3600 3600 3600 

Lucro líquido  600 400 1400 
Taxa de lucro  6 % 4 % 14 % 

Conclusões: 
1. Quando a taxa do resultado de exploração é inferior à taxa de 

juro de fi nanciamento há uma taxa de lucro inferior ou mesmo 
um prejuízo para a empresa. Quando esta pertence ao mesmo 
grupo monopolista, o banco poderá descer a sua taxa de juro de 
modo a empresa não ser afetada nos seus lucros, compensando-
-se com o agravamento de taxas aos outros clientes. 

2. Quando a taxa do resultado de exploração é superior à taxa de 
juro do fi nanciamento é obtida uma taxa de lucro superior na 
empresa com capital inferior (14% em vez de 10%) 

3. Na hipótese da sociedade com capital de 10 000 contos o de-
sembolso dos acionistas é muito menor.  

São notórios os benefícios obtidos pelas sociedades com capital 
social inferior desde que tenham possibilidades de obter um capital-
-crédito a taxas inferiores às taxas de lucro obtidas na exploração.  

Pelo exemplo citado, verifi ca -se ainda que não é indiferente apli-
car 50 000 contos numa só empresa ou a mesma importância em 
cinco empresas que tenham a facilidade de benefi ciar de crédito a 
longo prazo.  

A absorção do crédito pelas empresas citadas nas alíneas a) e 
b) atinge proporções elevadíssimas. É de admitir que não se afas-
te muito dos 60 ou 70% do total do crédito do banco. Deste facto, 
resulta ser impossível uma aplicação de crédito bancário às peque-
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nas e médias empresas industriais, à agricultura ou ao pequeno co-
mércio, sem uma alteração profunda da própria estrutura bancária. 
Não parece possível que as administrações atuais sejam capazes de 
proceder a essa mudança de estrutura, mesmo pressionadas por dis-
posições de natureza jurídica.  

 
2. Medidas a tomar para resolver esta situação  
Quaisquer medidas a tomar deverão assentar em duas premissas: 
1. As empresas com atividade económica, independen -temente de 

pertencerem ou não ao monopólio, deverão continuar a sua ati-
vidade, pois, constituem células na vida económica do País. 

2. Os bancos terão de passar a manter uma solvabilidade efeti-
vamente positiva que garanta o respeito, em qualquer tempo, 
pelo dinheiro dos depositantes.  

Nas circunstâncias atuais da banca portuguesa, já descritas, pa-
rece contraditória a satisfação destes dois pontos. 

Quanto às sociedades detentoras de títulos, o crédito que lhes 
está a ser concedido poderá ser imediatamente exigido fi ndo o prazo 
dos empréstimos que, como se disse, é formalmente reduzido. Daí 
resultaria que, ou os títulos (ações de capital doutras empresas) 
eram entregues ao banco, tendo este de as vender a particulares 
ou ao Estado, pois de contrário manter -se -ia uma situação de imo-
bilização, sem melhoria da solvabilidade do banco, ou as próprias 
procederiam à venda dos seus títulos para pagar os empréstimos 
bancários com os consequentes refl exos no mercado fi nanceiro. 

Nesta matéria, julgo não estar a ser dado o devido cumprimento 
ao decreto 271/72. 

Quanto às empresas com atividade económica e na medida em que 
é indispensável a manutenção da sua existência, haveria que estudar 
cada caso, determinar o capital mínimo indispensável e o capital de 
crédito a longo prazo que razoavelmente seria de conceder. 

A obtenção do capital próprio mínimo deveria conseguir -se por 
subscrição junto dos próprios acionistas, do Estado ou dos parti-
culares. Não dispondo os primeiros já da mesma fonte fi nanceira 
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restariam as duas outras hipóteses que provavelmente eliminariam 
as posições maioritárias dos atuais proprietários. É de prever uma 
retração do público em participar, neste momento, em subscrições 
de ações. Quanto ao Estado ver -se -ia forçado a desembolsar mon-
tantes elevados de fundos, mas por outro lado a poder tomar posi-
ção nas principais empresas particulares do País.  

A concessão de crédito a prazo até cinco anos deveria limitar -se 
à exportação ou aos casos previstos no decreto 48.948 de 3.4.1969, 
com reforço do banco emissor sempre que as circunstâncias o exi-
gissem.  

No fi nanciamento a longo prazo a banca comercial terá de ser 
substituída pela Caixa Geral de Depósitos e pelos estabelecimentos 
especiais de crédito, que procurariam naturalmente obter os apoios 
fi nanceiros e as garantias convenientes para a concessão de tais 
empréstimos. 

Estas medidas, pela perturbação que poderão provocar nos 
meios bancários e nas relações do público com os bancos, deveriam 
ser acompanhadas duma forte expansão dos bancos comerciais na-
cionalizados – Banco Nacional Ultramarino e Banco de Angola – da 
Caixa Geral de Depósitos, do Banco de Fomento Nacional e Socie-
dade Financeira Portuguesa.  

O B.N.U. é o banco com mais dependências no País – cerca de 
130 – e tem condições para realizar um programa de expansão de 
grande interesse no momento atual. Há, todavia, a sensação de que 
estará paralisado. Tratando -se dum banco nacionalizado, é de espe-
rar a colaboração ativa dos próprios empregados bancários, mesmo 
a nível departamental.  

Segundo os critérios de preferência por parte do público o B.N.U. 
ocupa o 5º. ou o 6º. lugar, facto que revela bem todo o esforço a re-
alizar para ultrapassar esta situação.  

A absorção das agências metropolitanas do Banco de Angola 
poderia ajudar a expansão do B.N.U. e, bem assim, a abertura de 
agências em regiões do País onde continua a existir uma atividade 
bancária comercial nula ou diminuta. Num estudo efetuado há pou-
cos anos verifi cou -se a existência de cerca de 300 localidades de 
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certa importância sem qualquer departamento bancário e de 150 
localidades onde só existia a Caixa Geral de Depósitos.  

A Caixa Geral de Depósitos dispõe de boas condições para uma 
larga captação de depósitos de poupança e a prazo. No entanto, ain-
da continua a afl uir à banca comercial a maior parte dos depósitos 
dos emigrantes, que muito estão a auxiliar a expansão monopolis-
ta dos grandes grupos ligados aos bancos comerciais. As seguintes 
medidas poderiam facilitar, a meu ver, a expansão da Caixa Geral 
de Depósitos: 

1. Instalar, talvez em colaboração com o B.N.U, e os bancos es-
trangeiros, serviços de captação junto das colónias de emi-
grantes. 

2. Impedir que a banca comercial se substitua ao cliente no paga-
mento do imposto de capitais. 

3. Impedir que a banca comercial pague os juros de depósitos a 
prazo de três em três meses ou passar a proceder do mesmo 
modo, dado o interesse dessa medida para o pequeno depo-
sitante que dispõe assim dum rendimento regular para o seu 
dinheiro. 

 
As medidas sugeridas parecem, por um lado, indispensáveis e, 

por outro lado, são de difícil realização sem uma intervenção dire-
ta nas próprias administrações dos bancos comerciais. Sem dúvida 
que não podem agradar às atuais administrações dos bancos e das 
empresas associadas. Os seus proprietários perderiam o controlo 
dos seus grupos económicos e bem assim os lucros que atualmente 
estão a usufruir. 

No entanto, para dar execução a uma política antimonopolista 
de facto parece inevitável ter de as tomar, estas ou outras de efeitos 
semelhantes. 

A máquina monopolista é de tal ordem que domina diretores e fun-
cionários superiores das suas empresas e até dos serviços públicos. 
Por outro lado, essas empresas são já duma dimensão que torna difí-
cil uma intervenção efi caz sem a colaboração dos próprios funcioná-
rios e sem o afastamento total ou parcial das atuais administrações. 
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A simples presença dum inspetor ou dum delegado do Governo 
ou do Banco de Portugal pode constituir um primeiro passo, mas 
não será sufi ciente para eliminar o atual poder económico dos mo-
nopólios. 

É de notar que as administrações dos bancos não estão muito 
preocupadas com a presença de delegados do Banco de Portugal, 
manifestando até já a sua concordância. 

Os seis principais bancos comerciais adquiriram um tal domínio 
económico do País, que o controlo destes bancos traduz -se pratica-
mente no controlo das grandes empresas industriais e até de algu-
mas comerciais e agrícolas.  

Por muitas que sejam as formas de encarar os problemas da ban-
ca portuguesa elas vão bater sempre na única solução efi caz que é a 
intervenção direta na administração dos bancos comerciais. 

 
3. Operações não contabilizadas (saco azul)  
Com o fi m de obter maiores capitais depositados ou de concor-

rência interbancária, dispõem os bancos dos seus “sacos azuis”, 
por onde pagam: 

– juros extras aos grandes depositantes 
– diferenças cambiais aos “bons” clientes 
– gratifi cações aos administradores, diretores e outro pessoal  
– etc. 

e por onde recebem: 
– juros dos capitais colocados no estrangeiro  
– juros extras pelos empréstimos concedidos 
– diferenças cambiais 
– participação na negociação de compra, venda e construção de 

imóveis 
– etc. 
 
Após o 25 de Abril os bancos anularam ou restringiram estas 

operações. Há sintomas de que ainda não foram totalmente elimi-
nadas.
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Além da proibição absoluta da continuação destas operações 
através de sanções bastante pesadas, conviria forçar as administra-
ções dos bancos a declararem os saldos existentes no estrangeiro, 
sob pena de condenação no caso de se provar futuramente qualquer 
omissão, e a existência de outros valores não contabilizados, nome-
adamente títulos, ouro, etc.  

 
Lisboa, 11 de novembro de 1974 
(a) Carlos Gomes 
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Anexo 3 [Cf. Ponto 5.5] 
 

ESTRUTURAÇÃO BANCÁRIA  
 

O CASO PORTUGUÊS 
 

1. Situação atual 
É importante salientar que é a linha política seguida por cada país 

que determina a alteração do sistema bancário pois este, só por si, 
não pode impor mas acompanhar a evolução da marcha geral da so-
ciedade em que está integrado. 

O planeamento da economia portuguesa vai levar algum tempo 
para ser posto em prática até porque para a sua elaboração e concre-
tização é indispensável a colaboração de todo o povo português. 

Na fase de transição que se atravessa é indispensável, contudo, 
que a Banca possa corresponder às exigências resultantes das al-
terações surgidas no campo económico após 14 de março de 1975 
nomeadamente: nacionalização de importante parcela da atividade 
económica, criação de cooperativas e herdades coletivas e urgência 
do aperfeiçoamento de esquemas de apoio aos pequenos e médios 
agricultores, difi culdades estruturais e conjunturais das PME, neces-
sidade de incentivar a compra de habitação própria, de disciplinar o 
Comércio Externo, etc. 

Para fazer face a este panorama, contamos com uma estrutura 
bancária toda voltada para a defesa do capitalismo, que continua a 
utilizar como meio de sobrevivência a concorrência mais desenfre-
ada na captação das poupanças mesmo junto dos emigrantes. Por 
outro lado, da atual política de crédito o menos que se pode dizer é 
que não tem primado pela coerência relativamente à sociedade que 
se pretende construir. Daí que os meios ao serviço da Banca, quer 
humanos quer materiais, se encontrem defi cientemente aproveitados 
com os inevitáveis custos. 

No que respeita às empresas ligadas aos bancos com participação 
direta ou indireta destes no seu capital social, assiste -se a um reforço 
dos serviços de participações fi nanceiras tendentes a manter os res-
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petivos “grupos” ligados aos bancos que lhes servem de apoio. Em 
contrapartida tem estado paralisado o Instituto de Participações do 
Estado que deveria passar a acompanhar tais empresas. Mantém -se 
assim toda uma estrutura monopolista que absorve uma grande parte 
do crédito bancário, o imobiliza, afeta a solvabilidade dos bancos, e 
os força a ocuparem -se com a gestão das empresas com atividades 
variadas, afastando -os das suas tarefas fundamentais. 

Continuam a manter -se os mesmos erros que foram objeto de 
crítica à anterior atuação da banca e na prática verifi ca -se que os 
mesmos “grupos” estão ainda de algum modo sob a infl uência dos 
antigos banqueiros. É portanto imperioso que se proceda à desagre-
gação dos referidos grupos aglutinando as empresas por ramos de 
atividade e gerindo -as sectorialmente. Só assim algumas dessas em-
presas com défi ces de exploração sistemáticos, se poderão recon-
verter, tornando -se verdadeiramente produtivas, o que fi nalmente 
contribuirá para aumento do investimento e consequente criação de 
postos de trabalho. 

Finalmente só a exploração bancária dum modo particular, nal-
guns setores chave da vida nacional – habitação e agricultura, por 
exemplo – e também do comércio com o exterior poderá ser a res-
posta que se impõe para a reconstrução da economia, já que a banca 
terá de ser no futuro um instrumento valioso da planifi cação econó-
mica. 

A reestruturação, para além do que já foi focado implica ainda a 
completa cobertura do território nacional com agências, pelo menos 
nas sedes de concelho, a descentralização do poder de decisão e con-
sequente articulação aos órgãos regionais do planeamento, que nada 
tem a ver com a criação de uma multiplicidade de bancos regionais. 

Os trabalhos já elaborados no sentido de racionalizar a estrutura 
bancária são sufi cientes para permitir a tomada de medidas urgentes 
e que são referidas no completo e extenso relatório da Comissão de 
Expansão Geográfi ca da Banca, que deu por terminada a primeira 
fase dos seus trabalhos. 

A reestruturação exige ainda por outro lado a coordenação dos 
vários bancos, obriga por outro à eliminação de tarefas similares 
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executadas em diferentes instituições, à racionalização dos meios 
existentes, à procura de outras tarefas para os bancários que fi quem 
subutilizados, etc. À ideia da maximização dos lucros, há que con-
trapor a procura da otimização social do setor. 

 
2. Medidas imediatas 

No “Programa Geral de Ação”, elaborado em julho de 1975, ao 
qual foi dado infelizmente uma reduzida divulgação, tomava -se 
posição quanto aos pontos de ação a desenvolver e marcavam -se 
prioridades distribuídas por duas fases iniciais e outras posteriores. 
Defi nia -se assim um plano para a reestruturação que, quanto a nós, 
nas suas linhas gerais, mantém atualidade de um modo particular no 
que respeita às medidas preconizadas para o curto prazo. 

O primeiro passo previsto no programa referido teve já a sua re-
alização prática com a revisão da lei orgânica do BP. O segundo 
passo, que se propunha mesmo antes de se avançar com as fusões, 
consistia na criação de órgãos de coordenação a nível regional e na-
cional. Estes órgãos são essenciais antes das fusões e deverão subsis-
tir mesmo após as primeiras integrações e pelo menos até que esteja 
reestruturado todo o sistema bancário português. 

São eles: 
– o Conselho Coordenador da Política de Crédito  
– o Conselho das Instituições de Crédito 
– os Secretariados e os Conselhos Regionais 

Ao primeiro, composto por representantes do Planeamento Eco-
nómico, BP, Bancos Comerciais, Instituições Especiais de Crédito, 
Intersindical e presidido pelo Ministro das Finanças, competiria a de-
fi nição das linhas orientadoras da política de crédito, coordenando-
-a com os objetivos da política económica, cabendo -lhe ainda 
pronunciar -se sobre outras matérias no domínio da política monetá-
ria e fi nanceira. 

Os Conselhos das Instituições de Crédito funcionando sob a orien-
tação do BP, reuniriam representantes das instituições de crédito, dos 
sindicatos dos bancários e teria as seguintes atribuições: 
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– informar sobre a situação do sistema fi nanceiro
– levar ao conhecimento de cada instituição as decisões, consul-

tas e recomendações que nele fossem tomadas 
– transmitir ao Governo, através do BP, as sugestões que conside-

rassem convenientes. 

Os Secretariados Regionais, presididos por representantes do BP 
incluiriam representantes das instituições de crédito da região e ser-
viriam como órgãos consultivos e de apoio, às agências da zona, 
fazendo também a articulação entre o BP e as estruturas regionais e 
de planeamento. 

A estes secretariados poderiam fi car agregados os grupos de traba-
lho considerados convenientes com vista a permitir uma orientação 
inequívoca de apoio da Banca à economia regional e a uniformizar 
os respetivos métodos de trabalho. 

Os Conselhos Regionais, reuniriam os representantes das institui-
ções de Crédito da região, e teriam funções idênticas às dos Conse-
lhos das Instituições de Crédito, no âmbito regional. 

Ao BP competiria assegurar os serviços de apoio necessário ao 
funcionamento dos Secretariados. 

Em agosto de 1975, o Conselho de Administração do BP, apro-
vou a criação do Serviço de Coordenação da Atividade Bancária – 
SCAB – com a missão de intervir na coordenação de toda a atividade 
bancária competindo -lhe nomeadamente dar apoio administrativo à 
estrutura criada, estudar a implantação dos Secretariados Regionais, 
fornecer os meios técnicos adequados, estabelecer a ligação entre os 
Secretariados e os grupos de trabalho, elaborar instruções, normas e 
orientações originadas nos diversos órgãos criados, etc. Em matéria 
de grupos de trabalho foi então aconselhado o seu lançamento nos 
seguintes setores: crédito, comercial, estrangeiro, organização e in-
formática e gestão. 

Para realizar os estudos necessários ao funcionamento destes gru-
pos, previa -se a utilização de técnicos de várias instituições em re-
gime a acordar. Porém, na prática, a coordenação da Banca não está 
concretizada e; sobretudo ultimamente, tem funcionado de forma 
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bastante precária. A nível nacional, limita -se à reunião periódica dos 
“presidentes” dos Conselhos de Gestão, para além de terem começa-
do a reunir recentemente alguns grupos de trabalho. 

A nível regional funciona no Porto uma Comissão Coordenado-
ra com representantes das várias instituições com sede ou fi liais na 
cidade. Não chegaram, todavia, a ser criados o Conselho e o Secre-
tariado do Norte, apesar de o seu projeto de recomendação, a tornar 
extensivo às restantes regiões, ter sido elaborado há algum tempo. 
Esse projeto previa a constituição das seguintes comissões perma-
nentes e grupos de trabalho: 

– Comissão Permanente de Política de Crédito 
– Grupo Interbancário de Contencioso e Estudos Jurídicos 
– Grupo Interbancário de Estudos Económicos e Financeiros 
– Comissão de Marketing, Publicidade e Ação Externa 
– Grupo de Organização e Informática 
– Grupo de Expansão Geográfi ca 
– Grupo Interbancário da Emigração 
– Comissão de Formação e Gestão de Pessoal 

e defi nia o funcionamento de reuniões nas regiões de características 
económicas semelhantes, com gerentes e delegados sindicais, estes 
com caráter informativo e consultivo, e ainda as ligações com orga-
nismos estatais de coordenação económica regional. 

Esta estrutura teve apesar de tudo alguma sequência prática, com 
resultados animadores, pelo que se impõe o seu lançamento nome-
adamente em Lisboa, Coimbra, e noutras regiões plano, sem esque-
cer, evidentemente e conforme frisamos, a necessidade de criar os 
Conselhos e Secretariados Regionais. 

A política de crédito, a prestação de serviços, a centralização de 
riscos, os métodos internos de processamento, a colheita de informa-
ções, a uniformização de taxas de juros, comissões e outras receitas, 
bem como os diferentes encargos, são tudo problemas da maior im-
portância que exigem uma coordenação, quer a nível nacional, quer 
regional, se de facto se pretende assegurar o desenvolvimento dum 
sistema bancário nacionalizado. Alguns serviços, depois de uma pri-
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meira fase alcançada a sua coordenação, deverão ser mesmo fundi-
dos ou integrados independentemente da fusão dos vários bancos. 

É o caso por exemplo dos serviços de Formação de Pessoal, In-
formações, Publicidade e Marketing, etc. Outros terão de ser criados 
a partir dos departamentos já existentes como seja o caso das cen-
trais de riscos e de balanços. 

Todo o plano de coordenação citado constitui um passo funda-
mental para se avançar no sentido da fusão e da especialização. A 
redução do número de bancos por incorporação dos mais pequenos 
é uma medida útil que facilita a execução do programa de reestru-
turação, mas que só por si, não traduz mais que um passo nesse 
sentido. 

Por outro lado, a especialização é uma etapa mais profunda no 
sentido de se avançar no caminho tendente à construção futura do 
socialismo. A imediata criação dum Banco da Agricultura e Indústria 
Alimentar, a que se seguiriam a criação de Bancos da Habitação e de 
Comércio Externo, seria um primeiro marco no sentido de criar uma 
nova estrutura bancária.  

Podemos concluir que o problema da reestruturação é neste mo-
mento uma reivindicação imediata não só da classe bancária mas de 
todos os trabalhadores, necessária para aniquilar a estrutura capita-
lista e evitar a sua possível recuperação. No entanto, enquanto a re-
estruturação não avança há que estar alerta pois continua em vigor a 
legislação que permite autorizar novos bancos privados, admitindo-
-se já a possibilidade de se constituir um banco regional privado na 
Madeira. 

 
3. Modelo a médio prazo 

O sistema bancário terá de organizar -se de modo a apoiar o fi -
nanciamento da economia do país quer se trate de necessidades de 
funcionamento ou investimento. Porém, é indispensável perceber 
que as possíveis opções de organização não são simples exercícios 
intelectuais. 

Num sistema económico dominantemente caracterizado por re-
lações de produção capitalistas tenderá a privilegiar -se uma organi-
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zação que garanta ao empresário uma possibilidade de escolha in-
vocando a emulação decorrente da concorrência entre instituições 
semelhantes, como instrumento para a melhoria da qualidade do 
serviço prestado. 

Pelo contrário, num sistema económico em transição para o so-
cialismo, tal como está consagrado na Constituição, para além da 
qualidade dos serviços prestados pelas instituições bancárias, im-
porta garantir que os recursos postos à disposição das unidades de 
produção sejam racionalmente utilizados.  

A intervenção da banca no processo da planifi cação e em particu-
lar no controle da respetiva execução, assume um caráter prioritário. 
O sistema bancário deve evoluir antecipando -se à existência de um 
planeamento global da economia pois a sua reestruturação facilitará 
até o ritmo da implantação do próprio planeamento. Para responder 
a este objetivo fulcral a organização bancária tende a desenvolver-
-se de molde a que designadamente cada empresa passe a trabalhar 
preferencialmente com uma instituição de crédito em vez da sua dis-
persão por diversos institutos. 

O princípio da especialização pode assim sofrer derrogações. A 
especialização tende a processar -se em função de setores ou ramos de 
atividade (Banco para a Agricultura e Indústrias Alimentares, Banco 
para a Habitação, Banco de Comércio Externo, etc.) em vez da es-
pecialização clássica – fi nanciamento do investimento por um lado e 
necessidade de funcionamento por outro. E as razões são óbvias. A 
efi ciência ao nível das unidades produtivas tanto pode ser compro-
metida pelo lançamento de um investimento inoportuno como por 
uma defi ciente gestão de stocks. 

A concentração do crédito numa instituição facilita o exercício 
da função controlo, a deteção dos desvios e a proposta de medidas 
corretoras. 

A reestruturação do sistema bancário deverá pois assentar nas se-
guintes linhas de força: 

– Estimular as transformações económico -sociais na sociedade 
portuguesa, designadamente através da participação da Banca 
na elaboração e controlo do Plano; 
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– Adotar, em matéria de especialização, um princípio de fl exibili-
dade, procurando ajustar -se à satisfação das necessidades susci-
tadas pela evolução do sistema económico;

– Garantir a execução de uma política fi nanceira ao nível de todo 
o território; 

– Defi nir uma rede primária de captação de poupanças individu-
ais a nível interno e externo polarizando a instituição em causa a 
concessão de créditos específi cos e pessoais associados ao nível 
das respetivas poupanças. A criação de um Instituto Nacional 
de Poupança com estes objetivos não prejudica a faculdade dos 
bancos polivalentes receberem depósitos, em particular das di-
versas unidades de produção. 

A recolha de depósitos individuais por parte destes bancos far -se-
-á na medida em que razões específi cas o aconselhem: 

– Facilitar a distribuição dos recursos ao nível do sistema em con-
formidade com as necessidades, competindo ao Banco Central 
a respetiva coordenação; 

– Racionalizar a cobertura bancária do país suprindo balcões em 
zonas de densidade excessiva e abrindo outros de modo a alar-
gar a cobertura pelo menos a todas as sedes de concelho, numa 
perspetiva de servir as populações e independentemente de con-
siderações de rendibilidade estrita; 

– Implementar mecanismos de coordenação, ajustados a cada eta-
pa do processo, com a participação efetiva dos trabalhadores, de 
molde a assegurar a progressiva transformação qualitativa do 
sistema bancário; 

– A redução do número de instituições, por fusão, ou a criação 
de novas (por transformação das estruturas existentes ou não) 
deverá fazer -se de acordo com os princípios anteriores e toman-
do em consideração os hábitos das populações. Deverá assim 
evitar -se a introdução de novos tipos de instituições, para as 
quais não há razões objetivas. 
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A implantação das transformações requeridas não poderá basear-
-se num órgão ad hoc. Conforme já se frisou é indispensável que se 
crie no Ministério das Finanças um órgão presidido pelo secretário 
de Estado do Tesouro onde tenham assento representantes do Gover-
no, do BP e dos trabalhadores, com estruturas permanentes e dotado 
de meios necessários para dar execução às bases gerais.

4. Proposta de estrutura bancária 
O futuro sistema bancário deverá contemplar as seguintes insti-

tuições: 

4.1 Banco central 
Ao Banco Central compete -lhe assegurar em exclusivo a emissão 

de notas e moedas e velar pelo equilíbrio monetário interno e pela 
solvência externa da moeda. 

O equilíbrio interno e externo, face às exigências do desenvol-
vimento económico será assegurado pela participação do Banco na 
planifi cação. 

Também lhe competirá a elaboração, em estreita colaboração com o 
planeamento económico, dum plano fi nanceiro anual que, somado aos 
meios fi nanceiros propiciados pelo orçamento geral do Estado e ao auto 
fi nanciamento das empresas, constituirá o plano fi nanceiro do País. 

A defesa do equilíbrio externo da moeda assentará na elaboração 
de orçamentos cambiais, que constituem parte integrante do Plano 
Financeiro. 

O balanço da origem e aplicação de créditos anual especifi cará 
a estrutura do crédito a conceder por setores ou ramos de atividade, 
distinguindo entre crédito para investimento e funcionamento. 
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A participação do Governador do Banco no Conselho de Ministros 
para os Assuntos Económicos, com a categoria de Ministro, consti-
tui garantia de que a programação fi nanceira (e consequente política 
monetária -fi nanceira) se ajustará às necessidades que, politicamente, 
foram consideradas prioritárias. Enquanto orientador e controlador 
da política monetária e fi nanceira ao Banco Central compete regular 
os respetivos mercados e, coordenar, dinamizar e fi scalizar todas as 
instituições de crédito. 

Através de diretivas e outras formas de coordenação, o Banco 
Central contribuirá para a correta execução da política defi nida. 

O Banco é a autoridade cambial do País e, por delegação do Mi-
nistério das Finanças, cabe -lhe autorizar a totalidade dos pagamen-
tos sobre o exterior e fi xar os câmbios, podendo porém delegar parte 
da competência no Banco do Comércio Externo. 

 
4.2 Bancos especializados 
Banco da Agricultura e das Indústrias Alimentares 
Trata -se de uma situação a criar, podendo absorver agências de 

outros bancos, e elementos de instituições existentes ligados ao fun-
cionamento do setor, que deverá operar à escala de todo o território, 
fi nanciando simultaneamente o investimento e o circulante. 

O Banco poderá possuir ao nível da sede e das fi liais (uma em 
cada região -plano) adequado staff técnico, para apreciação dos pro-
jetos que lhe forem submetidos e que se enquadrem nas prioridades 
defi nidas. As fi liais terão competência para conceder créditos para 
investimentos até determinado limite. 

Ao Banco cabe controlar em estreita cooperação com as organiza-
ções dos trabalhadores e associações dos pequenos e médios agricul-
tores, a aplicação dos créditos concedidos e verifi car se as unidades 
de produção atingem ou não as metas previstas. 

A tarefa fundamental das agências, a nível concelhio é o fi nan-
ciamento das unidades agropecuárias e o apoio aos órgãos regionais 
no controlo. O fi nanciamento do circulante nas unidades industriais 
far -se -á nas mesmas agências desde que se contenha nos limites do 
plano fi nanceiro apresentado pela unidade e aprovado pelo Banco. 
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Os bancários dessa instituição devem receber adequada formação 
em ordem a cumprir a função de controlo.

O Presidente do Banco participará, em conjunto com o Gover-
nador do Banco Central na defi nição da política de crédito para o 
setor. 

 
Banco da Habitação 
Este Banco deverá desenvolver -se a partir de uma instituição 

existente através da extensão da sua rede de agências e de reforço 
das suas estruturas técnico -administrativas. 

O Banco da Habitação fi nanciará a produção e a compra de habi-
tações, incluindo as necessidades de investimento e de fi nanciamen-
to das empresas de construção civil ligadas a este setor. 

O Banco deverá organizar -se de modo a controlar a aplicação de 
fundos, com prioridade para as empresas fundamentais deste ramo de 
atividade. As empresas do setor depositarão as suas receitas no Banco 
da Habitação e centralizarão o respetivo movimento neste Banco. 

 
Banco de Comércio Externo 
A adoção de esquemas racionais de apoio ao fomento de expor-

tações de produtos nacionais bem como ao fi nanciamento de impor-
tações de bens considerados essenciais à economia nacional acon-
selham a criação de uma instituição especializada, a quem compete 
fi nanciar não só as operações a curto como a médio prazo. 

Trata -se de instituto a criar, por integração dos respetivos depar-
tamentos dos vários bancos comerciais e das instituições especiais 
de crédito. 

 
Banco do Desenvolvimento Industrial 
Trata -se de um Banco essencialmente votado ao fi nanciamento 

do investimento à indústria. 
A política de crédito do Banco procurará dar corpo às linhas estra-

tégicas aprovadas pelo Governo e pelo Banco Central (o Presidente 
do Banco deverá participar na defi nição da política de crédito à in-
dústria).
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No seu objetivo contemplar -se -á o fi nanciamento direto e indireto 
à indústria. 

O Banco apreciará todos os projetos, quer os apresentados pela 
administração pública, empresas nacionalizadas, participadas ou 
com intervenção estatal, cooperativas, empresas em autogestão quer 
também os projetos apresentados pelo setor privado, não se demitin-
do da sua função crítica relativamente à validade técnico -económica 
dos mesmos em conformidade com os objetivos fi xados no plano. 

O Banco exercerá o controlo em ordem a garantir que os projetos 
são efetivamente executados e, relativamente às empresas do setor eco-
nómico controlado pelo Estado, acompanhará ainda a marcha geral da 
empresa através da exigência da apresentação regular de instrumentos 
de gestão, reservando -se ainda o direito de fi scalizar a atividade destas 
empresas e avaliar os respetivos índices de efi ciência. 

 
4.3 Caixa geral de depósitos 
A Caixa Geral de Depósitos passará a constituir a rede primá-

ria de captação de poupanças, na linha de uma vocação que se vem 
acentuando. 

A Caixa, para além de poupança interna centralizará igualmente a 
captação de poupança externa, através da criação de uma Filial para 
a Emigração que passará a integrar os departamentos reestruturados 
(envolvendo a supressão de alguns balcões) dos vários bancos comer-
ciais que atualmente operam nas zonas de trabalho de emigrantes. 

A Caixa Geral de Depósitos promoverá o desenvolvimento de 
mobilidade de crédito para aplicações específi cas ou para satisfação 
de consumos pessoais ligados à poupança. 

A Caixa será expurgada de setores de atividade como o fi nancia-
mento da agricultura, da indústria e de certos serviços, circunscre-
vendo o seu campo de operações ativas, para além do fi nanciamento 
dos depositantes, ao fi nanciamento de autarquias, obras públicas e 
turismo.

A afetação dos recursos excedentários captados pela Caixa, será 
fi xada pelo Banco Central, tendo em atenção o Balanço dos Créditos 
do Sistema e o Balanço de Origem e Aplicação de Fundos de Caixa. 
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4.4. Bancos polivalentes 
Os Bancos comerciais serão progressivamente concentrados por 

fusão, considerando -se admissível, tendo -se presente as característi-
cas do país e os estatutos autónomos das Ilhas, a existência de quatro 
bancos, respetivamente com sede em Lisboa, Porto, Ponta Delgada 
e Funchal. 

Os Bancos Polivalentes têm por objetivo principalmente o crédito 
de funcionamento. Porém, no caso das pequenas e médias empresas 
industriais admite -se que tais instituições, pela fl exibilidade que dis-
põem e em cooperação com um organismo público especialmente 
afeto ao estudo dos problemas das pequenas e médias empresas, pos-
sam igualmente desenvolver crédito de investimento. 

Paralelamente os bancos polivalentes continuarão a prestar a gama 
de serviços habituais que não colida com as fi nalidades específi cas 
dos bancos especializados. Estes estabelecerão com os bancos po-
livalentes adequadas relações de cooperação em ordem a melhorar 
progressivamente a efi ciência do sistema bancário. 

 
LISBOA, 19 de maio de 1976 
Carlos Armando Gonçalves Gomes 
José Luís Alves dos Reis 
Jorge Pinto Galvão Videira 
Luís Manuel Gomes dos Santos  
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Anexo 4 
 

REQUISIÇÃO AO BANCO BORGES & IRMÃO 
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Anexo 5 [Cf. Ponto 4.9] 
 

CARTA A DEMITIR O COORDENADOR 
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Anexo 6 [Cf. Ponto 5.16] 
 

CONSEQUÊNCIAS DOS ACORDOS COM O FMI 
NA GESTÃO BANCÁRIA 

 
Tomando por base os períodos decorridos entre 1978/81 e 1982/84, 

pretende -se demonstrar a gradual degradação da rendibilidade das 
instituições bancárias, sobretudo na área comercial. É este tema que 
se intenta abordar neste texto. O período de seis anos foi subdividido 
em dois triénios porque revelam situações com características dife-
rentes, particularmente signifi cativas.  

 
1. Do cálculo do volume de atividade, considerado como média 

anual do total do passivo com a exclusão das contas diversas, transitó-
rias e de regularização, resultou a evolução que a seguir se transcreve: 

Quadro I 
ATIVIDADE (106 contos) 1978 1981 ∆ % 1984 ∆ % 
Banca Comercial 548,5 1140,1 107,9 2241,4 96,6 
Banca Poupança e Investimento 252,1 545,3 116,3 1189,6 118,1 
TOTAL 800,6 1685,4 110,3 3431,0 103,6 

No mesmo período, os resultados fi nanceiros (cash -fl ow) regista-
ram variações muito inferiores, como se pode verifi car pelos valores 
a seguir transcritos: 

Quadro II 
RESULTADOS 
FINANCEIROS(103 contos) 1978 1981 ∆ % 1984 ∆ % 

Banca Comercial 10536 18334 73,6 21269 16,0 
Banca Poupança e Investimento 7077 16868 138,0 20966 24,3 
TOTAL 17613 35202 99,5 42235 20,0 
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Os resultados de exploração, que são afetados pelas dotações para 
amortizações e provisões expressaram -se no mesmo período pelos 
seguintes valores: 

 
Quadro III 

RESULT. DE EXPLORAÇÃO 
(103 contos) 1978 1981 ∆ % 1984 ∆ % 

Banca Comercial 1767 3881 119,6 4770 22,9 
Banca Poupança e Investimento 2970 7556 154,4 6484  -14,2 
TOTAL 4737 11437 141,4 11254  -1,6 

Confrontando estes resultados com os volumes médios de ativi-
dade acima referidos obtiveram -se indicadores de rendibilidade bas-
tante expressivos, que revelam com clareza o declínio da rendibili-
dade do sistema bancário: 

Quadro IV 
INDICADORES DE RENDIBILIDADE (%) 1978 1981 1984 

Resultados Financeiros / Volume de Atividade
Banca Comercial 1,92 1,61 0,95 
Banca de Poupança e Investimento 2,81 3,09 1,76 
TOTAL 2,20 2,09 1,23 

Resultados Exploração / Volume de Atividade  
Banca Comercial 0,32 0,34 0,21 
Banca de Poupança e Investimento 1,18 1,38 0,55 
TOTAL 0,59 0,67 0,33 

Na realidade, os resultados extraídos dos balanços ofi cialmente 
publicados são ainda mais gravosos, pois os critérios de apuramento 
sofreram alterações ao longo desses anos. As dotações para provi-
sões, por exemplo, não acompanharam a atividade creditícia do se-
tor. A sua relação com os saldos médios do crédito concedido desceu 
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de 2,1 para 1,1% entre 1978 e 1984, apesar do crescimento constante 
do crédito mal parado que, em abril de 1985, ascendia a 374 milhões 
de contos. 

2. A margem entre as remunerações provenientes das operações 
de crédito e o custo dos depósitos tornou -se negativa na banca co-
mercial atingindo em 1984 o défi ce de cerca de 80 milhões de con-
tos. Nos bancos de poupança e investimento esta margem foi posi-
tiva, compensando parcialmente o gravoso desnível verifi cado no 
conjunto dos bancos comerciais. 

Quadro V 
MARGEM DE JUROS (103 contos) 1978 1981 1984 

Banca Comercial
Remuneração do crédito 60235 137731 349974 
Custo dos depósitos 39028 142101 429652 
Diferença 21207  -4370  -79678 

Banca de Poupança e Investimento
Remuneração do crédito 24317 81668 228864 
Custo dos depósitos 16349 58104 193980 
Diferença 7968 23564 34884 
Diferença total 29175 19194  -44794 

Esta situação foi infl uenciada pelas medidas de restrição ao cré-
dito resultantes da aplicação dos acordos com o FMI e ainda pela 
descida verifi cada na procura global do crédito. Infl uíram ainda nes-
ta tendência desfavorável para o sistema bancário, especialmente o 
nacionalizado, a política seguida na fi xação das taxas de juro, o au-
mento das reservas obrigatórias de caixa, a alteração da estrutura dos 
depósitos, o aumento do crédito mal parado, as dívidas do Estado, a 
concessão de crédito a empresas parabancárias em condições mais 
favoráveis em relação às normais e, ainda, as aplicações forçadas 
com fraco ou nulo rendimento. 
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3.  A mudança de posição entre as reservas de caixa e o refi nan-
ciamento por parte do Banco emissor está patente nos valores do 
quadro seguinte: 

Quadro VI 

RESERVAS DE CAIXA (106 contos) 1978 1981 1984 

Bancos Comerciais 33,4 129,7 206,8 
Bancos de Poupança e Investimento 14,1 49,5 76,2 
TOTAL 47,5 179,2 283,0 
Redesconto a curto prazo do BP 76,1 33,6 25,3 

O agravamento das reservas de caixa de caixa provocou uma es-
terilização da liquidez bancária e afetou gravemente a rendibilidade, 
tanto mais que o refi nanciamento a médio prazo quase desapareceu 
durante o período de 1978/1984.  

Antes da execução prática das “cartas de intenções” dirigidas 
ao FMI, o refi nanciamento à banca ultrapassava as suas reservas 
de caixa, como revelam os dados relativos ao ano de 1978. Poste-
riormente, os excedentes do B.P. passaram a servir para cobertura 
dos défi ces orçamentais. Entretanto, estas decisões afetaram gran-
demente a rendibilidade bancária e originaram efeitos indiretos, 
tais como: a eliminação do controlo qualitativo do crédito, o in-
cumprimento das normas estabelecidas pelo Banco de Portugal e, 
como consequência, o agravamento do crédito especulativo ou em 
situação duvidosa. 

4. A política seguida na fi xação de taxas de juro caracterizou -se 
pelas frequentes variações de critérios e por um agravamento que se 
situou entre os 18/20 pontos, considerando as taxas em vigor antes 
dos primeiros acordos com o FMI, fator que degradou toda a ativi-
dade económica.  

Esta política de taxas conjugada com as restrições impostas à 
concessão de crédito, o crescimento constante do crédito mal parado 
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ou imobilizado, a adulteração da estrutura dos depósitos, contribuiu 
para a degradação da rendibilidade das instituições de crédito. 

Como se pode verifi car pelo quadro adiante transcrito, a dife-
rença entre as taxas médias da remuneração do crédito e do custo 
dos depósitos totais revela uma tendência decrescente em todo este 
período. 

Quadro VII 
EVOLUÇÃO DAS TAXAS MÉDIAS (%) 1978 1981 1984 

Banca Comercial
Crédito 15,46 17,69 24,36 
Depósitos 10,06 13,59 21,70 
Diferença 5,40 4,10 2,64 

Banca de Poupança e Investimento  
Crédito 12,45 18,11 24,47
Depósitos 10,76 16,15 24,06
Diferença 1,69 1,96 0,41

5. Como era de esperar, a relação entre o crédito concedido e os 
depósitos totais registou, no período de 1978/84, uma descida cons-
tante que em termos médios se situou em cerca de 27% para a banca 
comercial e de 10% para os bancos de poupança investimento. 

O crédito duvidoso além das perdas que provoca com a criação 
inevitável de novas provisões e a utilização das já constituídas, ori-
gina uma quase total ausência de remuneração. O seu saldo que em 
1978 era de 81 milhões de contos atingia, no fi nal de 1984, 293 mi-
lhões de contos. É conhecida a preocupação dos bancos em não apre-
sentar valores elevados nesta rubrica, pelo que não restam dúvidas 
de que o valor real é bastante mais elevado. 

O agravamento do crédito mal parado comprova: 
– a situação de crise económica existente no país; 
– a concessão do crédito em condições de grave risco e, por  ve-

zes, até com o conhecimento prévio de inevitável perda;  
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– a gestão conduzida com o objetivo de favorecer antigos  mono-
polistas; 

– o apoio a operação de natureza especulativa, a má  distribuição 
do crédito, os efeitos da corrupção e do  compadrio; 

– as limitadas e defi cientes tentativas de recuperação. 

6. No mesmo período, verifi cou -se uma descida constante da re-
lação entre os depósitos à ordem e os depósitos totais que nos ban-
cos comerciais passou de cerca de 38,5 para 22,9% e nos bancos de 
poupança e investimentos de 37,4% para 24,0%, com a inevitável 
infl uência no seu custo. 

Esta mudança na estrutura dos depósitos é uma consequência: 
– da evolução das taxas de juro dos depósitos a prazo e da fácil 

mobilização antecipada;
– do fl uxo regular dos depósitos provenientes dos emigrantes; 
– da diminuição do investimento e do fundo de maneio das em-

presas; 
– das restrições ao crédito e do seu elevado custo, refl etido na 

diminuição da procura; 
– da defi ciente distribuição do rendimento; 
– da inexistência duma política efi caz de captação. 

7. A situação descrita encaminhou os bancos para uma procura 
doutras aplicações, designadamente nos mercados monetários inter-
bancários, nos mercados de títulos e, ainda, através de colocações 
no estrangeiro. Nestas operações, os bancos comerciais obtiveram 
proveitos que lhes permitiram cobrir os défi ces já referidos entre as 
remunerações do crédito e o custo dos depósitos. 

Porém, para os bancos de poupança e investimento os proveitos 
obtidos com estas aplicações foram mais reduzidos e revelaram -se 
insufi cientes para cobrir os custos com o recurso de capitais a outras 
origens, para além dos depósitos, tais como empréstimos externos, 
empréstimos obrigacionistas, refi nanciamento e mercados monetá-
rio e de títulos (em 10³ contos): 
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Quadro VIII 
RESULTADOS DE OUTRAS APLICAÇÕES E 
RECURSOS – BANCA COMERCIAL (103 contos)  1978 1981 1984 

Aplicações
MIT – Mercado Interbancário de Títulos 178 11633 41578 
MMI – Mercado Monetário Interbancário 376 3185 6543 
Outras Instituições de Crédito 82 153 4374 
Outras aplicações (inclui depósitos no estrangeiro) 1114 9386 40340 
TOTAL 1750 24357 92835 

Recursos  
Banco de Portugal – Refi nanciamento 9770 5 386 
MMI – Mercado Monetário Interbancário 926 181 2530 
Outras Instituições de Crédito 175 372 179 
Empréstimos em Moeda Estrangeira 68 512 661 
Outros recursos 4 58 178 
TOTAL 10943 1128 3934 
MARGEM (Diferença entre aplicações e recursos)  -9193 23229 88901 

Quadro IX
RESULTADOS DE OUTRAS APLICAÇÕES 
E RECURSOS – BANCA DE POUPANÇA E 
INVESTIMENTO (103 contos) 

1978 1981 1984 

Aplicações
MIT – Mercado Interbancário de Títulos 124 280 9973 
MMI – Mercado Monetário Interbancário 939 267 399 
Outras Instituições de Crédito 2404 1912 1585 
Outras aplicações (inclui depósitos no estrangeiro) 215 1900 6891 
TOTAL 3682 4359 18848 

Recursos
Banco de Portugal – Refi nanciamento 2013 1722 3066 
MMI – Mercado Monetário Interbancário 195 2845 3877 
Outras Instituições de Crédito 1008 1383 5826 
Empréstimos em Moeda Estrangeira 642 3710 9925 
Outros recursos 111 451 7507 
TOTAL 3969 10111 30201 
MARGEM (Diferença entre aplicações e recursos)  -287  -5752  -11353 
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8. Os proveitos das instituições de crédito evoluíram no sentido 
de obtenção de outras fontes de receita, nomeadamente lucros em 
operações cambiais, benefi ciando das variações do escudo, rendi-
mentos em títulos de crédito, proveitos com a prestação de serviços 
e operações não especifi cadas. 

Quadro X
ORIGEM DOS PROVEITOS – BANCA 
COMERCIAL (103 contos) 1978 1981 1984 

1. Margem de juros

Entre Depósitos Totais e Crédito 21207  -4370  -79678 

Entre outras operações bancárias   -9193 23229 88901 

TOTAL 12014 18859 9223 

2. Outros proveitos

Operações cambiais 5209 8416 22224 

Rendimento de títulos 3469 9231 32923 

Outras operações bancárias 1922 4157 9298 

Serviços prestados 1936 6260 10050 

Diversos 345 2065 2349 

TOTAL 12881 30129 76844 

TOTAL (1+2) 24895 48988 86067 

3. Evolução percentual

Margem de juros 48,3 38,5 10,7 

Operações cambiais 20,9 17,2 25,8 

Rendimento de títulos 13,9 18,8 38,3 

Outras operações bancárias 7,7 8,5 10,8 

Serviços prestados 7,8 12,8 11,7 

Diversos 1,4 4,2 2,7 
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Quadro XI
ORIGEM DOS PROVEITOS – BANCA DE 
POUPANÇA E INVESTIMENTO (103 contos) 1978 1981 1984 

1. Margem de juros

Entre Depósitos Totais e Crédito 7968 25364 34884 

Entre outras operações bancárias  -287  -7552  -11353 

TOTAL 7681 17812 23531 

2. Outros proveitos  

Operações cambiais 319 1833 5748 

Rendimento de títulos 1831 3408 7515 

Outras operações bancárias 354 487 777 

Serviços prestados 83 355 864 

Diversos 441 1057 1652 

TOTAL 3028 7140 16556 

TOTAL (1+2) 10709 24952 40087 

3. Evolução percentual  

Margem de juros 71,7 71,4 58,7 

Operações cambiais 3,0 7,3 14,3 

Rendimento de títulos 17,1 13,7 18,8 

Outras operações bancárias 3,3 2,0 1,9 

Serviços prestados 0,8 1,4 2,2 

Diversos 4,1 4,2 4,1 

    
A evolução percentual dos proveitos retrata a atuação da banca 

face à política imposta, que marca um desvio da principal função da 
banca, isto é, do apoio à produção e ao desenvolvimento económico 
nacional. 
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9.  Entretanto os custos de estrutura registaram neste período um 
crescimento superior ao observado na atividade da banca e, bem as-
sim, superior ao dos proveitos conseguidos. 

  
Quadro XII

CUSTOS DE ESTRUTURA (103 contos) 1978 1981 1984 

Banca Comercial

Pessoal 10982 21783 46463 

Fornecimentos, serviços de terceiros, impostos e 
outros custos  3377 8871 18336 

TOTAL 14359 30654 64798 

Banca de Poupança e Investimento   

Pessoal 3078 6259 14219 

Fornecimentos, serviços de terceiros, impostos e 
outros custos 554 1825 4902 

TOTAL 3632 8084 19121 

 

Os custos com pessoal acompanharam de perto as variações per-
centuais verifi cadas no volume da atividade bancária em termos 
médios. 

É, porém, altamente preocupante ter de concluir que em 1984 os 
proveitos líquidos de natureza fi nanceira foram na banca comercial 
insufi cientes para cobrir os custos com o pessoal, atingindo a dife-
rença negativa mais de quatro milhões de contos. 

Os restantes custos de estrutura registaram agravamentos exces-
sivos sobretudo nos bancos de poupança e investimento. O mesmo 
tem acontecido com os gastos com imobilizações. As dotações para 
amortizações das imobilizações atingiram 5360 milhares de contos 
em 1984, enquanto não ultrapassavam 635 milhares de contos em 
1978. 
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10. A análise da evolução da rendibilidade das instituições de cré-
dito no período de 1978/84 é bem demonstrativa das consequências 
da má gestão do setor bancário e dos efeitos dos acordos fi rmados 
com o FMI baseados nas seguintes premissas: 

– Restrições quantitativas dos créditos 
– Aumento das reservas obrigatórias 
– Agravamento das taxas de juro 
– Desvalorização do escudo

Os valores conhecidos, relativos ao ano de 1985, permitem afi r-
mar que as conclusões aqui retratadas revelam tendência para se 
agravarem 

A recente abertura do setor bancário à iniciativa privada, concre-
tizada com a constituição de novos bancos e a fi xação de agências 
de bancos estrangeiros, contribuiu para enegrecer esta panorâmica, 
tanto mais que têm sido concedidos ao setor privado regalias e privi-
légios inaceitáveis e perigosos, suscetíveis de fazer perigar a estabi-
lidade da banca nacionalizada. 

Carlos Gomes 
(setembro de 1985) 
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Anexo 7  

SEXTO ANIVERSÁRIO DA NACIONALIZAÇÃO DA BANCA 
1981 -03 -14 (almoço comemorativo na Estufa Fria). 

Dr. Carlos Gomes, General Vasco Gonçalves, Almirante Rosa Coutinho 
 

Coronel Pezarat Correia, Dr. Carlos Gomes, vários sindicalistas
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